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1.  INTRODUÇÃO

O presente documento é parte integrante do trabalho, intitulado “Complexo Hidroelétrico do Rio Madeira – Estudos de Viabilidade do Aproveitamento Hidroelétrico de Santo Antônio”, produzido por Furnas Centrais Elétricas S.A. e a Construtora Norberto Odebrecht S.A., objeto do Registro Ativo / Processo nº 48500.000103/03-91.

Tem o objetivo de apresentar à ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica as revisões e adequações solicitadas através do Ofício nº 452/2007–SGH/ANEEL, de 27 de março de 2007, em razão da Resolução da ANA – Agência Nacional de Águas nº 556 de 19 de dezembro de 2006, referente à reserva de disponibilidade hídrica; da Nota Técnica nº 91/2007/GEREG/SOG-ANA, de fevereiro de 2007 e do Ofício nº 1116/2007-SGH/ANEEL, de 29 de junho de 2007 – ANEXOS 1 a 4.
Como o presente documento incorpora as mais recentes recomendações dos diversos órgãos oficiais envolvidos no processo de aprovação e licenciamento do AHE Santo Antônio, quaisquer divergências entre as informações contidas nos demais documentos constantes dos Estudos de Viabilidade do AHE Santo Antônio e neste Relatório Complementar – Ofício nº 1116/2007-SGH/ANEEL, prevalecem as indicadas neste documento. 

2. REVISÃO DA SÉRIE DE VAZÕES MÉDIAS MENSAIS DO RIO MADEIRA NO AHE SANTO ANTÔNIO

2.1. Série de Vazões Médias Mensais em Porto Velho

Resume-se a seguir o procedimento empregado pela ANA, detalhado na Nota Técnica nº 91/2007/GEREG/SOF-ANA, de 16 de fevereiro de 2007, apresentada na integra no ANEXO 3, para definir a série de vazões mensais de longo termo do rio Madeira em Porto Velho, apresentada na Tabela 2.1.
a) Período de maio de 1967 a dezembro de 2005

Foram empregados os dados observados na estação fluviométrica Porto Velho (15400000), localizada no município homônimo. Anteriormente a esse período, não há registros de vazões para a estação em questão, o que resultou na necessidade de extensão da respectiva série de vazões, conforme relatado em seqüência.

b) Período de janeiro de 1908 a dezembro de 1947

No estabelecimento da série de vazões mensais para esse período, foram utilizadas cotas médias diárias observadas na estação 15400004, também denominada Porto Velho, operada no período de janeiro de 1908 a março de 1948.

Embora se desconheça sua localização exata, considerou-se que sua proximidade em relação à estação 15400000 fosse suficiente para permitir que as informações hidrológicas disponíveis pudessem ser transferidas para a última estação, sem a necessidade de uso de relação entre áreas ou uso de modelo hidrológico chuva-vazão. Todavia, a ausência de medições de vazão e, portanto, de curva-chave, e a falta de informações sobre marcos de referência e/ou cota altimétrica do zero da régua, o que forneceria subsídios para compatibilizar as séries dos dois postos ao mesmo referencial altimétrico, dificultaram a utilização das cotas de nível d’água supracitadas. Diante disso, admitiu-se, que a cota média de longo termo não se alterou significativamente ao longo dos dois períodos – série estacionária.

Dessa forma, para compatibilizar as referidas séries, a diferença entre os níveis d’água médios de longo termo das duas estações, correspondente a 7.952 cm, foi subtraída das cotas médias diárias da estação 15400004. A série de vazões médias diárias, por sua vez, foi gerada com a utilização da curva-chave mais antiga da Estação 15400000 (período de 1964-1970), extrapolada em seus ramos inferior e superior até os limites observados na série de cotas de 1908-1948. Na extrapolação do ramo superior até a cota de 2.100 cm, utilizou-se o Método de Stevens e a seção transversal mais antiga presente no banco de dados da ANA, levantada no ano de 1994. O ramo inferior da curva foi extrapolado com o auxílio de uma função do segundo grau, seguindo a tendência da curva-chave para as cotas mais baixas, até a cota de 10 cm.

c) Período de janeiro de 1948 a abril de 1967

Para esse período as vazões médias mensais foram estimadas empregando-se correlação múltipla entre alturas de chuva e vazões. Dados de 56 postos pluviométricos, existentes em território boliviano e peruano, cobrindo o período de interesse, foram utilizados com esse objetivo. Optou-se pela obtenção de séries de valores médios de precipitação em nove regiões homogêneas do ponto de vista pluviológico, identificadas pela chuva média anual, pela alta correlação pluviométrica e pela proximidade entre postos. 

Verificou-se haver uma defasagem de dois meses entre as vazões em trânsito na estação Porto Velho e as alturas de chuva observadas em todas as regiões da bacia. Com isso, a correlação entre valores mensais de chuva e vazão é mais alta quando se considera a chuva nos meses precedentes. Esse efeito é mais notável no período seco, quando há mais estabilidade de valores de chuva e vazão.

Tendo em vista as análises realizadas, foram desenvolvidos modelos de correlação linear múltipla a partir dos dados gerados nas regiões homogêneas. Nesse processo foram excluídas duas regiões em face de significativas lacunas de observação. O processo de modelagem constou de: seleção de modelos, obtenção de parâmetros iniciais por regressão linear múltipla, calibração com otimização dos parâmetros e verificação. A otimização, com a função objetivo de minimização de erros absolutos, tornou-se uma etapa importante para o ajuste dos parâmetros obtidos por regressão múltipla, uma vez que o modelo utiliza as vazões procedentes que ele mesmo calcula, e não os valores observados.

Na etapa de seleção foram testados oito modelos principais, adotando-se os seguintes critérios:

· Definição dos parâmetros a partir da análise de correlação linear múltipla, utilizando-se todo o período de vazões em Porto Velho disponível, de maio de 1967 a dezembro de 2001;

· Otimização, tendo, como valores iniciais, os parâmetros obtidos pela análise de correlação, e, como função objetivo, a minimização da soma dos erros quadráticos;

· Comparação de coeficientes de determinação e curvas de permanência.

Observou-se que os melhores modelos são os que utilizam todas as regiões homogêneas e os que separam os parâmetros secos e úmidos. Entretanto, em razão do tipo de função objetivo utilizada, esses modelos resultam em discrepâncias nas vazões de estiagem, apesar do alto coeficiente de determinação. Assim, devido a maior semelhança com o provável comportamento hidrológico da bacia, optou-se por um modelo no qual não se defasa a chuva nas duas regiões homogêneas mais próximas de Porto Velho. 

Os seguintes critérios foram, então, utilizados:

· Definição dos parâmetros a partir da análise de correlação linear múltipla, utilizando-se todo o período de dados disponível, de maio de 1967 a dezembro de /2001;

· Otimização, tendo, como valores iniciais, os parâmetros obtidos pela análise de correlação, e, como função objetivo, a minimização da soma dos erros absolutos, utilizando-se o período de maio de 1967 a dezembro de 1999 para a otimização;

· Verificação do modelo no período de janeiro de 2000 a dezembro de 2001, que possui dados em todas as regiões;

· Comparação de coeficientes de determinação, estatísticas e curvas de permanência;

· Geração da série de vazões no período de janeiro de 1950 a abril de 1967, utilizando-se, como valores iniciais, as vazões geradas pelo modelo para o ano de 1949, para os meses novembro e dezembro de 1949.

Para os anos de 1948 e 1949, como não há dados de chuva em todas as regiões, foram aplicados modelos utilizando-se apenas os dados existentes, conforme os seguintes critérios:

· Período de janeiro de 1948 a dezembro de 1948:

· Modelo com dados de chuva dos postos Apolo e Guayaramirim, com suas falhas preenchidas pelas chuvas médias mensais de longo termo das próprias estações, além das vazões precedentes em Porto Velho;

· Calibração: maio de 1967 a dezembro de 1999;

· Verificação: janeiro de 2000 a dezembro de 2001;

· Geração no período de janeiro de 1943 a dezembro de 1948, utilizando-se, como valores iniciais, as vazões médias de longo termo de janeiro e de fevereiro.

· Período de janeiro de 1949 a dezembro de 1949

· Modelo com dados de chuva dos postos Apolo, Guayaramirim e San Borja, com suas falhas preenchidas pelas chuvas médias mensais de longo termo das próprias estações, além das vazões precedentes em Porto Velho;

· Calibração: maio de 1967 a dezembro de 1999;

· Verificação: janeiro de 2000 a dezembro de 2001;

· Geração no período de janeiro de 1949 a dezembro de 1949, utilizando-se, como valores iniciais, as vazões geradas pelo modelo anterior, para os meses novembro de 1948 e dezembro de1948.

Tabela 2.1

Rio Madeira em Porto Velho / AHE Santo Antônio

Série de Descargas Médias Mensais Observadas e Estimadas (m³/s)

AD = 988.997 km²

	ANO
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	MÉDIA

	1908
	28.330
	35.982
	36.996
	37.207
	29.525
	19.737
	12.470
	6.840
	5.559
	8.788
	15.803
	20.871
	21.509

	1909
	27.309
	32.442
	42.178
	34.555
	23.610
	16.807
	8.311
	4.421
	3.548
	5.232
	6.933
	11.414
	18.063

	1910
	18.429
	26.913
	33.234
	33.889
	25.064
	12.962
	9.046
	5.809
	3.631
	4.221
	10.023
	14.552
	16.481

	1911
	20.027
	27.580
	33.010
	31.049
	20.361
	10.958
	6.447
	5.056
	5.223
	6.847
	12.138
	18.841
	16.461

	1912
	24.913
	35.100
	35.439
	29.831
	25.178
	16.618
	10.708
	6.356
	4.369
	3.918
	9.506
	17.455
	18.283

	1913
	26.714
	35.354
	41.510
	41.006
	35.433
	27.013
	16.645
	7.529
	6.388
	6.283
	7.186
	8.640
	21.642

	1914
	19.342
	31.411
	39.441
	41.102
	32.103
	22.708
	14.828
	7.037
	4.864
	9.366
	15.109
	18.993
	21.359

	1915
	22.904
	37.858
	45.733
	41.910
	30.464
	24.287
	11.730
	8.400
	7.409
	9.863
	16.657
	17.419
	22.886

	1916
	20.514
	29.139
	26.938
	25.701
	20.194
	18.423
	9.171
	6.577
	4.397
	4.822
	6.407
	11.369
	15.304

	1917
	20.525
	27.496
	28.997
	31.266
	20.621
	9.863
	6.538
	5.134
	3.478
	4.934
	11.051
	17.188
	15.591

	1918
	22.131
	34.801
	43.755
	44.777
	34.108
	24.287
	15.525
	9.483
	6.092
	6.732
	14.254
	24.497
	23.370

	1919
	27.085
	27.668
	35.427
	37.455
	30.592
	21.546
	14.809
	8.817
	4.772
	5.619
	14.905
	22.327
	20.919

	1920
	33.082
	41.088
	46.656
	45.157
	38.168
	28.480
	18.883
	11.395
	7.860
	8.963
	17.614
	21.803
	26.596

	1921
	31.905
	39.556
	42.479
	42.169
	30.114
	19.409
	11.136
	6.929
	5.600
	7.553
	13.526
	15.329
	22.142

	1922
	26.300
	31.282
	30.435
	28.582
	22.377
	16.276
	13.268
	7.265
	6.499
	6.836
	8.158
	17.080
	17.863

	1923
	29.473
	42.283
	40.545
	34.484
	26.807
	15.877
	11.344
	6.418
	5.032
	8.299
	12.307
	22.350
	21.268

	1924
	23.401
	18.419
	24.832
	29.766
	22.625
	15.851
	9.135
	5.307
	3.838
	5.523
	5.516
	10.880
	14.591

	1925
	26.077
	32.831
	40.315
	43.095
	33.354
	23.647
	14.948
	7.918
	4.660
	7.702
	17.343
	21.975
	22.822

	1926
	26.984
	32.087
	32.767
	27.673
	18.822
	14.466
	12.283
	7.420
	4.270
	4.100
	8.335
	20.187
	17.450

	1927
	26.408
	33.354
	34.407
	34.507
	26.033
	16.303
	9.922
	4.665
	5.565
	4.864
	9.293
	11.625
	18.079

	1928
	28.123
	36.599
	43.409
	42.097
	34.224
	24.621
	14.779
	8.863
	6.693
	7.611
	9.416
	18.000
	22.870

	1929
	28.314
	34.205
	34.966
	32.758
	25.177
	16.941
	8.895
	6.164
	5.223
	7.281
	8.788
	12.892
	18.467

	1930
	25.348
	33.857
	41.636
	36.842
	32.788
	19.024
	11.043
	7.115
	4.537
	7.266
	15.107
	17.980
	21.045

	1931
	29.770
	41.350
	45.922
	39.931
	31.375
	22.829
	16.131
	12.042
	7.342
	8.081
	12.864
	19.857
	23.958

	1932
	31.508
	37.388
	44.138
	42.406
	36.131
	27.350
	20.327
	11.428
	6.301
	6.917
	17.718
	26.900
	25.709

	1933
	34.671
	43.283
	46.540
	49.622
	37.545
	23.178
	11.726
	6.061
	4.602
	8.666
	8.563
	15.545
	24.167

	1934
	23.350
	36.448
	39.686
	40.082
	30.198
	22.297
	17.313
	8.725
	3.372
	4.261
	10.834
	32.611
	22.431

	1935
	39.787
	46.041
	45.312
	41.713
	24.283
	17.874
	12.280
	9.591
	6.401
	7.267
	10.034
	15.601
	23.015

	1936
	24.207
	29.428
	28.626
	25.332
	22.843
	20.385
	11.933
	6.767
	5.510
	5.638
	6.276
	15.560
	16.875

	1937
	32.446
	38.401
	47.805
	43.373
	26.417
	15.399
	11.459
	6.587
	5.612
	7.136
	9.183
	11.044
	21.239

	1938
	19.299
	29.056
	29.877
	26.597
	19.657
	10.903
	8.379
	4.067
	2.663
	3.950
	6.486
	9.198
	14.178

	1939
	15.520
	21.839
	27.564
	30.885
	20.134
	8.487
	3.808
	2.351
	1.407
	4.339
	6.906
	16.495
	13.311

	1940
	26.482
	30.941
	37.240
	33.822
	26.434
	21.998
	18.314
	17.673
	15.822
	9.055
	13.281
	20.087
	22.596

	1941
	20.472
	30.970
	47.902
	44.064
	36.311
	24.090
	15.179
	12.296
	10.837
	13.615
	16.640
	22.664
	24.587

	1942
	25.976
	38.772
	38.955
	38.627
	34.840
	30.819
	20.404
	12.750
	11.776
	12.595
	13.656
	13.378
	24.379

	1943
	17.742
	27.099
	35.173
	33.920
	28.494
	20.192
	12.949
	7.827
	5.619
	6.940
	15.759
	21.533
	19.437


Tabela 2.1 (Continuação)
Rio Madeira em Porto Velho / AHE Santo Antônio

Série de Descargas Médias Mensais Observadas e Estimadas (m³/s)

AD = 988.997 km²

	ANO
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	MÉDIA

	1944
	26.286
	34.557
	42.406
	38.207
	23.684
	16.138
	10.876
	7.318
	5.748
	7.023
	16.531
	18.115
	20.574

	1945
	24.336
	34.890
	39.049
	40.013
	28.759
	13.999
	6.351
	5.471
	6.136
	8.117
	13.351
	19.853
	20.027

	1946
	24.869
	29.966
	36.984
	37.523
	25.945
	21.248
	16.397
	11.235
	8.432
	9.426
	11.264
	21.877
	21.264

	1947
	29.710
	32.406
	34.858
	28.150
	21.006
	12.785
	7.990
	5.725
	4.971
	5.758
	12.876
	15.161
	17.616

	1948
	18.336
	23.801
	28.772
	31.104
	26.105
	19.288
	12.767
	7.941
	4.793
	4.444
	7.158
	14.098
	16.551

	1949
	20.339
	27.358
	32.620
	32.992
	26.487
	19.008
	12.685
	8.008
	4.804
	5.278
	9.331
	14.502
	17.784

	1950
	22.101
	29.122
	35.309
	34.523
	27.291
	19.105
	11.524
	6.217
	4.138
	5.444
	10.034
	15.291
	18.342

	1951
	21.414
	28.613
	32.865
	31.175
	24.685
	17.249
	11.110
	6.687
	5.520
	6.811
	10.928
	16.429
	17.790

	1952
	22.241
	30.191
	34.094
	31.841
	25.292
	18.059
	11.669
	7.529
	4.865
	5.937
	9.182
	14.892
	17.983

	1953
	20.892
	26.406
	29.499
	29.505
	23.966
	17.051
	10.666
	6.102
	3.879
	5.023
	9.080
	16.581
	16.554

	1954
	23.815
	30.263
	36.427
	35.863
	27.776
	18.640
	11.220
	5.916
	3.388
	3.633
	6.584
	11.669
	17.933

	1955
	16.435
	24.614
	30.629
	32.015
	25.776
	17.673
	10.777
	6.275
	3.732
	3.750
	6.902
	12.581
	15.930

	1956
	21.749
	29.765
	31.504
	28.811
	22.625
	15.467
	9.956
	6.307
	5.111
	6.957
	10.077
	15.939
	17.022

	1957
	20.626
	25.892
	29.766
	30.068
	25.129
	17.839
	11.554
	8.250
	6.421
	8.025
	11.872
	18.399
	17.820

	1958
	26.165
	31.395
	33.754
	33.362
	25.826
	17.465
	10.578
	6.489
	4.129
	6.192
	10.778
	17.451
	18.632

	1959
	26.305
	33.479
	35.949
	35.531
	27.630
	18.231
	10.844
	5.946
	4.029
	5.191
	8.819
	14.848
	18.900

	1960
	22.189
	28.675
	31.969
	31.906
	27.015
	19.130
	11.574
	6.675
	4.753
	6.083
	10.326
	15.460
	17.980

	1961
	19.266
	23.023
	26.454
	27.725
	24.632
	18.331
	11.771
	6.553
	3.836
	4.034
	8.687
	16.582
	15.908

	1962
	24.027
	29.894
	31.722
	30.500
	24.084
	16.467
	9.577
	5.419
	3.539
	4.826
	6.772
	11.306
	16.511

	1963
	19.234
	26.519
	31.280
	31.009
	24.350
	16.727
	10.480
	5.799
	3.265
	3.702
	5.492
	9.145
	15.583

	1964
	16.676
	22.809
	29.874
	32.643
	27.398
	19.237
	11.920
	6.756
	5.083
	8.663
	12.952
	17.930
	17.662

	1965
	24.931
	30.093
	31.873
	31.004
	24.145
	15.879
	9.621
	6.121
	4.041
	5.371
	8.805
	14.566
	17.204

	1966
	20.015
	24.579
	26.687
	27.381
	22.030
	17.623
	13.236
	8.759
	5.620
	6.591
	9.491
	13.040
	16.254

	1967
	18.416
	23.678
	29.240
	29.999
	16.917
	12.063
	6.807
	5.170
	3.812
	4.053
	7.722
	9.950
	13.986

	1968
	13.618
	24.268
	32.747
	25.804
	13.772
	7.075
	4.862
	3.732
	4.956
	4.915
	7.334
	11.858
	12.912

	1969
	22.614
	25.543
	25.575
	24.618
	15.545
	12.167
	7.777
	4.959
	4.391
	11.182
	6.589
	13.656
	14.551

	1970
	16.705
	22.442
	28.253
	28.232
	23.709
	17.284
	9.828
	5.541
	4.882
	4.872
	6.208
	9.675
	14.803

	1971
	18.871
	29.210
	32.736
	26.630
	17.464
	10.279
	7.835
	4.773
	4.320
	6.564
	9.128
	14.906
	15.226

	1972
	19.916
	27.405
	34.489
	34.288
	23.019
	16.533
	8.960
	7.669
	9.899
	10.476
	9.738
	19.784
	18.515

	1973
	24.335
	33.283
	37.676
	36.420
	27.731
	20.739
	13.209
	8.906
	6.769
	6.884
	12.789
	20.564
	20.775

	1974
	29.354
	34.839
	41.039
	35.254
	28.254
	19.155
	11.967
	7.611
	5.419
	6.018
	10.660
	13.561
	20.261

	1975
	21.546
	30.769
	36.365
	33.842
	24.674
	16.931
	13.001
	6.871
	4.957
	7.701
	8.550
	17.857
	18.589

	1976
	26.750
	35.183
	38.409
	34.991
	26.626
	18.032
	9.556
	5.360
	4.566
	4.869
	8.239
	12.727
	18.776

	1977
	24.870
	28.921
	39.322
	35.442
	28.626
	19.237
	12.200
	7.610
	5.889
	7.563
	12.923
	19.456
	20.172

	1978
	26.794
	32.780
	39.445
	33.623
	25.098
	17.869
	12.715
	6.016
	3.803
	4.621
	8.243
	20.442
	19.287

	1979
	29.831
	35.467
	37.490
	40.595
	33.388
	21.550
	11.814
	6.475
	5.221
	5.338
	6.908
	11.125
	20.434


Tabela 2.1 (continuação)

Rio Madeira em Porto Velho / AHE Santo Antônio

Série de Descargas Médias Mensais Observadas e Estimadas (m³/s)

AD = 988.997 km²

	ANO
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	MÉDIA

	1980
	20.417
	26.162
	34.128
	34.980
	27.887
	22.771
	13.622
	8.247
	7.301
	8.296
	9.177
	12.444
	18.786

	1981
	18.191
	28.534
	35.597
	35.567
	28.969
	23.737
	12.146
	6.189
	4.668
	7.134
	12.802
	19.828
	19.447

	1982
	30.010
	36.723
	42.178
	45.639
	38.171
	27.384
	19.583
	10.932
	6.853
	12.285
	18.416
	22.791
	25.914

	1983
	25.494
	30.746
	34.781
	31.018
	30.277
	24.375
	21.144
	13.126
	6.785
	5.723
	8.655
	13.265
	20.449

	1984
	25.190
	33.864
	41.140
	47.069
	39.476
	26.749
	16.482
	8.188
	5.458
	5.726
	15.259
	21.259
	23.822

	1985
	29.214
	34.031
	34.813
	35.450
	33.436
	23.698
	14.731
	10.588
	7.505
	8.812
	12.542
	16.506
	21.777

	1986
	25.476
	35.328
	41.899
	43.985
	34.430
	26.646
	17.491
	11.239
	9.274
	10.326
	8.979
	17.692
	23.564

	1987
	26.383
	31.491
	28.331
	24.079
	22.420
	14.257
	8.519
	5.892
	4.234
	5.282
	10.810
	21.036
	16.895

	1988
	25.987
	32.420
	35.037
	40.148
	31.328
	22.065
	13.181
	6.305
	3.893
	4.231
	5.810
	10.085
	19.208

	1989
	21.786
	28.769
	32.210
	31.327
	24.307
	15.612
	10.725
	6.187
	5.876
	5.181
	6.529
	10.342
	16.571

	1990
	21.244
	28.166
	29.043
	24.797
	22.610
	18.899
	12.833
	6.746
	5.437
	6.751
	15.129
	19.672
	17.611

	1991
	27.422
	34.162
	36.130
	34.196
	26.026
	19.886
	12.266
	8.018
	6.097
	7.188
	10.991
	16.141
	19.877

	1992
	25.324
	26.899
	38.048
	36.543
	32.349
	24.577
	20.310
	10.413
	12.608
	15.455
	16.754
	22.889
	23.514

	1993
	30.745
	39.244
	42.727
	43.573
	32.883
	20.319
	11.318
	7.712
	7.082
	6.923
	12.557
	19.385
	22.872

	1994
	25.179
	32.614
	33.770
	33.936
	25.830
	15.240
	8.992
	6.024
	3.651
	5.518
	13.601
	21.204
	18.797

	1995
	25.926
	28.947
	36.415
	34.855
	24.530
	15.018
	8.902
	7.101
	3.762
	3.779
	5.464
	13.793
	17.374

	1996
	19.101
	28.422
	29.752
	31.571
	20.849
	14.245
	8.656
	4.685
	4.720
	6.161
	13.940
	17.290
	16.616

	1997
	24.798
	32.589
	43.169
	44.207
	33.883
	23.306
	14.167
	8.087
	4.999
	6.814
	9.755
	17.178
	21.913

	1998
	21.736
	24.241
	33.440
	34.188
	21.647
	12.230
	7.308
	4.693
	4.400
	6.126
	13.942
	21.221
	17.098

	1999
	26.606
	33.933
	34.299
	33.174
	22.667
	14.511
	10.349
	5.329
	3.738
	4.275
	5.906
	13.684
	17.373

	2000
	19.444
	25.650
	31.004
	27.552
	19.109
	13.900
	8.857
	5.639
	6.341
	4.559
	9.794
	15.839
	15.641

	2001
	24.029
	32.829
	40.935
	35.490
	25.626
	18.139
	10.605
	6.609
	4.469
	5.527
	11.493
	16.978
	19.394

	2002
	23.067
	27.904
	35.724
	29.905
	23.005
	16.998
	9.211
	5.722
	4.707
	5.877
	8.684
	15.235
	17.170

	2003
	21.897
	29.124
	32.677
	32.937
	21.950
	15.329
	8.253
	5.095
	3.926
	6.010
	7.490
	13.499
	16.516

	2004
	26.948
	29.717
	26.884
	26.380
	20.749
	13.328
	8.881
	6.287
	4.248
	4.649
	8.902
	15.221
	16.016

	2005
	21.627
	24.493
	29.097
	25.731
	16.126
	12.563
	6.924
	3.552
	2.626
	4.063
	8.735
	15.263
	14.233

	Media
	24.119
	31.096
	35.614
	34.471
	26.525
	18.462
	11.767
	7.203
	5.414
	6.583
	10.592
	16.583
	19.036


Legenda:

	X
	Série gerada a partir da série observada de cotas, defasada em 7.952 cm, e curva-chave extrapolada (posto 15400004).

	X
	Série gerada por correlação com os postos pluviométricos Apolo e Guayaramirim e vazões precedentes em Porto Velho (posto 15400000)

	X
	Série gerada por correlação com os postos pluviométricos Apolo, Guayaramirim e São Borja e vazões precedentes em Porto Velho (posto 15400000).

	X
	Série gerada por correlação com 4 regiões de chuva homogêneas e vazões precedentes em Porto Velho (posto 15400000)

	X
	Série observada (posto 15400000)


A Tabela 2.2 permite comparar as médias e os desvios padrões referentes as séries de vazão inicial, apresentada nos Estudos de Viabilidade e revisada, pela Nota Técnica da ANA.
Tabela 2.2

Médias e Desvio Padrão das Séries de Vazão Inicial e Revisada (m³/s)

	Período
	Inicial
	Revisada

	Início
	Fim
	Média
	Desvio padrão
	Média
	Desvio padrão

	1931
	1947
	16.842
	10.209
	20.904
	12.490

	1948
	1967
	17.084
	10.117
	17.116
	9.879

	1968
	2001
	19.083
	11.313
	19.083
	11.313

	Jun/49
	Nov/56
	17.654
	11.066
	16.848
	10.124

	1931
	2001
	17.983
	10.767
	18.965
	11.301


Nota-se que a média de longo termo (1931 a 2001) da série revisada aumentou em cerca de 5%, devido, principalmente, as diferenças de vazões geradas para o período 1931-1947. As curvas de permanência da série inicial a revisada, ilustrada pela Figura 2.3 mostra que tal incremento ocorre para vazões superiores a vazão com permanência de 75% do tempo.

Figura 2.3
Curva de Permanência de Vazões Médias Mensais

Rio Madeira em Porto Velho. Período: 1931 – 2001
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A situação acima descrita se inverte quando se trata do período crítico do sistema (junho de 1949 a novembro de 1956), para o qual a vazão média revisada é aproximadamente 5% menor do que a inicialmente estimada. Observando-se a curva de permanência caracterizada na Figura 2.4, verifica-se que isso se deve às vazões com menos de 40% de permanência, (( 19.000 m³/s)  principalmente.

Figura 2.4
Curva de Permanência de Vazões Médias Mensais

Rio Madeira em Porto Velho. Período Crítico do Sistema
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2.2.
Série de Vazões Médias Mensais no AHE Santo Antônio

A série de vazões médias mensais no AHE Santo Antônio é a mesma série de vazões estabelecida para a estação fluviométrica de Porto Velho, em razão de sua proximidade (relação entre áreas de drenagem igual a 0,9999), e consta da Tabela 2.1.

3. REVISÃO DA PRODUÇÃO ENERGÉTICA DO AHE SANTO ANTÔNIO

3.1. Considerações iniciais

Os Estudos de Viabilidade do AHE Santo Antonio, foram submetidos à ANEEL em abril de 2005. No âmbito desses estudos foram realizados os Estudos Energéticos Econômicos que possibilitaram a definição técnico-econômica do aproveitamento, quanto aos seguintes aspectos:

· Dimensionamento do Reservatório

Nível d’Água Máximo




70,00 m

Nível d’Água Mínimo




70,00 m

· Motorização e Potência Instalada

Número de unidades




44 unidades

Tipo






Bulbo

Potencia Nominal




71,6 MW

Potencia Instalada




3150,4 MW

· Quedas Características

Queda de referência: 




13,9 m;

Queda de projeto: 




15,9 m;

Queda líquida média (período crítico): 

16,9 m;

Queda líquida média (período histórico):

 16,8 m;

· Energias Firmes e Fator de Capacidade

Energia firme local: 




2143,95 MW médios;

Energia firme incremental: 



2067,0 MW médios;

Energia média (período histórico):


2200,13 MW médios;

Fator de capacidade médio no período crítico: 
68,1 %;

Fator de capacidade médio no período histórico: 
69,8 %.

Considerando que não existem mudanças significativas entre os dados atuais e aqueles considerados nos estudos originais, a atual revisão dos Estudos Energéticos limitou-se a avaliar as energias firmes, local e incremental, para o novo conjunto de dados. Nesta revisão foram consideradas:

· Restrições operativas estabelecidas na Resolução da ANA nº 556 de 19 de dezembro de 2006, referente à reserva de disponibilidade hídrica;

· Revisão da série de descargas médias mensais estabelecidas no Ofício no 206/2007/SOF-ANA, que encaminha a Nota Técnica nº 91/2007/GEREG/SOG-ANA, de fevereiro de 2007.
· A vazão média mensal necessária à operação do Sistema de Transposição de Peixes estabelecido na Licença Prévia Nº 251/2007, relativa aos Aproveitamentos Hidrelétricos de Santo Antônio e Jirau. Os estudos iniciais do Sistema de Transposição são apresentados no item 6.
Alem dessas informações foram consideradas também as informações constantes da Nota Técnica “Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira – Estudos de Viabilidade dos AHEs Jirau e Santo Antônio – Consolidação dos Polinômios Volume x Cota, Cota x Área e Vazão x Nível d’Água de Jusante”, Relatório PJ0633-V-H01-GR-RL-001-0, de janeiro de 2007, elaboradas pelas empresas FURNAS, CNO e PCE, e reproduzida no ANEXO 5.
Esta Nota Técnica foi realizada posteriormente a entrega dos Estudos de Viabilidade a ANEEL e teve por finalidade consolidar os polinômios volume x cota, cota x área e vazão x nível d’água de jusante dos AHEs Jirau e Santo Antônio e apresentar versões revistas das fichas SIPOT, em razão de inconsistências identificadas nessas informações.

3.2. Dados Utilizados

Os dados utilizados foram extraídos de quatro documentos:

· Estudos de Viabilidade do AHE Santo Antônio;

· Nota Técnica “Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira – Estudos de Viabilidade dos AHEs Jirau e Santo Antônio – Consolidação dos Polinômios Volume x Cota, Cota x Área e Vazão x Nível d’Água de Jusante”;

· Resolução ANA nº 556, de 19 de dezembro de 2006, que trata da Reserva de Disponibilidade Hídrica – RDH para o aproveitamento, no que diz respeito aos usos consultivos e à vazão mínima a jusante;

· Ofício no 206/2007/SOF-ANA, que estabelece a série de vazões médias mensais do rio Madeira na Estação de Porto Velho para o período 1908 a 2005 e Ofício no 452/2007-SGH/ANEEL, que fornece as vazões médias mensais correspondentes para os aproveitamentos de Jirau e Santo Antonio. 

Os itens a seguir detalham os dados de cada documento efetivamente utilizados no presente estudo.

3.2.1. Dados Utilizados / Definidos nos Estudos Energéticos iniciais constante dos Estudos de Viabilidade do AHE Santo Antônio
Considerou-se na presente análise as seguintes informações utilizadas ou definidas nos Estudos Energéticos iniciais, constante dos Estudos de Viabilidade: N.A. máximo e mínimo normal, tipo de turbina, motorizacão, rendimento médio do conjunto turbina gerador, perda hidráulica, indisponibilidade programada (IP), taxa equivalente de indisponibilidade forçada (TEIF), perdas de vazões médias mensais decorrentes da operação da eclusa e as evaporações líquidas médias mensais.
As tabelas a seguir apresentam os dados utilizados.

Tabela 3.1

Dados de Motorização e Parâmetros Energéticos
	N.A.Máximo (m)
	70,00

	N.A.Mínimo (m)
	70,00

	Tipo de Turbina
	Bulbo

	Numero de Unidades
	44

	Potencia Nominal
	71,6

	Potencia Total
	3150,4

	Perda Hidráulica (m)
	0,30

	Rendimento Médio Turbina/Gerador (%)
	93,0

	Indisponibilidade programada-(IP),%
	0,0

	Taxa equivalente de indisponibilidade forçada TEIF%
	0,5


A justificativa dos valores referentes a taxa de indisponibilidade programada e a taxa equivalente de indisponibilidade forçada utilizados na simulação energética é apresentada no item 3.5.

Tabela 3.2

Perdas de Vazões Médias Mensais Decorrentes da Operação da Eclusa (m3/s)

	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez
	Média

	-15
	-24
	-36
	-36
	-36
	-36
	-36
	-36
	-24
	-15
	-15
	-15
	-27


Tabela 3.3

Evaporação Líquida Média Mensal (mm)
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez
	Média

	-80.4
	-67.1
	-93.2
	-80.9
	-73.6
	-29.3
	10.7
	40.6
	-25.1
	-82.4
	-66.2
	-81.0
	-52.3


3.2.2. Dados Retirados da Nota Técnica “Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira – Estudos de Viabilidade dos AHEs Jirau e Santo Antônio – Consolidação dos Polinômios Volume x Cota, Cota x Área e Vazão x Nível d’Água de Jusante”
Utilizou-se nas simulações energéticas os polinômios indicados na Nota Técnica supracitada, que são apresentados na Tabela 3.4 a seguir. 

Tabela 3.4

Polinômios Volume x Cota (PVC), Cota x Área (PCA) e 

Vazão x Nível a Jusante (PVN)

	Polinômios
	Coeficientes

	
	A0
	A1
	A2
	A3
	A4

	PVC
	7,000000E+01
	-
	-
	-
	-

	PCA
	2,712600E+02
	-
	-
	-
	-

	PVN
	4,296134E+01
	8,068365E-04
	-1,774271E-08
	2,608904E-13
	-1,752417E-18


3.2.3. Dados Procedentes da Resolução ANA nº 556/2006 – RDH do AHE Santo Antônio
Da reserva de disponibilidade hídrica (RDH) foram considerados: a vazão mínima remanescente a jusante, no valor de 3.293 m3/s, e a vazão de uso consuntivo mensal igual a 90 m3/s. Em termos de simulação, a vazão de uso consuntivo do AHE Santo Antônio foi aplicada a montante do AHE Jirau uma vez que o valor de 90 m3/s por mês representa o somatório dos usos consuntivos previstos para toda a bacia.

3.2.4. Dados Procedentes do Ofício no 206/2007/SOF-ANA e Ofício 452/2007-SGH/ANEEL

Considerou-se na presente análise a série de vazões naturais médias mensais afluentes a Santo Antonio, estabelecida pela Nota Técnica nº 91/2007/GEREG/SOG-ANA, e constante da Tabela 2.1. Destaca-se que nas simulações realizadas utilizou-se apenas a serie de vazões para o período janeiro de 1931 a dezembro de 1996, devido à limitação de histórico de vazões de outros aproveitamentos integrantes do sistema de referência adotado.

3.2.5. Vazão Média Mensal Necessária à Operação do Sistema de Transposição de Peixes
Considerou-se nas simulações energéticas, uma vazão média mensal igual 40 m3/s, que é ligeiramente superior ao utilizado nos estudos hidráulicos do Sistema de Transposição. 
3.3. Modelo de Simulação

As simulações foram realizadas utilizando o Modelo de Simulação a Usinas Individualizadas ( MSUI (versão 3.0), desenvolvido pela Eletrobrás.

3.4. Revisão da Produção Energética do AHE Santo Antônio
Considerando os dados apresentados foram calculadas as energias firme local e incremental e a energia média no período de 1931 a 1996 do AHE Santo Antônio. A tabela abaixo faz um comparativo das energias obtidas com os dados iniciais utilizados nos Estudos de Viabilidade iniciais e com os dados revisados. 

Tabela 3.5

Energias Firmes Local e Incremental no Período Crítico 

e Energia Média no Período Histórico (1931 a 1996)

	Referência
	Energias (MW médios)

	
	Firme Local
	Firme Incremental
	Média

	Dados Iniciais
	2143,9
	2067,0
	2200,1

	Dados Revisados
	2126,7
	2041,4
	2196,6


Tendo como base os valores iniciais dos Estudos de Viabilidade, verifica-se que os valores das energias firme local e incremental obtidos com os dados revisados tiveram uma redução de cerca de 0,8% e 1,2%, respectivamente, enquanto que a energia média praticamente não se modificou, significando que não houve alteração energética relevante. 

Os principais parâmetros físicos e as principais características energéticas do AHE Santo Antônio simuladas são resumidos na Tabela 3.6 a seguir.

Tabela 3.6

Resumo dos principais parâmetros físicos e das principais características energéticas do AHE Santo Antônio no estudo inicial e com dados revisados
	Parâmetros
	Estudo inicial
	Com Dados Revisados

	Nível de armazenamento máximo normal (m)
	70
	70

	Nível de armazenamento mínimo operativo (m)
	70
	70

	Potência instalada (MW)
	3150,4
	3150,4

	Número de unidades
	44
	44

	Queda de referência (m)
	13,9
	13,9

	Queda líquida média - período crítico (m)
	16,9
	17,2

	Queda líquida média - período histórico (m)
	16,8
	16,6

	Nível d’água médio do canal de fuga - período histórico (m)
	52,9
	53,1

	Energia firme local (MW médios)
	2143,9
	2126,7

	Energia firme incremental (MW médios)
	2067,0
	2041,4

	Energia média - período histórico (MW médios)
	2200,1
	2196,6

	Fator de capacidade médio no período crítico (%)
	68,1
	67,5

	Fator de capacidade médio no período histórico (%)
	69,8
	69,7


3.5. Taxa de Indisponibilidade Programada (IP) e Taxa de Indisponibilidade Forçada (TEIF)

3.5.1. Taxa de Indisponibilidade programada

Foi utilizada nos estudos energéticos uma taxa de indisponibilidade programada nula (0%) em razão da grande motorização da usina (44 unidades) e do regime fluvial do rio Madeira que apresenta períodos de cheia e de estiagem bem definidos. Esses fatores determinam uma flexibilidade operacional significativa e, como conseqüência, uma taxa de indisponibilidade programada nula como detalhado a seguir:

· O tempo entre manutenções programadas das turbinas tipo bulbo, segundo informação dos principais fornecedores desses equipamentos, é da ordem de 8.000 horas/ano, ou seja, praticamente um ano. O intervalo entre manutenções programadas dos geradores é superior e, portanto, não é limitante;

· Durante a parada programada serão realizadas manutenções de todos os equipamentos do conjunto gerador. A duração da manutenção de uma unidade é variável e depende de diversos fatores, dentre os quais o tipo e dimensões dos equipamentos, as condições operativas, o tempo de utilização, etc. Para as características e condições operacionais dos conjuntos geradores do AHE Santo Antônio a duração média da manutenção de uma unidade, por equipe, indicada pelos fornecedores deve variar entre 3 e 15 dias / ano.

Considerando uma situação média conservadora, adotou-se uma duração de 12 dias / ano / unidade / equipe para a realização desses serviços. Considerando ainda a grande motorização da usina, é razoável admitir-se um mínimo de 5 (cinco) equipes de manutenção. Nesta situação o tempo total de manutenção programada é igual a (12 dias x 44 unidades / 5 equipes) = 106 dias/ano = 3,53 meses / ano. Ou seja, num tempo inferior a 4 meses é possível realizar a manutenção programada de todas as unidades nas condições admitidas.

· As quantidades de unidades geradoras operantes e inoperantes, mês a mês, para três cenários de disponibilidade hídrica (ano seco, médio e úmido), obtidas das simulações energéticas, são apresentadas na Tabela 3.7 a seguir, onde pode ser observado que em anos secos e médios é possível dispor de um período de até sete meses – junho a dezembro – para a realização dos serviços de manutenção programada nas unidades inoperantes, sem interferir na produção energética. Num ano úmido é possível dispor de um período mínimo de quatro meses, de agosto a novembro.

Tabela 3.7

AHE Santo Antônio

Quantidades de unidades geradoras operantes e inoperantes, mês a mês, 

para anos hidrológicos seco, médio e úmido. (desconsidera paradas forçadas)
	Ano Hidrológico
	Unidades
	Meses

	
	
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	Seco
	Operantes
	24
	42
	42
	42
	41
	32
	21
	13
	9
	11
	18
	28

	
	Inoperantes
	20
	2
	2
	2
	3
	12
	23
	31
	35
	33
	26
	16

	Médio
	Operantes
	39
	42
	42
	42
	41
	32
	21
	12
	9
	11
	18
	28

	
	Inoperantes
	5
	2
	2
	2
	3
	12
	23
	32
	35
	33
	26
	16

	Úmido
	Operantes
	44
	44
	44
	44
	44
	43
	37
	31
	27
	27
	32
	43

	
	Inoperantes
	0
	0
	0
	0
	0
	1
	7
	13
	17
	17
	12
	1


Desta forma, pode-se concluir que as manutenções programadas podem ser sempre realizadas sem interferir com a geração, o que determina a taxa de indisponibilidade adotada (0%). 

3.5.2. Taxa de Indisponibilidade forçada
Nos estudos energéticos foi utilizada uma taxa de indisponibilidade forçada igual a 0,5% em razão também da grande motorização da usina (44 unidades) e do regime fluvial do rio Madeira. Os principais fornecedores de grupos turbinas / geradores estimam para as usinas do Madeira, em termos médios mensais, a parada de 3 (três) unidades e um tempo médio de 8 (oito) dias para manutenção de cada unidade.

Com base nesses índices e nos resultados das simulações energéticas realizadas com o modelo MSUI, especificamente as séries mensais de energia média gerada (Tabela 3.8) e de vazões turbinadas (Tabela 3.9), calculou-se a taxa média de indisponibilidade forçada a partir dos seguintes procedimentos:

· Determinação do número de unidades potencialmente operantes em função da disponibilidade hídrica, desconsiderando as indisponibilidades forçadas e programadas, Tabela 3.10.

O número de unidades operantes foi considerado igual à parte inteira da relação entre a vazão turbinada, informada pelo modelo de simulação energética Tabela 3.9, pela vazão de engolimento máximo de cada unidade (561 m3/s).

· Determinação do período de indisponibilidade forçada, ou seja, o produto do número de unidades em parada forçada pelo tempo de manutenção, Tabela 3.11.

Nos meses em que o número de unidades potencialmente operantes em função da disponibilidade hídrica é igual ou menor a 41, o produto do número de unidades em parada forçada x tempo de manutenção, foi considerado nulo em razão da possibilidade de utilizar as unidades inicialmente não programadas (em “stand by”) para garantir a energia prevista.

Para os meses em que o número de unidades potencialmente operantes, em função da disponibilidade hídrica, é igual ou maior a 42, foram adotados para o produto número de unidades em parada forçada x tempo de manutenção os seguintes valores:
44 unidades em operação
3 unidades em parada

3 unidades x 8 dias = 24 unidades.dia;

43 unidades em operação
3 – 1 (“stand by”) = 2 unidades em parada

2 unidades x 8 dias = 16 unidades.dia;

42 unidades em operação
3 – 2 (“stand by”) = 1 unidade em parada

1 unidade x 8 dias = 8 unidades.dia.

· Determinação da energia média mensal descontando a(s) unidade(s) em parada forçada, através do produto da energia gerada considerando apenas o aspecto disponibilidade hídrica pelo fator de redução de energia devido à indisponibilidade forçada, Tabela 3.12.

Este fator foi calculado mensalmente pela relação entre o número de unidades disponíveis.dia e o número de unidades hidrologicamente necessárias.dia para garantia da energia programada.

· Determinação da taxa média de indisponibilidade forçada através da equação:
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Onde:

E1 - Energia média anual considerando a disponibilidade hídrica e apenas as unidades disponíveis para geração, isto é, descontando as unidades em paradas forçadas. O valor de E1 é estimado em 2187,83 MW médios, conforme Tabela 3.12;
E2 - Energia média anual considerando apenas o aspecto disponibilidade hídrica, isto é, todas as unidades sempre disponíveis. O Valor de E2 é estimado em 2.196,61 MW médios, conforme Tabela 3.8.

Para estes valores, a taxa de indisponibilidade forçada é de 0,0042, ou seja de 0,42%, portanto inferior ao adotado nos estudos energéticos que foi de 0,5%.

Tabela 3.8
AHE Santo Antônio - Energia Gerada considerando apenas o aspecto disponibilidade hídrica 

(desconsidera as indisponibilidades forçadas e programadas)

Energia média 2.196,61 MW médios/ano
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1931
	2.883,36
	2.216,40
	2.023,26
	2.285,06
	2.776,38
	3.100,07
	2.522,96
	2.036,27
	1.304,90
	1.439,28
	2.149,26
	2.874,99

	1932
	2.766,17
	2.416,07
	2.093,85
	2.168,54
	2.486,13
	3.060,55
	2.910,39
	1.952,23
	1.105,66
	1.227,15
	2.684,20
	3.092,34

	1933
	2.569,18
	2.129,62
	2.000,34
	1.898,82
	2.408,24
	3.124,31
	1.994,24
	1.053,47
	909,23
	1.538,34
	1.520,71
	2.463,93

	1934
	3.138,19
	2.467,69
	2.297,12
	2.277,62
	2.855,41
	3.062,20
	2.641,86
	1.540,59
	714,96
	868,38
	1.873,96
	2.695,16

	1935
	2.291,18
	2.018,49
	2.046,66
	2.200,01
	3.134,65
	2.696,21
	2.068,76
	1.680,34
	1.125,10
	1.294,95
	1.755,37
	2.469,96

	1936
	3.134,65
	2.907,97
	2.965,58
	3.134,65
	3.101,66
	2.915,75
	2.022,39
	1.190,38
	998,71
	1.010,36
	1.104,20
	2.465,55

	1937
	2.705,63
	2.362,27
	1.956,03
	2.126,16
	3.131,32
	2.444,71
	1.957,38
	1.156,09
	1.006,80
	1.270,99
	1.622,35
	1.904,45

	1938
	2.827,25
	2.934,24
	2.877,23
	3.117,21
	2.855,90
	1.879,78
	1.483,52
	833,89
	569,25
	822,84
	1.144,89
	1.625,15

	1939
	2.461,22
	3.030,16
	3.043,55
	2.808,78
	2.896,01
	1.503,15
	793,15
	497,77
	295,57
	878,85
	1.224,58
	2.564,46

	1940
	3.124,53
	2.804,39
	2.424,51
	2.621,32
	3.130,00
	3.040,40
	2.736,25
	2.675,88
	2.491,46
	1.602,14
	2.201,62
	2.894,00

	1941
	2.925,26
	2.802,45
	1.952,78
	2.096,99
	2.476,01
	3.134,65
	2.419,65
	2.070,09
	1.871,86
	2.242,93
	2.578,90
	3.090,65

	1942
	3.134,65
	2.343,04
	2.334,04
	2.351,02
	2.560,53
	2.813,91
	2.916,63
	2.129,23
	2.003,70
	2.115,12
	2.247,57
	2.213,92

	1943
	2.686,69
	3.078,01
	2.540,81
	2.615,37
	2.975,40
	2.900,06
	2.155,39
	1.387,08
	1.007,35
	1.231,45
	2.486,62
	3.007,92

	1944
	3.134,65
	2.576,57
	2.168,45
	2.372,93
	3.134,65
	2.524,53
	1.874,71
	1.295,96
	1.017,08
	1.246,90
	2.567,87
	2.721,56

	1945
	3.134,65
	2.556,90
	2.329,24
	2.281,02
	2.956,29
	2.285,28
	1.111,65
	993,43
	1.073,30
	1.445,49
	2.210,28
	2.874,66


Tabela 3.8 (Continuação)
AHE Santo Antônio - Energia Gerada considerando apenas o aspecto disponibilidade hídrica 

(desconsidera as indisponibilidades forçadas e programadas)

Energia média 2.196,61 MW médios/ano
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1946
	3.134,65
	2.870,55
	2.438,48
	2.409,31
	3.134,65
	2.983,82
	2.550,45
	1.925,14
	1.495,75
	1.661,51
	1.935,24
	3.033,78

	1947
	2.887,53
	2.708,86
	2.559,24
	3.000,32
	2.965,74
	2.135,53
	1.416,66
	1.013,50
	949,74
	1.019,28
	2.150,79
	2.421,99

	1948
	2.741,84
	3.134,65
	2.955,08
	2.794,17
	3.134,65
	2.823,62
	2.132,18
	1.407,07
	930,99
	892,38
	1.274,52
	2.300,68

	1949
	2.914,53
	3.058,43
	2.695,77
	2.672,50
	3.125,88
	2.799,22
	2.121,64
	1.418,75
	932,19
	980,77
	1.646,01
	2.347,71

	1950
	3.050,21
	2.929,56
	2.532,91
	2.579,16
	3.064,35
	2.807,72
	1.966,41
	1.084,28
	848,19
	994,96
	1.755,37
	2.436,30

	1951
	2.998,89
	2.965,96
	2.680,34
	2.789,46
	3.134,65
	2.636,43
	1.908,26
	1.175,19
	999,52
	1.207,27
	1.887,50
	2.557,74

	1952
	3.060,39
	2.855,09
	2.604,74
	2.745,79
	3.134,65
	2.713,49
	1.986,42
	1.334,11
	938,75
	1.037,84
	1.622,19
	2.392,03

	1953
	2.958,58
	3.131,27
	2.903,54
	2.903,25
	3.134,65
	2.617,02
	1.844,18
	1.061,60
	808,22
	956,96
	1.605,74
	2.573,19

	1954
	3.134,65
	2.850,17
	2.469,30
	2.501,20
	3.028,05
	2.766,54
	1.923,86
	1.027,26
	718,17
	769,31
	1.163,69
	1.991,80

	1955
	2.558,34
	3.134,65
	2.825,85
	2.734,53
	3.134,65
	2.677,22
	1.860,37
	1.095,66
	783,35
	789,98
	1.223,83
	2.113,27

	1956
	3.024,28
	2.884,45
	2.767,64
	2.952,41
	3.086,29
	2.452,11
	1.737,85
	1.101,91
	963,54
	1.234,62
	1.761,90
	2.506,97

	1957
	2.937,57
	3.134,65
	2.884,92
	2.864,19
	3.134,65
	2.692,92
	1.970,57
	1.460,52
	1.128,97
	1.429,60
	2.019,11
	2.747,58

	1958
	3.134,65
	2.774,30
	2.625,35
	2.649,52
	3.134,65
	2.657,34
	1.831,26
	1.137,24
	846,88
	1.088,30
	1.865,85
	2.658,98

	1959
	3.134,65
	2.641,72
	2.496,21
	2.520,20
	3.038,92
	2.729,38
	1.870,09
	1.030,55
	831,94
	972,93
	1.563,17
	2.387,08

	1960
	3.056,62
	2.961,49
	2.737,38
	2.741,58
	3.085,28
	2.809,90
	1.973,33
	1.172,90
	926,58
	1.066,84
	1.799,36
	2.454,73


Tabela 3.8 (Continuação)
AHE Santo Antônio - Energia Gerada considerando apenas o aspecto disponibilidade hídrica 

(desconsidera as indisponibilidades forçadas e programadas)

Energia média 2.196,61 MW médios/ano
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1961
	2.824,40
	3.115,01
	3.128,14
	3.031,69
	3.134,65
	2.738,55
	2.000,39
	1.149,56
	801,12
	835,77
	1.541,37
	2.573,29

	1962
	3.134,65
	2.875,52
	2.753,40
	2.834,70
	3.134,65
	2.558,44
	1.679,08
	989,06
	748,01
	936,75
	1.199,40
	1.941,49

	1963
	2.821,63
	3.122,50
	2.782,39
	2.800,50
	3.134,65
	2.584,77
	1.816,79
	1.018,96
	693,36
	781,64
	998,67
	1.616,63

	1964
	2.582,76
	3.100,09
	2.877,43
	2.694,44
	3.056,29
	2.819,21
	2.020,63
	1.188,29
	960,84
	1.537,84
	2.160,43
	2.704,37

	1965
	3.134,65
	2.861,81
	2.743,59
	2.800,83
	3.134,65
	2.496,33
	1.685,98
	1.065,36
	833,77
	988,84
	1.560,87
	2.355,06

	1966
	2.888,07
	3.134,65
	3.110,11
	3.057,42
	3.043,38
	2.672,46
	2.191,46
	1.546,22
	1.007,42
	1.165,55
	1.671,34
	2.171,84

	1967
	2.749,12
	3.134,65
	2.921,75
	2.868,94
	2.604,61
	2.040,97
	1.199,07
	966,75
	797,09
	838,63
	1.376,09
	1.742,94

	1968
	2.243,25
	3.134,65
	2.687,75
	3.134,65
	2.259,16
	1.250,72
	936,37
	778,91
	948,22
	946,09
	1.306,63
	2.017,55

	1969
	3.087,10
	3.134,65
	3.134,65
	3.134,65
	2.461,50
	2.054,86
	1.379,32
	945,94
	883,00
	1.924,07
	1.164,64
	2.247,87

	1970
	2.585,67
	3.074,08
	2.992,65
	2.994,32
	3.134,65
	2.639,83
	1.718,16
	999,18
	940,54
	941,62
	1.090,90
	1.700,53

	1971
	2.789,88
	2.923,33
	2.688,45
	3.114,66
	2.658,07
	1.788,04
	1.389,54
	926,00
	873,62
	1.160,39
	1.613,50
	2.393,60

	1972
	2.879,88
	3.054,89
	2.581,07
	2.593,19
	3.113,93
	2.565,16
	1.580,26
	1.359,12
	1.732,06
	1.822,04
	1.709,92
	2.868,48

	1973
	3.134,65
	2.653,81
	2.401,00
	2.469,79
	3.031,39
	2.944,08
	2.188,10
	1.570,45
	1.195,53
	1.220,98
	2.139,70
	2.932,63

	1974
	2.912,42
	2.559,90
	2.231,39
	2.536,21
	2.992,86
	2.812,08
	2.026,98
	1.348,79
	991,19
	1.053,96
	1.848,67
	2.236,33

	1975
	3.008,89
	2.815,91
	2.472,76
	2.620,11
	3.134,65
	2.605,15
	2.161,97
	1.210,00
	948,32
	1.372,87
	1.518,54
	2.697,53


Tabela 3.8 (Continuação)
AHE Santo Antônio - Energia Gerada considerando apenas o aspecto disponibilidade hídrica 

(desconsidera as indisponibilidades forçadas e programadas)

Energia média 2.196,61 MW médios/ano
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1976
	3.103,85
	2.539,77
	2.362,25
	2.551,54
	3.115,12
	2.710,98
	1.675,78
	983,98
	904,92
	941,31
	1.465,94
	2.132,08

	1977
	3.134,65
	2.943,86
	2.315,38
	2.525,32
	2.965,86
	2.819,21
	2.058,16
	1.348,61
	1.027,13
	1.348,33
	2.156,75
	2.840,73

	1978
	3.100,47
	2.685,19
	2.309,18
	2.633,47
	3.134,65
	2.695,74
	2.125,50
	1.044,52
	795,57
	913,84
	1.466,62
	2.922,85

	1979
	2.879,13
	2.523,33
	2.410,98
	2.252,68
	2.648,04
	3.006,85
	2.006,25
	1.134,54
	973,82
	986,01
	1.224,96
	1.915,97

	1980
	2.920,83
	3.134,65
	2.602,69
	2.552,19
	3.019,83
	3.096,00
	2.238,98
	1.460,00
	1.297,45
	1.476,13
	1.621,38
	2.095,46

	1981
	2.728,55
	2.971,66
	2.516,29
	2.518,13
	2.941,27
	3.134,65
	2.050,98
	1.078,78
	916,95
	1.270,62
	2.141,36
	2.872,16

	1982
	2.866,78
	2.452,42
	2.178,71
	2.034,09
	2.374,93
	3.057,99
	2.848,21
	1.881,93
	1.211,36
	2.074,64
	2.748,90
	3.099,59

	1983
	3.134,65
	2.817,45
	2.563,77
	2.799,90
	2.850,01
	3.134,65
	2.975,17
	2.176,97
	1.198,55
	1.016,73
	1.536,05
	2.199,95

	1984
	3.134,65
	2.618,19
	2.226,62
	1.981,45
	2.307,82
	3.106,30
	2.559,14
	1.449,88
	994,45
	1.016,95
	2.432,52
	2.987,05

	1985
	2.922,29
	2.608,07
	2.561,89
	2.524,86
	2.645,08
	3.134,65
	2.369,41
	1.831,86
	1.334,32
	1.562,47
	2.107,90
	2.565,58

	1986
	3.134,65
	2.531,36
	2.191,38
	2.100,28
	2.584,82
	3.114,24
	2.659,05
	1.925,70
	1.634,13
	1.799,77
	1.589,36
	2.681,98

	1987
	3.132,23
	2.767,99
	2.986,96
	3.134,65
	3.071,67
	2.315,69
	1.507,17
	1.025,59
	861,86
	981,12
	1.870,48
	2.969,83

	1988
	3.134,65
	2.707,97
	2.548,74
	2.274,39
	2.779,48
	3.045,32
	2.184,60
	1.101,52
	810,50
	864,26
	1.022,82
	1.763,48

	1989
	3.027,03
	2.954,74
	2.721,87
	2.779,41
	3.134,65
	2.467,80
	1.852,80
	1.078,38
	1.026,23
	972,01
	1.153,15
	1.802,11

	1990
	2.985,89
	2.998,44
	2.935,72
	3.134,65
	3.085,23
	2.789,62
	2.140,63
	1.186,40
	992,70
	1.195,95
	2.418,18
	2.859,07


Tabela 3.8 (Continuação)
AHE Santo Antônio - Energia Gerada considerando apenas o aspecto disponibilidade hídrica 

(desconsidera as indisponibilidades forçadas e programadas)

Energia média 2.196,61 MW médios/ano
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1991
	3.052,81
	2.600,18
	2.485,97
	2.598,71
	3.134,65
	2.874,82
	2.066,91
	1.420,49
	1.065,60
	1.280,53
	1.896,53
	2.528,08

	1992
	3.134,65
	3.093,25
	2.381,21
	2.462,94
	2.713,23
	3.134,65
	2.909,01
	1.805,96
	2.114,18
	2.454,22
	2.590,35
	3.106,45

	1993
	2.816,80
	2.318,93
	2.154,19
	2.117,62
	2.679,45
	2.910,40
	1.937,67
	1.366,76
	1.254,08
	1.228,27
	2.109,84
	2.834,65

	1994
	3.134,65
	2.695,66
	2.624,37
	2.614,40
	3.134,65
	2.427,28
	1.585,49
	1.046,12
	768,90
	1.000,98
	2.240,90
	2.982,83

	1995
	3.134,65
	2.942,00
	2.469,97
	2.559,52
	3.134,65
	2.402,66
	1.570,77
	1.252,93
	788,56
	794,94
	996,38
	2.264,39

	1996
	2.810,08
	2.979,78
	2.885,89
	2.763,38
	2.953,45
	2.314,29
	1.530,10
	916,00
	922,88
	1.082,21
	2.281,67
	2.643,43


Tabela 3.9
AHE Santo Antônio – Vazão turbinada (desconsidera as indisponibilidades forçadas e programadas)
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1931
	24.367
	23.323
	22.972
	23.442
	24.214
	22.669
	15.963
	11.868
	7.193
	7.952
	12.733
	19.728

	1932
	24.199
	23.660
	23.103
	23.238
	23.773
	24.610
	20.159
	11.254
	6.152
	6.788
	17.587
	24.652

	1933
	23.903
	23.169
	22.929
	22.732
	23.647
	23.018
	11.558
	5.887
	4.453
	8.537
	8.432
	15.416

	1934
	23.221
	23.743
	23.462
	23.429
	24.327
	22.137
	17.145
	8.551
	3.223
	4.132
	10.703
	24.095

	1935
	23.452
	22.963
	23.016
	23.294
	23.649
	17.714
	12.112
	9.417
	6.252
	7.138
	9.903
	15.472

	1936
	23.622
	24.401
	24.481
	24.178
	22.692
	20.225
	11.765
	6.593
	5.361
	5.509
	6.145
	15.431

	1937
	24.110
	23.572
	22.844
	23.162
	24.704
	15.239
	11.291
	6.413
	5.463
	7.007
	9.052
	10.915

	1938
	19.170
	24.438
	24.358
	24.685
	19.506
	10.743
	8.211
	3.893
	2.514
	3.821
	6.355
	9.069

	1939
	15.391
	21.699
	24.587
	24.261
	19.983
	8.327
	3.640
	2.177
	1.258
	4.210
	6.775
	16.366

	1940
	24.695
	24.254
	23.674
	23.983
	24.702
	21.838
	18.146
	17.499
	15.673
	8.926
	13.150
	19.958

	1941
	20.343
	24.252
	22.838
	23.109
	23.757
	23.548
	15.011
	12.122
	10.688
	13.486
	16.509
	22.535

	1942
	24.516
	23.540
	23.524
	23.553
	23.890
	24.268
	20.236
	12.576
	11.627
	12.466
	13.525
	13.249

	1943
	17.613
	24.633
	23.859
	23.974
	24.495
	20.032
	12.781
	7.653
	5.470
	6.811
	15.628
	21.404

	1944
	24.674
	23.915
	23.238
	23.589
	23.350
	15.978
	10.708
	7.144
	5.599
	6.894
	16.400
	17.986

	1945
	23.687
	23.884
	23.516
	23.435
	24.468
	13.839
	6.183
	5.297
	5.987
	7.988
	13.220
	19.724

	1946
	23.955
	24.349
	23.696
	23.649
	24.489
	21.088
	16.229
	11.061
	8.283
	9.297
	11.133
	21.748


Tabela 3.9 (Continuação)
AHE Santo Antônio – Vazão turbinada (desconsidera as indisponibilidades forçadas e programadas)
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1947
	24.373
	24.115
	23.888
	24.529
	20.855
	12.625
	7.822
	5.551
	4.822
	5.629
	12.745
	15.032

	1948
	18.207
	23.414
	24.467
	24.240
	24.570
	19.128
	12.599
	7.767
	4.644
	4.315
	7.027
	13.969

	1949
	20.210
	24.607
	24.095
	24.061
	24.696
	18.848
	12.517
	7.834
	4.655
	5.149
	9.200
	14.373

	1950
	21.972
	24.431
	23.847
	23.919
	24.615
	18.945
	11.356
	6.043
	3.989
	5.315
	9.903
	15.162

	1951
	21.285
	24.482
	24.072
	24.233
	23.851
	17.089
	10.942
	6.513
	5.371
	6.682
	10.797
	16.300

	1952
	22.112
	24.327
	23.958
	24.169
	24.157
	17.899
	11.501
	7.355
	4.716
	5.808
	9.051
	14.763

	1953
	20.763
	24.704
	24.395
	24.395
	23.490
	16.891
	10.498
	5.928
	3.730
	4.894
	8.949
	16.452

	1954
	23.426
	24.320
	23.746
	23.797
	24.566
	18.480
	11.052
	5.742
	3.239
	3.504
	6.453
	11.540

	1955
	16.306
	23.821
	24.285
	24.153
	24.403
	17.513
	10.609
	6.101
	3.583
	3.621
	6.771
	12.452

	1956
	21.620
	24.368
	24.201
	24.463
	22.474
	15.307
	9.788
	6.133
	4.962
	6.828
	9.946
	15.810

	1957
	20.497
	24.468
	24.369
	24.340
	24.075
	17.679
	11.386
	8.076
	6.272
	7.896
	11.741
	18.270

	1958
	24.612
	24.211
	23.989
	24.026
	24.428
	17.305
	10.410
	6.315
	3.980
	6.063
	10.647
	17.322

	1959
	24.684
	24.014
	23.789
	23.827
	24.581
	18.071
	10.676
	5.772
	3.880
	5.062
	8.688
	14.719

	1960
	22.060
	24.475
	24.157
	24.163
	24.643
	18.970
	11.406
	6.501
	4.604
	5.954
	10.195
	15.331

	1961
	19.137
	22.883
	24.699
	24.571
	23.824
	18.171
	11.603
	6.379
	3.687
	3.905
	8.556
	16.453

	1962
	23.532
	24.356
	24.180
	24.298
	23.549
	16.307
	9.409
	5.245
	3.390
	4.697
	6.641
	11.177


Tabela 3.9 (Continuação)
AHE Santo Antônio – Vazão turbinada (desconsidera as indisponibilidades forçadas e programadas)
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1963
	19.105
	24.692
	24.223
	24.249
	23.683
	16.567
	10.312
	5.625
	3.116
	3.573
	5.361
	9.016

	1964
	16.547
	22.669
	24.358
	24.093
	24.604
	19.077
	11.752
	6.582
	4.934
	8.534
	12.821
	17.801

	1965
	23.986
	24.336
	24.166
	24.249
	23.580
	15.719
	9.453
	5.947
	3.892
	5.242
	8.674
	14.437

	1966
	19.886
	23.803
	24.676
	24.606
	21.879
	17.463
	13.068
	8.585
	5.471
	6.462
	9.360
	12.911

	1967
	18.287
	23.353
	24.420
	24.346
	16.766
	11.903
	6.639
	4.996
	3.663
	3.924
	7.591
	9.821

	1968
	13.489
	23.647
	24.083
	24.418
	13.621
	6.915
	4.694
	3.558
	4.807
	4.786
	7.203
	11.729

	1969
	22.485
	24.290
	24.303
	23.818
	15.394
	12.007
	7.609
	4.785
	4.242
	11.053
	6.458
	13.527

	1970
	16.576
	22.302
	24.518
	24.520
	23.362
	17.124
	9.660
	5.367
	4.733
	4.743
	6.077
	9.546

	1971
	18.742
	24.423
	24.084
	24.682
	17.313
	10.119
	7.667
	4.599
	4.171
	6.435
	8.997
	14.777

	1972
	19.787
	24.602
	23.922
	23.940
	22.868
	16.373
	8.792
	7.495
	9.750
	10.347
	9.607
	19.655

	1973
	23.686
	24.033
	23.635
	23.747
	24.571
	20.579
	13.041
	8.732
	6.620
	6.755
	12.658
	20.435

	1974
	24.407
	23.889
	23.349
	23.852
	24.518
	18.995
	11.799
	7.437
	5.270
	5.889
	10.529
	13.432

	1975
	21.417
	24.271
	23.752
	23.981
	23.845
	16.771
	12.833
	6.697
	4.808
	7.572
	8.419
	17.728

	1976
	24.667
	23.857
	23.572
	23.876
	24.682
	17.872
	9.388
	5.186
	4.417
	4.740
	8.108
	12.598

	1977
	23.955
	24.451
	23.493
	23.835
	24.481
	19.077
	12.032
	7.436
	5.740
	7.434
	12.792
	19.327

	1978
	24.663
	24.080
	23.483
	24.002
	24.059
	17.709
	12.547
	5.842
	3.654
	4.492
	8.112
	20.313


Tabela 3.9 (Continuação)
AHE Santo Antônio – Vazão turbinada (desconsidera as indisponibilidades forçadas e programadas)
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1979
	24.361
	23.832
	23.652
	23.386
	24.024
	21.390
	11.646
	6.301
	5.072
	5.209
	6.777
	10.996

	1980
	20.288
	24.605
	23.955
	23.877
	24.555
	22.611
	13.454
	8.073
	7.152
	8.167
	9.046
	12.315

	1981
	18.062
	24.489
	23.821
	23.824
	24.448
	23.372
	11.978
	6.015
	4.519
	7.005
	12.671
	19.699

	1982
	24.343
	23.719
	23.257
	22.993
	23.593
	24.606
	19.415
	10.758
	6.704
	12.156
	18.285
	22.662

	1983
	24.271
	24.273
	23.895
	24.248
	24.320
	23.691
	20.976
	12.952
	6.636
	5.594
	8.524
	13.136

	1984
	24.117
	23.979
	23.341
	22.893
	23.480
	24.671
	16.314
	8.014
	5.309
	5.597
	15.128
	21.130

	1985
	24.421
	23.963
	23.892
	23.834
	24.019
	23.352
	14.563
	10.414
	7.356
	8.683
	12.411
	16.377

	1986
	24.262
	23.844
	23.279
	23.115
	23.927
	24.681
	17.323
	11.065
	9.125
	10.197
	8.848
	17.563

	1987
	24.705
	24.202
	24.510
	23.548
	22.269
	14.097
	8.351
	5.718
	4.085
	5.153
	10.679
	20.907

	1988
	24.522
	24.113
	23.872
	23.423
	24.218
	21.905
	13.013
	6.131
	3.744
	4.102
	5.679
	9.956

	1989
	21.657
	24.466
	24.134
	24.218
	23.661
	15.452
	10.557
	6.013
	5.727
	5.052
	6.398
	10.213

	1990
	21.115
	24.526
	24.440
	23.908
	22.459
	18.739
	12.665
	6.572
	5.288
	6.622
	14.998
	19.543

	1991
	24.599
	23.951
	23.773
	23.949
	24.530
	19.726
	12.098
	7.844
	5.948
	7.059
	10.860
	16.012

	1992
	24.185
	24.653
	23.603
	23.736
	24.121
	23.792
	20.142
	10.239
	12.459
	15.326
	16.623
	22.760

	1993
	24.272
	23.499
	23.213
	23.147
	24.071
	20.159
	11.150
	7.538
	6.933
	6.794
	12.426
	19.256

	1994
	24.111
	24.095
	23.988
	23.973
	24.430
	15.080
	8.824
	5.850
	3.502
	5.389
	13.470
	21.075

	1995
	24.490
	24.448
	23.747
	23.888
	23.773
	14.858
	8.734
	6.927
	3.613
	3.650
	5.333
	13.664


Tabela 3.10
AHE Santo Antônio – Número de unidades potencialmente operantes em função da disponibilidade hídrica

(desconsidera as indisponibilidades forçadas e programadas)
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1931
	43
	41
	40
	41
	43
	40
	28
	21
	12
	14
	22
	35

	1932
	43
	42
	41
	41
	42
	43
	35
	20
	10
	12
	31
	43

	1933
	42
	41
	40
	40
	42
	41
	20
	10
	7
	15
	15
	27

	1934
	41
	42
	41
	41
	43
	39
	30
	15
	5
	7
	19
	42

	1935
	41
	40
	41
	41
	42
	31
	21
	16
	11
	12
	17
	27

	1936
	42
	43
	43
	43
	40
	36
	20
	11
	9
	9
	10
	27

	1937
	42
	42
	40
	41
	44
	27
	20
	11
	9
	12
	16
	19

	1938
	34
	43
	43
	44
	34
	19
	14
	6
	4
	6
	11
	16

	1939
	27
	38
	43
	43
	35
	14
	6
	3
	2
	7
	12
	29

	1940
	44
	43
	42
	42
	44
	38
	32
	31
	27
	15
	23
	35

	1941
	36
	43
	40
	41
	42
	41
	26
	21
	19
	24
	29
	40

	1942
	43
	41
	41
	41
	42
	43
	36
	22
	20
	22
	24
	23

	1943
	31
	43
	42
	42
	43
	35
	22
	13
	9
	12
	27
	38

	1944
	43
	42
	41
	42
	41
	28
	19
	12
	9
	12
	29
	32

	1945
	42
	42
	41
	41
	43
	24
	11
	9
	10
	14
	23
	35


Tabela 3.10 (Continuação)
AHE Santo Antônio – Número de unidades potencialmente operantes em função da disponibilidade hídrica

(desconsidera as indisponibilidades forçadas e programadas)
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1946
	42
	43
	42
	42
	43
	37
	28
	19
	14
	16
	19
	38

	1947
	43
	42
	42
	43
	37
	22
	13
	9
	8
	10
	22
	26

	1948
	32
	41
	43
	43
	43
	34
	22
	13
	8
	7
	12
	24

	1949
	36
	43
	42
	42
	44
	33
	22
	13
	8
	9
	16
	25

	1950
	39
	43
	42
	42
	43
	33
	20
	10
	7
	9
	17
	27

	1951
	37
	43
	42
	43
	42
	30
	19
	11
	9
	11
	19
	29

	1952
	39
	43
	42
	43
	43
	31
	20
	13
	8
	10
	16
	26

	1953
	37
	44
	43
	43
	41
	30
	18
	10
	6
	8
	15
	29

	1954
	41
	43
	42
	42
	43
	32
	19
	10
	5
	6
	11
	20

	1955
	29
	42
	43
	43
	43
	31
	18
	10
	6
	6
	12
	22

	1956
	38
	43
	43
	43
	40
	27
	17
	10
	8
	12
	17
	28

	1957
	36
	43
	43
	43
	42
	31
	20
	14
	11
	14
	20
	32

	1958
	43
	43
	42
	42
	43
	30
	18
	11
	7
	10
	18
	30

	1959
	44
	42
	42
	42
	43
	32
	19
	10
	6
	9
	15
	26

	1960
	39
	43
	43
	43
	43
	33
	20
	11
	8
	10
	18
	27


Tabela 3.10 (Continuação)
AHE Santo Antônio – Número de unidades potencialmente operantes em função da disponibilidade hídrica

(desconsidera as indisponibilidades forçadas e programadas)
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1961
	34
	40
	44
	43
	42
	32
	20
	11
	6
	6
	15
	29

	1962
	41
	43
	43
	43
	41
	29
	16
	9
	6
	8
	11
	19

	1963
	34
	44
	43
	43
	42
	29
	18
	10
	5
	6
	9
	16

	1964
	29
	40
	43
	42
	43
	34
	20
	11
	8
	15
	22
	31

	1965
	42
	43
	43
	43
	42
	28
	16
	10
	6
	9
	15
	25

	1966
	35
	42
	43
	43
	38
	31
	23
	15
	9
	11
	16
	23

	1967
	32
	41
	43
	43
	29
	21
	11
	8
	6
	6
	13
	17

	1968
	24
	42
	42
	43
	24
	12
	8
	6
	8
	8
	12
	20

	1969
	40
	43
	43
	42
	27
	21
	13
	8
	7
	19
	11
	24

	1970
	29
	39
	43
	43
	41
	30
	17
	9
	8
	8
	10
	17

	1971
	33
	43
	42
	43
	30
	18
	13
	8
	7
	11
	16
	26

	1972
	35
	43
	42
	42
	40
	29
	15
	13
	17
	18
	17
	35

	1973
	42
	42
	42
	42
	43
	36
	23
	15
	11
	12
	22
	36

	1974
	43
	42
	41
	42
	43
	33
	21
	13
	9
	10
	18
	23

	1975
	38
	43
	42
	42
	42
	29
	22
	11
	8
	13
	15
	31


Tabela 3.10 (Continuação)
AHE Santo Antônio – Número de unidades potencialmente operantes em função da disponibilidade hídrica

(desconsidera as indisponibilidades forçadas e programadas)
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1976
	43
	42
	42
	42
	43
	31
	16
	9
	7
	8
	14
	22

	1977
	42
	43
	41
	42
	43
	34
	21
	13
	10
	13
	22
	34

	1978
	43
	42
	41
	42
	42
	31
	22
	10
	6
	8
	14
	36

	1979
	43
	42
	42
	41
	42
	38
	20
	11
	9
	9
	12
	19

	1980
	36
	43
	42
	42
	43
	40
	23
	14
	12
	14
	16
	21

	1981
	32
	43
	42
	42
	43
	41
	21
	10
	8
	12
	22
	35

	1982
	43
	42
	41
	40
	42
	43
	34
	19
	11
	21
	32
	40

	1983
	43
	43
	42
	43
	43
	42
	37
	23
	11
	9
	15
	23

	1984
	42
	42
	41
	40
	41
	43
	29
	14
	9
	9
	26
	37

	1985
	43
	42
	42
	42
	42
	41
	25
	18
	13
	15
	22
	29

	1986
	43
	42
	41
	41
	42
	43
	30
	19
	16
	18
	15
	31

	1987
	44
	43
	43
	41
	39
	25
	14
	10
	7
	9
	19
	37

	1988
	43
	42
	42
	41
	43
	39
	23
	10
	6
	7
	10
	17

	1989
	38
	43
	43
	43
	42
	27
	18
	10
	10
	9
	11
	18

	1990
	37
	43
	43
	42
	40
	33
	22
	11
	9
	11
	26
	34


Tabela 3.10 (Continuação)
AHE Santo Antônio – Número de unidades potencialmente operantes em função da disponibilidade hídrica

(desconsidera as indisponibilidades forçadas e programadas)
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1991
	43
	42
	42
	42
	43
	35
	21
	13
	10
	12
	19
	28

	1992
	43
	43
	42
	42
	42
	42
	35
	18
	22
	27
	29
	40

	1993
	43
	41
	41
	41
	42
	35
	19
	13
	12
	12
	22
	34

	1994
	42
	42
	42
	42
	43
	26
	15
	10
	6
	9
	24
	37

	1995
	43
	43
	42
	42
	42
	26
	15
	12
	6
	6
	9
	24

	1996
	33
	43
	43
	43
	36
	25
	15
	8
	8
	10
	24
	30


Tabela 3.11
AHE Santo Antônio – Número de Unidades em parada forçada x tempo de manutenção (unidades.dia)
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1931
	16
	0
	0
	0
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1932
	16
	8
	0
	0
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	16

	1933
	8
	0
	0
	0
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1934
	0
	8
	0
	0
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	8

	1935
	0
	0
	0
	0
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1936
	8
	16
	16
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1937
	8
	8
	0
	0
	24
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1938
	0
	16
	16
	24
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1939
	0
	0
	16
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1940
	24
	16
	8
	8
	24
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1941
	0
	16
	0
	0
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1942
	16
	0
	0
	0
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1943
	0
	16
	8
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1944
	16
	8
	0
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1945
	8
	8
	0
	0
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1946
	8
	16
	8
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1947
	16
	8
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1948
	0
	0
	16
	16
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1949
	0
	16
	8
	8
	24
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1950
	0
	16
	8
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1951
	0
	16
	8
	16
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1952
	0
	16
	8
	16
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0


Tabela 3.11 (Continuação)
AHE Santo Antônio – Número de Unidades em parada forçada x tempo de manutenção (unidades.dia)
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1953
	0
	24
	16
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1954
	0
	16
	8
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1955
	0
	8
	16
	16
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1956
	0
	16
	16
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1957
	0
	16
	16
	16
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1958
	16
	16
	8
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1959
	24
	8
	8
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1960
	0
	16
	16
	16
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1961
	0
	0
	24
	16
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1962
	0
	16
	16
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1963
	0
	24
	16
	16
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1964
	0
	0
	16
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1965
	8
	16
	16
	16
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1966
	0
	8
	16
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1967
	0
	0
	16
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1968
	0
	8
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1969
	0
	16
	16
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1970
	0
	0
	16
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1971
	0
	16
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1972
	0
	16
	8
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1973
	8
	8
	8
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1974
	16
	8
	0
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0


Tabela 3.11 (Continuação)
AHE Santo Antônio – Número de Unidades em parada forçada x tempo de manutenção (unidades.dia)
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1975
	0
	16
	8
	8
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1976
	16
	8
	8
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1977
	8
	16
	0
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1978
	16
	8
	0
	8
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1979
	16
	8
	8
	0
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1980
	0
	16
	8
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1981
	0
	16
	8
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1982
	16
	8
	0
	0
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1983
	16
	16
	8
	16
	16
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1984
	8
	8
	0
	0
	0
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1985
	16
	8
	8
	8
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1986
	16
	8
	0
	0
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1987
	24
	16
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1988
	16
	8
	8
	0
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1989
	0
	16
	16
	16
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1990
	0
	16
	16
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1991
	16
	8
	8
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1992
	16
	16
	8
	8
	8
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1993
	16
	0
	0
	0
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1994
	8
	8
	8
	8
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1995
	16
	16
	8
	8
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1996
	0
	16
	16
	16
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0


Tabela 3.12
AHE Santo Antônio - Energia Gerada considerando a disponibilidade hídrica e as unidades disponíveis para geração

(desconsiderada as unidades em paradas forçadas)
Energia média 2.187,83 MW médios/ano
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1931
	2.847,60
	2.216,40
	2.023,26
	2.285,06
	2.741,94
	3.100,07
	2.522,96
	2.036,27
	1.304,90
	1.439,28
	2.149,26
	2.874,99

	1932
	2.731,86
	2.400,73
	2.093,85
	2.168,54
	2.470,35
	3.022,59
	2.910,39
	1.952,23
	1.105,66
	1.227,15
	2.684,20
	3.053,99

	1933
	2.552,87
	2.129,62
	2.000,34
	1.898,82
	2.392,95
	3.124,31
	1.994,24
	1.053,47
	909,23
	1.538,34
	1.520,71
	2.463,93

	1934
	3.138,19
	2.452,02
	2.297,12
	2.277,62
	2.819,99
	3.062,20
	2.641,86
	1.540,59
	714,96
	868,38
	1.873,96
	2.678,05

	1935
	2.291,18
	2.018,49
	2.046,66
	2.200,01
	3.114,75
	2.696,21
	2.068,76
	1.680,34
	1.125,10
	1.294,95
	1.755,37
	2.469,96

	1936
	3.114,75
	2.871,90
	2.928,80
	3.095,77
	3.101,66
	2.915,75
	2.022,39
	1.190,38
	998,71
	1.010,36
	1.104,20
	2.465,55

	1937
	2.688,45
	2.347,27
	1.956,03
	2.126,16
	3.074,39
	2.444,71
	1.957,38
	1.156,09
	1.006,80
	1.270,99
	1.622,35
	1.904,45

	1938
	2.827,25
	2.897,85
	2.841,54
	3.060,53
	2.855,90
	1.879,78
	1.483,52
	833,89
	569,25
	822,84
	1.144,89
	1.625,15

	1939
	2.461,22
	3.030,16
	3.005,80
	2.773,94
	2.896,01
	1.503,15
	793,15
	497,77
	295,57
	878,85
	1.224,58
	2.564,46

	1940
	3.067,72
	2.769,61
	2.409,12
	2.604,68
	3.073,09
	3.040,40
	2.736,25
	2.675,88
	2.491,46
	1.602,14
	2.201,62
	2.894,00

	1941
	2.925,26
	2.767,69
	1.952,78
	2.096,99
	2.460,29
	3.134,65
	2.419,65
	2.070,09
	1.871,86
	2.242,93
	2.578,90
	3.090,65

	1942
	3.095,77
	2.343,04
	2.334,04
	2.351,02
	2.544,27
	2.779,01
	2.916,63
	2.129,23
	2.003,70
	2.115,12
	2.247,57
	2.213,92

	1943
	2.686,69
	3.039,83
	2.524,68
	2.598,76
	2.938,50
	2.900,06
	2.155,39
	1.387,08
	1.007,35
	1.231,45
	2.486,62
	3.007,92

	1944
	3.095,77
	2.560,21
	2.168,45
	2.357,86
	3.134,65
	2.524,53
	1.874,71
	1.295,96
	1.017,08
	1.246,90
	2.567,87
	2.721,56


Tabela 3.12 (Continuação)
AHE Santo Antônio - Energia Gerada considerando a disponibilidade hídrica e as unidades disponíveis para geração

(desconsiderada as unidades em paradas forçadas)

Energia média 2.187,83 MW médios/ano
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1945
	3.114,75
	2.540,67
	2.329,24
	2.281,02
	2.919,62
	2.285,28
	1.111,65
	993,43
	1.073,30
	1.445,49
	2.210,28
	2.874,66

	1946
	3.114,75
	2.834,95
	2.423,00
	2.394,01
	3.095,77
	2.983,82
	2.550,45
	1.925,14
	1.495,75
	1.661,51
	1.935,24
	3.033,78

	1947
	2.851,72
	2.691,66
	2.542,99
	2.963,11
	2.965,74
	2.135,53
	1.416,66
	1.013,50
	949,74
	1.019,28
	2.150,79
	2.421,99

	1948
	2.741,84
	3.134,65
	2.918,43
	2.759,51
	3.095,77
	2.823,62
	2.132,18
	1.407,07
	930,99
	892,38
	1.274,52
	2.300,68

	1949
	2.914,53
	3.020,50
	2.678,65
	2.655,53
	3.069,05
	2.799,22
	2.121,64
	1.418,75
	932,19
	980,77
	1.646,01
	2.347,71

	1950
	3.050,21
	2.893,22
	2.516,83
	2.562,78
	3.026,34
	2.807,72
	1.966,41
	1.084,28
	848,19
	994,96
	1.755,37
	2.436,30

	1951
	2.998,89
	2.929,17
	2.663,32
	2.754,86
	3.114,75
	2.636,43
	1.908,26
	1.175,19
	999,52
	1.207,27
	1.887,50
	2.557,74

	1952
	3.060,39
	2.819,68
	2.588,20
	2.711,73
	3.095,77
	2.713,49
	1.986,42
	1.334,11
	938,75
	1.037,84
	1.622,19
	2.392,03

	1953
	2.958,58
	3.074,34
	2.867,53
	2.867,24
	3.134,65
	2.617,02
	1.844,18
	1.061,60
	808,22
	956,96
	1.605,74
	2.573,19

	1954
	3.134,65
	2.814,82
	2.453,62
	2.485,32
	2.990,49
	2.766,54
	1.923,86
	1.027,26
	718,17
	769,31
	1.163,69
	1.991,80

	1955
	2.558,34
	3.114,75
	2.790,80
	2.700,61
	3.095,77
	2.677,22
	1.860,37
	1.095,66
	783,35
	789,98
	1.223,83
	2.113,27

	1956
	3.024,28
	2.848,67
	2.733,31
	2.915,79
	3.086,29
	2.452,11
	1.737,85
	1.101,91
	963,54
	1.234,62
	1.761,90
	2.506,97

	1957
	2.937,57
	3.095,77
	2.849,14
	2.828,67
	3.114,75
	2.692,92
	1.970,57
	1.460,52
	1.128,97
	1.429,60
	2.019,11
	2.747,58

	1958
	3.095,77
	2.739,89
	2.608,68
	2.632,70
	3.095,77
	2.657,34
	1.831,26
	1.137,24
	846,88
	1.088,30
	1.865,85
	2.658,98


Tabela 3.12 (Continuação)
AHE Santo Antônio - Energia Gerada considerando a disponibilidade hídrica e as unidades disponíveis para geração

(desconsiderada as unidades em paradas forçadas)

Energia média 2.187,83 MW médios/ano
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1959
	3.077,66
	2.624,95
	2.480,36
	2.504,20
	3.001,23
	2.729,38
	1.870,09
	1.030,55
	831,94
	972,93
	1.563,17
	2.387,08

	1960
	3.056,62
	2.924,76
	2.703,43
	2.707,58
	3.047,01
	2.809,90
	1.973,33
	1.172,90
	926,58
	1.066,84
	1.799,36
	2.454,73

	1961
	2.824,40
	3.115,01
	3.071,26
	2.994,09
	3.114,75
	2.738,55
	2.000,39
	1.149,56
	801,12
	835,77
	1.541,37
	2.573,29

	1962
	3.134,65
	2.839,85
	2.719,25
	2.799,54
	3.134,65
	2.558,44
	1.679,08
	989,06
	748,01
	936,75
	1.199,40
	1.941,49

	1963
	2.821,63
	3.065,73
	2.747,88
	2.765,77
	3.114,75
	2.584,77
	1.816,79
	1.018,96
	693,36
	781,64
	998,67
	1.616,63

	1964
	2.582,76
	3.100,09
	2.841,74
	2.677,33
	3.018,38
	2.819,21
	2.020,63
	1.188,29
	960,84
	1.537,84
	2.160,43
	2.704,37

	1965
	3.114,75
	2.826,31
	2.709,56
	2.766,09
	3.114,75
	2.496,33
	1.685,98
	1.065,36
	833,77
	988,84
	1.560,87
	2.355,06

	1966
	2.888,07
	3.114,75
	3.071,53
	3.019,50
	3.043,38
	2.672,46
	2.191,46
	1.546,22
	1.007,42
	1.165,55
	1.671,34
	2.171,84

	1967
	2.749,12
	3.134,65
	2.885,51
	2.833,36
	2.604,61
	2.040,97
	1.199,07
	966,75
	797,09
	838,63
	1.376,09
	1.742,94

	1968
	2.243,25
	3.114,75
	2.670,68
	3.095,77
	2.259,16
	1.250,72
	936,37
	778,91
	948,22
	946,09
	1.306,63
	2.017,55

	1969
	3.087,10
	3.095,77
	3.095,77
	3.114,75
	2.461,50
	2.054,86
	1.379,32
	945,94
	883,00
	1.924,07
	1.164,64
	2.247,87

	1970
	2.585,67
	3.074,08
	2.955,53
	2.957,18
	3.134,65
	2.639,83
	1.718,16
	999,18
	940,54
	941,62
	1.090,90
	1.700,53

	1971
	2.789,88
	2.887,07
	2.671,38
	3.076,03
	2.658,07
	1.788,04
	1.389,54
	926,00
	873,62
	1.160,39
	1.613,50
	2.393,60

	1972
	2.879,88
	3.017,00
	2.564,68
	2.576,73
	3.113,93
	2.565,16
	1.580,26
	1.359,12
	1.732,06
	1.822,04
	1.709,92
	2.868,48


Tabela 3.12 (Continuação)
AHE Santo Antônio - Energia Gerada considerando a disponibilidade hídrica e as unidades disponíveis para geração

(desconsiderada as unidades em paradas forçadas)

Energia média 2.187,83 MW médios/ano
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1973
	3.114,75
	2.636,96
	2.385,76
	2.454,11
	2.993,79
	2.944,08
	2.188,10
	1.570,45
	1.195,53
	1.220,98
	2.139,70
	2.932,63

	1974
	2.876,30
	2.543,65
	2.231,39
	2.520,11
	2.955,74
	2.812,08
	2.026,98
	1.348,79
	991,19
	1.053,96
	1.848,67
	2.236,33

	1975
	3.008,89
	2.780,98
	2.457,06
	2.603,47
	3.114,75
	2.605,15
	2.161,97
	1.210,00
	948,32
	1.372,87
	1.518,54
	2.697,53

	1976
	3.065,35
	2.523,64
	2.347,25
	2.535,34
	3.076,48
	2.710,98
	1.675,78
	983,98
	904,92
	941,31
	1.465,94
	2.132,08

	1977
	3.114,75
	2.907,35
	2.315,38
	2.509,29
	2.929,07
	2.819,21
	2.058,16
	1.348,61
	1.027,13
	1.348,33
	2.156,75
	2.840,73

	1978
	3.062,01
	2.668,14
	2.309,18
	2.616,75
	3.114,75
	2.695,74
	2.125,50
	1.044,52
	795,57
	913,84
	1.466,62
	2.922,85

	1979
	2.843,42
	2.507,31
	2.395,67
	2.252,68
	2.631,23
	3.006,85
	2.006,25
	1.134,54
	973,82
	986,01
	1.224,96
	1.915,97

	1980
	2.920,83
	3.095,77
	2.586,16
	2.535,99
	2.982,37
	3.096,00
	2.238,98
	1.460,00
	1.297,45
	1.476,13
	1.621,38
	2.095,46

	1981
	2.728,55
	2.934,80
	2.500,31
	2.502,14
	2.904,79
	3.134,65
	2.050,98
	1.078,78
	916,95
	1.270,62
	2.141,36
	2.872,16

	1982
	2.831,22
	2.436,85
	2.178,71
	2.034,09
	2.359,85
	3.020,06
	2.848,21
	1.881,93
	1.211,36
	2.074,64
	2.748,90
	3.099,59

	1983
	3.095,77
	2.782,50
	2.547,49
	2.765,17
	2.814,66
	3.114,75
	2.975,17
	2.176,97
	1.198,55
	1.016,73
	1.536,05
	2.199,95

	1984
	3.114,75
	2.601,57
	2.226,62
	1.981,45
	2.307,82
	3.067,77
	2.559,14
	1.449,88
	994,45
	1.016,95
	2.432,52
	2.987,05

	1985
	2.886,04
	2.591,51
	2.545,62
	2.508,83
	2.628,29
	3.134,65
	2.369,41
	1.831,86
	1.334,32
	1.562,47
	2.107,90
	2.565,58

	1986
	3.095,77
	2.515,29
	2.191,38
	2.100,28
	2.568,41
	3.075,61
	2.659,05
	1.925,70
	1.634,13
	1.799,77
	1.589,36
	2.681,98


Tabela 3.12 (Continuação)
AHE Santo Antônio - Energia Gerada considerando a disponibilidade hídrica e as unidades disponíveis para geração

(desconsiderada as unidades em paradas forçadas)

Energia média 2.187,83 MW médios/ano
	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1987
	3.075,28
	2.733,66
	2.949,91
	3.134,65
	3.071,67
	2.315,69
	1.507,17
	1.025,59
	861,86
	981,12
	1.870,48
	2.969,83

	1988
	3.095,77
	2.690,78
	2.532,56
	2.274,39
	2.745,01
	3.045,32
	2.184,60
	1.101,52
	810,50
	864,26
	1.022,82
	1.763,48

	1989
	3.027,03
	2.918,09
	2.688,11
	2.744,94
	3.114,75
	2.467,80
	1.852,80
	1.078,38
	1.026,23
	972,01
	1.153,15
	1.802,11

	1990
	2.985,89
	2.961,25
	2.899,31
	3.114,75
	3.085,23
	2.789,62
	2.140,63
	1.186,40
	992,70
	1.195,95
	2.418,18
	2.859,07

	1991
	3.014,95
	2.583,67
	2.470,19
	2.582,21
	3.095,77
	2.874,82
	2.066,91
	1.420,49
	1.065,60
	1.280,53
	1.896,53
	2.528,08

	1992
	3.095,77
	3.054,88
	2.366,09
	2.447,30
	2.696,00
	3.114,75
	2.909,01
	1.805,96
	2.114,18
	2.454,22
	2.590,35
	3.106,45

	1993
	2.781,86
	2.318,93
	2.154,19
	2.117,62
	2.662,44
	2.910,40
	1.937,67
	1.366,76
	1.254,08
	1.228,27
	2.109,84
	2.834,65

	1994
	3.114,75
	2.678,54
	2.607,71
	2.597,80
	3.095,77
	2.427,28
	1.585,49
	1.046,12
	768,90
	1.000,98
	2.240,90
	2.982,83

	1995
	3.095,77
	2.905,51
	2.454,29
	2.543,27
	3.114,75
	2.402,66
	1.570,77
	1.252,93
	788,56
	794,94
	996,38
	2.264,39

	1996
	2.810,08
	2.942,82
	2.850,10
	2.729,11
	2.953,45
	2.314,29
	1.530,10
	916,00
	922,88
	1.082,21
	2.281,67
	2.643,43


4. CONSIDERAÇÕES SOBRE O NÍVEL D’ÁGUA MÍNIMO DE JUSANTE DO AHE SANTO ANTÔNIO

O nível d’água mínimo de jusante adotado originalmente no EVTE para o dimensionamento das turbinas foi de 45,10 m, associado à vazão de 3.145 m3/s que é a vazão média diária observada em Porto Velho em 21 de setembro de 1995, e que corresponde à mínima registrada no período de 1967 a 2001 (período considerado no EVTE, para o qual são disponíveis medições de vazão no posto Porto Velho).

Posteriormente a apresentação do EVTE à ANEEL, durante o mês de setembro de 2005, ocorreu a seca mais severa entre todas as observadas no rio Madeira em Porto Velho (no período pós 1967) com uma vazão mínima média diária de 2.449 m3/s (10 de setembro), que corresponde a níveis d’água iguais a 44,13 m em Porto Velho e 44,42 m a jusante de Santo Antônio. A vazão média mensal em setembro de 2005 foi de 2.626 m3/s. Este evento define um novo nível d’água mínimo de jusante a ser considerado no projeto, ou seja: 44,42 m.

A curva de permanência de vazões médias diárias para o período de 1967 a 2005, indica que uma vazão igual ou superior a 3.145 m3/s tem uma permanência de 99,5%, o que demonstra a pequena freqüência do evento (probabilidade de Q < 3.145 m3/s = 0,005).

Optou-se por manter a mesma elevação do “setting” da turbina do AHE Santo Antônio indicado no EVTE apresentado originalmente, El. 34,35 m, em razão da pequena probabilidade de ocorrência de vazões inferiores a 3.145 m3/s e pela possibilidade de operar a quantidade necessária de unidades com vazão turbinada inferior a nominal (em torno de 80%, por exemplo), para garantir o despacho de carga, na hipótese de ocorrência de vazões inferiores a 3.145 m3/s. Tal procedimento resulta numa redução do afogamento exigido para não haver cavitação nos bordos de saída das pás da turbina a tal ponto que, mesmo com a ocorrência do nível d’água mínimo a jusante da usina , 44,42 m, seu funcionamento se daria sem problemas.

Com esta adoção evita-se um acréscimo de custo das obras civis da Casa de Força sem por em risco o risco as unidades geradoras ou determinar prejuízo operacional pelo não atendimento da energia a ser despachada.

5. ECLUSA – NOTA TÉCNICA 0004/2006 - DFNIT
Em 24 de maio de 2006, o Departamento do Fundo Nacional de Infra-estrutura de Transportes – DFNIT emitiu a NOTA TÉCNICA 004/2006 – DFNIT, sobre as eclusas dos Aproveitamentos Hidrelétricos de Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira, conforme ANEXO 6.
As recomendações e orientações contidas nesta Nota Técnica deverão ser observadas por ocasião do Projeto Básico da eclusa do AHE Santo Antônio. As modificações que interferem nas dimensões consideradas nos Estudos de Viabilidade são transcritas na seqüência.
- Quanto ao comboio-tipo:

“O comboio-tipo a ser considerado tem as seguintes dimensões planimétricas, como mostra a figura da próxima página, e calado máximo de 4 m (quatro metros):

boca (largura) = 44 m;

comprimento = 280 m;

calado máximo = 4 m.

O calado aéreo (distância vertical que vai da superfície livre até o topo do mastro mais elevado da embarcação, essa para a sua condição mais leve) a ser adotado será o proposto pelos elaboradores dos anteprojetos de eclusas em voga, 20 m, pois ele até se coaduna com os cálculos expeditos a seguir mostrados”.
- Quanto à câmara da eclusa:
“... as dimensões das câmaras das eclusas devem ser:

45 m de largura;

300 m de comprimento;

20 m de luz (dimensão vertical, vão livre para navegação. Corresponde à soma do calado aéreo da embarcação-tipo ao pé-de-piloto aéreo, ou seja, à folga empírica), para a condição de águas altas;

5 m de profundidade, para condição de águas mínimas”.

- Quanto ao canal de jusante:
“O canal de acesso de jusante (canal de navegação de jusante) tem que melhor se alinhar com o fluxo da corrente (principalmente considerando a proximidade do canal de fuga com seu emboque), para permitir a entrada de comboios como o da Hermasa, pois esses comboios têm manobrabilidade restrita em face do seu relativamente grande comprimento e dos seus também relativamente pequenos lemes ou outros aparelhos de governo. Ademais, esses aparelhos de governo têm pouca eficiência em baixas velocidades da embarcação.

Ensaios em modelo físico são sugeridos, para se verificar as manobras de entrada no canal de navegação de jusante, após seu realinhamento.

As pequenas ilhotas mostradas no desenho PJ_0532-V3-EC-DE-0006 e outras porventura existentes e não mostradas em tal desenho devem ser arrasadas ou retiradas do emboque do canal de navegação de jusante”.

As recomendações acima foram consideradas nos novos quantitativos e no orçamento revisado para a eclusa do AHE Santo Antônio, apresentado no item 8 deste documento.
6. ADEQUAÇÕES NOS ESTUDOS DE VIABILIDADE PARA ATENDIMENTO AO IBAMA – CONDICIONANTES DA LP
O IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – expediu a Licença Prévia nº 251/2007 aos Aproveitamentos Hidrelétricos de Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira, com diversos condicionantes. A ANEEL, através do Ofício 1116/2007, determinou a adequação dos Estudos de Viabilidade, e de seus respectivos orçamentos, às exigências do IBAMA para a emissão da Licença Prévia.
6.1. Adequação nos Estudos Ambientais
6.1.1. Para adequação dos estudos ambientais foram considerados os documentos a seguir relacionados:

· Estudo de Impacto Ambiental - TOMO E; Complementação e Adequação às Solicitações do IBAMA - Volumes 1/3; 2/3 e 3/3. Relatórios Nº 6315 - RT - G90 - 002 a, de agosto de 2006.

· Nota: as solicitações do IBAMA estão contidas no OFÍCIO Nº. 135/2006 - DILIQ/IBAMA, de 24/02/2006 e, na INFORMAÇÃO TÉCNICA Nº 08/2006 - cohid/cgene/dilc/ibama, de 26/06/2006.
· Licença Prévia Nº 251/2007, expedida em 09/07/2007, pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.
· Demandas das comunidades presentes nas áreas sob influência dos reservatórios dos Aproveitamentos Hidrelétricos Jirau e Santo Antônio e a jusante destes, até a localidade de Calama. Tais demandas foram obtidas pelo processo de Reuniões Público Participativas, realizadas no período de março de 2006 a julho de 2007.

6.1.2. Ainda com a finalidade de consolidar os programas ambientais considerou-se necessário uma releitura em todas as ações propostas, as quais resultaram em ajustes na conta 10.15 do OPE.

6.1.3. Cabe destacar que para atendimento da condicionante 2.21, da LP 251/2007, que trata do Programa de Compensação Ambiental, adotou-se o valor correspondente a 0,5% do valor do empreendimento, uma vez que seu grau de impacto ainda não foi definido pelo IBAMA. A apresentação pelo IBAMA do cálculo para determinação deste valor poderá alterar presente OPE.
6.2. Adequação no Projeto de Engenharia
As adequações no Projeto de Engenharia que causam impacto no orçamento dos Estudos de Viabilidade resumem-se a:

· Obrigatoriedade de remoção total das ensecadeiras que possam dificultar a vazão de sedimentos pelas turbinas e vertedouro e a deriva de ovos, larvas e exemplares juvenis de peixes migradores. 
· Consideração de condições específicas para o projeto do Sistema de Transposição de Peixes, com a construção de canal semi-natural, lateral à usina, de forma a propiciar a subida das espécies-alvo e dificultar a subida de espécies segregadas nos diferentes trechos do rio, reproduzindo da melhor forma os obstáculos naturais hoje existentes.

O acréscimo do volume de remoção de ensecadeiras está contemplado na revisão do OPE – Orçamento Padrão Eletrobrás, apresentada no subitem 6.3 deste documento.
O projeto conceitual do Sistema de Transposição de Peixes, que deverá ser detalhado na fase de Projeto Básico é descrito na seqüência.
6.3. Projeto Conceitual do Sistema de Transposição de Peixes

6.3.1. Considerações Iniciais
Este item descreve o Projeto Conceitual do Sistema de Transposição de Peixes do AHE Santo Antonio, destacando os critérios preliminares considerados em seu desenvolvimento, em função dos dados de campo ora disponíveis.

Ressalta-se que devido ao caráter mais abrangente, os resultados dos estudos sobre a ictiofauna realizados no âmbito do EIA/RIMA são insuficientes para subsidiar o detalhamento de um projeto de sistema de transposição de peixes no mesmo nível do das demais estruturas componentes do Arranjo Geral dos aproveitamentos. Este fato é evidenciado pelas recomendações constantes do EIA e pelas condicionantes específicas estabelecidas pelo IBAMA na Licença Prévia, apresentadas a seguir.

Em razão do exposto, o projeto de sistema de transposição de peixes passível de ser elaborado no momento constitui-se num projeto essencialmente conceitual, devendo ser reavaliado e ajustado no âmbito do Projeto Básico, a partir dos resultados de monitoramentos e estudos sobre as espécies-alvo a serem desenvolvidos nessa fase.

Destaca-se ainda que, embora todo o texto, transcrições e considerações de caráter mais geral apresentados nos itens seguintes se refiram ou se apliquem tanto a Santo Antônio quando a Jirau, os mais específicos são exclusivos ao primeiro, que é o objeto deste documento.

6.3.1.1. Estudos Anteriores – EIA

A necessidade de instalação de um Sistema de Transposição de Peixes (STP) junto aos barramentos dos AHEs Santo Antônio e Jirau foi indicada no TOMO C – impacto 3.34 do EIA, como forma de mitigação do impacto gerado pela implantação dos empreendimentos sobre o ciclo de vida dos peixes migradores de longa distância, especialmente sobre os grandes bagres.

O EIA indicou a necessidade de utilização de um STP sem definir o tipo ou a localização desse sistema, definição esta a ser dada na etapa de Projeto Básico, posterior à de Viabilidade, concomitante à do EIA. Entretanto, o IBAMA solicitou, no pedido de complementações ao EIA, que fosse apresentada, já nesta etapa, proposta de sistema de transposição, contemplando todas as considerações de “design” sugeridas no EIA.

Para essa definição, o Consórcio FURNAS-ODEBRECHT, como proposto no EIA para a etapa seguinte à da fase de Viabilidade, reuniu especialistas com comprovada experiência na construção e no monitoramento da eficiência de tais obras de engenharia, assim como especialistas em ictiofauna amazônica, para definirem, em conjunto, o tipo de STP mais adequado para a situação dos empreendimentos em tela. Essa definição assim como as premissas básicas a serem consideradas na elaboração dos projetos básico e executivo de engenharia do sistema de transposição proposto foram incluídas no TOMO E, volume 2/3 do EIA.
Em vista das reuniões específicas para discussão dos impactos sobre a ictiofauna, ocorridas entre técnicos e consultores do Consórcio FURNAS-ODEBRECHT com o MMA e o IBAMA, em 27/03 e 02/04/2007, foi solicitada ao Dr. Ângelo Antônio Agostinho, da Universidade Estadual de Maringá, a elaboração de um Parecer Técnico que avaliasse a oportunidade e a eficácia da implantação do sistema de transposição proposto para os AHEs Jirau e Santo Antônio, visando a conservação das espécies migradoras da ictiofauna local e regional, especialmente dos grandes bagres migradores de longa distância. Essa solicitação foi motivada pelas dúvidas, levantadas pela equipe técnica do IBAMA, sobre a conveniência deste tipo de dispositivo sob a perspectiva da conservação dos recursos pesqueiros e preservação da diversidade ictiofaunística do rio Madeira. Esse Parecer foi protocolado no IBAMA em 25/04/2007.

A análise realizada pelo Dr. Ângelo Agostinho baseou-se nas informações disponíveis sobre as características da ictiofauna local, apresentadas no EIA e na bibliografia específica existente, com ênfase para os grandes bagres migradores, e na experiência deste pesquisador no monitoramento de diferentes tipos de mecanismos de transposição existentes do país, inclusive em cursos d’água da bacia amazônica (rio Tocantins).

Vale ressaltar, ainda, que, no Parecer Técnico sobre a ictiofauna elaborado pelos consultores independentes indicados pelo Ministério Público, Drs. Ronaldo Barthem e Michael Goulding, especialistas em grandes bagres, esses pesquisadores concluem que:

“Um outro projeto essencial para a mitigação do impacto do empreendimento é o da elaboração e construção de mecanismos de transposição, apresentado no item 15.4. O documento apresentado no Tomo E – Volume 2/3 (meio biótico) discute os tipos de mecanismos de transposição mais adequados para o caso do rio Madeira e indica a construção de um canal semi-natural lateralmente ao barramento como o mais adequado.”

Posteriormente, ainda durante o processo de licenciamento ambiental do Complexo Madeira, o Consórcio FURNAS-ODEBRECHT elaborou, com base no EIA/RIMA e nos pareceres técnicos de especialistas protocolados no IBAMA, um documento respondendo às perguntas formuladas pelo IBAMA nas Informações Técnicas nos 17-COHID/CGENE/DILIC/IBAMA, emitida em 12/04/2007 e 19 e 20/2007- COHID/CGENE/DILIC/IBAMA, ambas emitidas em 23/04/2007, respectivamente sobre sedimentos, ictiofauna e mercúrio. O capitulo referente ao Sistema de Transposição de Peixes é reproduzido na integra no ANEXO 7
6.3.1.2. Condicionantes Estabelecidas Na Licença Prévia 251/2007 Do IBAMA

A Licença Prévia Nº 251/2007, emitida pelo IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, para aos Aproveitamentos Hidrelétricos de Santo Antônio e Jirau, estabelece as condições especificas relativas ao projeto do STP (ou que, mesmo não sendo específicas, podem influenciá-lo), reproduzidas a seguir.

2.2. Elaborar o projeto executivo do empreendimento de forma a otimizar a vazão de sedimentos pelas turbinas e vertedouros e a deriva de ovos, larvas e exemplares juvenis de peixes migradores, que necessariamente deverá prever a demolição de ensecadeiras que venham a ser construídas.

OBS: Embora este item não esteja relacionado diretamente com o STP, modificações do arranjo geral do empreendimento dele decorrentes eventualmente poderão condicionar o projeto executivo do STP.

2.4. Realizar, com início em 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato de Concessão de Uso do aproveitamento, monitoramento da deriva de ovos, larvas e juvenis de dourada, piramutaba, babão, tambaqui e pirapitinga, com a finalidade de avaliar a intensidade, sua distribuição ao longo do ciclo hidrológico e a taxa de mortalidade, visando o estabelecimento de regras de operação que reduzam a variação da taxa de mortalidade em relação ao observado em condições naturais. Esse monitoramento deverá ser realizado por um período mínimo de 3 (três) anos, sendo que apenas os resultados necessários para o atendimento do item 2.2 deverão ser apresentados para a obtenção da Licença de Instalação.

2.5. Elaborar o projeto executivo do sistema de transposição de peixes, composto por dois canais semi-naturais laterais às usinas, de forma a propiciar a subida das espécies-alvo e dificultar a subida de espécies segregadas nos diferentes trechos do rio, reproduzindo da melhor forma os obstáculos naturais hoje existentes, considerando o local preferencial de passagem das espécies-alvo.

6.3.2. Bases para o Projeto
6.3.2.1. Conceituação

O Sistema de Transposição de Peixes do AHE Santo Antônio constitui-se em um canal semi-natural capaz de permitir a transposição controlada de espécies peixes, como forma de mitigação do impacto gerado pela implantação do empreendimento sobre os peixes migradores de longa distância, especialmente sobre os grandes bagres. 

Esse canal, implantado lateralmente ao aproveitamento, deverá simular algumas das  condições topobatimétricas e hidrodinâmicas da cachoeira do Teotônio, de maneira a tentar reproduzir o grau de dificuldade hidrodinâmica da transposição naturalmente existente nesta cachoeira, visando evitar a introdução de espécies alóctones de jusante para montante, e vice-versa.

É importante ressaltar que o grau de dificuldade de transposição deverá ser limitado a um pequeno trecho do canal, respeitando a extensão da cachoeira, a fim de imitar as condições peculiares da barreira imposta pela cachoeira do Teotônio, para um subconjunto da ictiofauna presente a jusante da AHE Santo Antônio.

O projeto deste sistema tem características multidisciplinares, envolvendo os especialistas da área ambiental, em especial de ictiofauna, que deverão estabelecer as principais características funcionais do mesmo, a partir dos estudos e monitoramentos previstos no PBA para a fase de Projeto Básico e interagir diretamente com a área de engenharia em suas várias especialidades – hidráulica, civil, mecânica, etc.
6.3.2.2. Principais Características

As principais características requeridas para o  STP, definidas à luz do conhecimento atual, são apresentadas na seqüência. Enfatiza-se mais uma vez que essas características têm caráter preliminar e deverão ser reavaliadas durante a fase de PBA, concomitantemente à execução dos estudos ambientais previstos.

a) Espécies alvo.

O STP deverá garantir aos grandes bagres (e.g., dourada – Brachyplatystoma rousseauxii e piramutaba – B. vaillantii), sabidamente migradores macro-regionais, o acesso às áreas de desova localizadas a montante dos empreendimentos propostos, incluindo áreas em território boliviano e peruano. Além dessas e de outras espécies de Siluriformes, algumas espécies de Characiformes (Triportheus spp, Prochilodus spp) também utilizam a calha do rio Madeira, inclusive o trecho dos empreendimentos, como rota migratória para áreas de desova situadas a montante deste trecho. Destaca-se, entretanto, que as informações sobre esses eventos e a área de vida dessas populações ainda são limitadas.

b) Entrada do STP

A entrada do STP deve ser localizada lateralmente ao canal de fuga, em formato de baia (boca alargada), com cota de fundo igual à cota do canal de fuga ou da margem do rio, permitindo o acesso dos peixes de fundo durante todo o ano.

O monitoramento e a conseqüente definição das rotas sazonais (períodos de cheia e estiagem) preferenciais, se existirem, das espécies migradoras no rio Madeira, no trecho de rio próximo ao empreendimento e na Cachoeira de Teotônio, previsto para a fase do PBA, permitirá a obtenção de informações essenciais à definição do local de entrada do STP. Além dessas informações, deverão ser consideradas as experiências obtidas em outros STPs semelhantes, como o caso do canal recentemente instalado na UHE Itaipú. 

No detalhamento da Entrada do STP deverá ser levada em conta a grande variação natural anual dos níveis d’água do Rio Madeira a jusante da AHE Santo Antonio, de até 16 m, conforme detalhado a seguir.

Tabela

Variabilidade anual de vazões e níveis d’água a jusante do AHE Santo Antonio

	Vazão (m3/s)
	NA (m)
	Observação

	48.565
	60,50
	Máxima média diária (abril 1984)

	47.069
	60,25
	Máxima média mensal (abril 1984)

	19.010
	53,36
	Média anual

	2.626
	44,60
	Mínima média mensal (setembro 2005)

	2.600
	44,57
	Mínima diária (setembro 2005)


Nota: Vazões observadas em Porto Velho

c) Sistema de Atração

O sistema de atração a ser implantado na área de entrada dos peixes no canal deverá funcionar como um primeiro ponto de seleção, exercendo um grau de seletividade inferior ao imposto naturalmente pela cachoeira de Teotônio, porém semelhante ao da cachoeira de Santo Antônio. 

Uma “barreira” de fluxo turbulento, disposta verticalmente, a montante da entrada e com velocidades superiores às do canal de fuga da usina na região, deverá atuar, por um lado, no sentido de interromper o percurso dos peixes que tentem se aproximar dos tubos de sucção (junto à margem esquerda, sua provável rota preferencial após a implantação do empreendimento) e, por outro lado, induzi-los a se direcionarem para o canal de transposição, onde as velocidades do fluxo lhes serão mais favoráveis.

Devido à significativa variabilidade sazonal dos níveis d’água a jusante da usina e a relativamente longa distância desde a entrada do canal até as estruturas seletoras (função da declividade), possivelmente um ou dois dispositivos de atração adicionais venham a ser necessários nesse trecho do canal, para evitar a dispersão e o retorno dos peixes para jusante, por falta do estimulo.

d) Estrutura Seletora

O STP deverá dispor de pelo menos duas estruturas seletoras (trecho de canal com características especificas) que assegurem condições hidrodinâmicas do escoamento semelhantes à da cachoeira de Teotônio nos diferentes períodos do ciclo hidrológico (enchente, cheia, vazante, seca), caracterizando as turbulências, velocidades de escoamento e formas do leito, etc., suficientes para impedir a passagem das espécies de peixes com distribuição naturalmente restrita a jusante das principais cachoeiras.

O monitoramento das rotas preferenciais das espécies migradoras no rio Madeira, no trecho de rio próximo à Cachoeira de Teotônio, bem como os levantamentos hidrométricos e topobatimétricos neste local, previstos para a fase do PBA, permitirão obter informações essenciais ao detalhamento do projeto. 

Independentemente, o projeto deve, obrigatoriamente, ter flexibilidade operacional e condições de rápida adequação na hipótese do monitoramento técnico-científico da efetividade do STP indicar a necessidade de ajustes.

e) Outras Características Geométricas e Hidráulicas do Canal

O canal deverá ter um desenvolvimento em planta não retilíneo, acompanhando a topografia do terreno, e ter uma largura mínima de 10 m. Seu revestimento deve representar, tanto quanto possível, a natureza (leitos arenosos, com blocos de rocha, etc.), rugosidades e formas do leito natural.

Deverá ter estruturas de controle de vazão de forma a garantir velocidades de escoamento variando sazonalmente e com a mesma magnitude das velocidades naturais, tanto nos trechos de cachoeiras (para o projeto das estruturas seletoras) quanto nos trechos sem esses acidentes.

As vazões em trânsito devem ser fixadas de modo a garantir uma profundidade mínima de 1,50 m, mesmo no período de seca.

f) Saída do STP

O local de saída dos peixes no reservatório deverá ser posicionado longe dos canais de aproximação da tomada d’água das turbinas e do vertedouro.

g) Facilidades de Acesso

Deverão ser previstas facilidades de acesso ao longo de todo o sistema, visando a realização dos monitoramentos e eventuais manutenções ou ajustes / adequações no mesmo.

h) Monitoramento Técnico Científico

Deverão ser previstas estruturas para monitoramento técnico-científico da efetividade do STP em pelo menos três pontos: entrada do Sistema, no trecho imediatamente a montante das Estruturas Seletoras e no trecho de Saída, com a finalidade de viabilizar a captura, manipulação e observação de exemplares.

Este monitoramento associado ao monitoramento de ovos e larvas, ambos previstos no Programa de Conservação da Ictiofauna proposto no EIA, deverá testar a eficiência e a eficácia do sistema de transposição, assim como sugerir eventuais modificações no projeto e na operação do mesmo.

6.3.3. Descrição do Projeto
Neste item são apresentadas a descrição da concepção e algumas figuras (Figuras 1 a 5) ilustrativas, Figuras 1 a 5, do traçado dos eixos, da disposição  geral dos componentes e de seções típicas – do canal e estruturas ou dispositivos de atração, seleção, controle e monitoramento – relativos à alternativa de sistema de transposição de peixes preliminarmente idealizada para Santo Antônio.

Essa alternativa, baseada nos critérios e premissas anteriormente descritos e atendendo à solicitação da ANEEL, visou tão somente demonstrar a factibilidade, em termos de engenharia, da implantação de um STP em canal no Arranjo geral do AHE Santo Antônio – como proposto nos Estudos de Viabilidade – assim como permitir estimar a magnitude do seu custo, a ser incorporado à OPE do empreendimento.

É importante destacar que, em função dos requisitos finais a serem definidos para esse sistema no PBA, naturalmente, tanto as características físicas e, portanto, de engenharia de suas obras quanto os custos envolvidos deverão divergir, em certo grau, do que é preliminarmente apresentado neste documento.

Mesmo que as características aqui idealizadas para o STP não sofram alterações significativas, pode-se concluir que seria conveniente, no Projeto Básico, admitir-se um pequeno deslocamento da eclusa no sentido da margem esquerda, com o conseqüente realinhamento parcial de seus canais nos trechos mais próximos à casa de força. Esse movimento visa propiciar suficiente folga, em planta, para o desenvolvimento do arranjo das obras do STP, com menor interferência mútua entre os trabalhos de implantação do STP, do aproveitamento e da eclusa, inconveniente natural num espaço mais confinado como o do arranjo da Viabilidade.

Fazendo referência à Figura 1 (Arranjo Geral), esclarece-se que na mesma procurou-se representar com alguma fidelidade as linhas de eixo, do contorno da base (fundo) e dos taludes do canal (off-set com o terreno natural ou resultante de escavação das obras contíguas) e apenas de forma esquemática os contornos das estruturas ou dispositivos de controle, monitoramento, atração, etc..., de modo a, nestes casos, indicar somente sua provável localização. Nas Figuras 2 a 5 mais detalhes de concepção destes componentes são indicados.
Quanto ao sistema propriamente dito, projetado para uma vazão de aproximadamente 35,0 m³/s, tirantes mínimos de 1,50 m e largura mínima de canais de 10,0 m, tem-se que:

· Sua entrada tem forma convergente em planta e se situa na lateral esquerda do canal de fuga, a uma distância adequada da seção de saída dos tubos de sucção da usina, com fundo na cota 42,00, mesma do canal de fuga;

· A saída, com fundo na cota 68,30, tem forma divergente e localiza-se cerca de 1,3 quilômetros a montante do barramento, entre o canal de adução à tomada d’água e o de aproximação à eclusa. Neste ponto, onde as velocidades no reservatório são menores, não há risco dos peixes serem arrastados para a tomada d’água ou para o vertedouro;

· As estruturas de controle das vazões (e do nível a montante) – uma para os períodos de estiagens e outra para os de cheias – situam-se lado a lado, cerca de 250 metros a montante da tomada d’água e em local de fácil acesso para as atividades operacionais. 

Cada uma é dotada de 5 (cinco) comportas tipo segmento, de fundo, (instaladas em aberturas com 3,00 m de vão por 2,00 m de altura), as quais em posição de abertura parcial ou total permanecem submersas (devido a um rebaixo na laje de fundo da estrutura) e não impedem a passagem dos peixes para montante. Também possuem ranhuras e guias, para colocação de comportas – ensecadeiras (stop-logs), painéis de telas ou grades (para auxílio no monitoramento ou manuseio de exemplares). As comportas segmento são acionadas por pistões óleo-dinâmicos apoiados nas paredes laterais de cada vão. 

Como o nível d’água a montante dessas estruturas fica próximo do nível do reservatório, já que as perdas de carga hidráulicas entre a saída do STP e elas não são elevadas, devido às velocidades moderadas, em princípio essas estruturas não devem situar-se a jusante das obras do barramento. A localização proposta obedece a essa condição. Por sua vez, a localização lado a lado dessas passagens de períodos de estiagens e de cheias permite a conveniente centralização e racionalização das instalações e dos equipamentos destinados à operação, como pode ser visto nos croquis ilustrativos (seções típicas simplificadas);

· Quanto às facilidades para o monitoramento técnico-científico, as mesmas foram previstas em três locais: logo após a entrada do STP, imediatamente a montante das estruturas de controle e junto à ponte da pista do coroamento.
No primeiro local, essas facilidades serão constituídas por um sistema de passadiços flutuantes, do tipo náutico, modulados, articulados, com rodetes, dotados de guarda-corpo, piso em chapa de alumínio (perfurada e rugosa) – ladeado por escada fixa de concreto, sobre o próprio talude do canal (para transbordo). O módulo principal – base de operação para lançamento de espinhéis, captura e marcação – consistirá de plataforma com área aproximada de 6,0 m² (3,0 m x 2,0 m), ficará na lateral do canal e terá movimento vertical, de acordo com a disposição das hastes-guias. Os demais módulos, com largura de 2,0 m e comprimento da ordem de 1,0m, serão dotados de rodetes e articulações e ficarão dispostos ao longo do talude do canal, apoiando-se total ou parcialmente sobre um rebaixo executado neste, de modo a acompanharem a variação do nível d’água de jusante em toda sua amplitude. 

No segundo local, ou seja, a montante das estruturas de controle, as facilidades serão constituídas de estrutura em concreto, integradas àquelas, consistindo de passagens (canais) em correspondência a cada vão de comporta, com paredes e fundo dotados de “janelas” estratégicas (em vidro náutico duplo, suportado por quadros metálicos), possuindo também guias para descida de telas ou grades de auxílio no monitoramento e captura de espécimes. A movimentação dessas telas ou grades será feita por meio de monovias localizadas no passadiço superior, que servirão também à movimentação das comportas ensecadeiras no caso de manutenção da comporta segmento respectiva. As observações visuais e o registro fotográfico ou em vídeo, pelas “janelas” referidas, serão feitos por meio de câmaras de acesso laterais e de uma galeria inferior, sob a laje do fundo, interligadas e dotadas de passarelas (acima da cota do piso inferior) e escadas, para uma fácil fuga em caso de rompimento de um dos painéis de vidro. Devido a essa mesma possibilidade (remota), a galeria terá tubulações de esgotamento, ligando sua parede de jusante a trechos baixos dos canais de jusante, de modo a impedir o seu enchimento e o das câmaras e facilitar o seguro acesso às escadas e pisos superiores ao nível do reservatório, nessa emergência. 

No terceiro ponto de monitoramento, junto à ponte de travessia (sobre o canal do STP) da pista rodoviária de acesso à câmara da eclusa e à ombreira esquerda, a facilidade consistirá de passadiço flutuante, de deslocamento apenas vertical, já que o canal nesse trecho tem seção retangular;

· Os dispositivos de atração são previstos à entrada do STP, em dois pontos intermediários entre a entrada e as estruturas de controle e num quarto ponto, a montante destas, no trecho final do canal, após algumas áreas de descanso e adaptação. Esses dispositivos consistirão de baterias ou conjunto de bocais difusores, (do tipo “flat jet)” dispostos em planos verticais inclinados em relação ao eixo do canal, sobre um dos taludes, alimentadas por tubulações pressurizadas exclusivas (uma para cada bateria de bocais). Essas tubulações serão envelopadas em concreto, embutido no próprio talude do canal, devendo a descarga de cada bateria de bocais abranger faixas de altura (profundidade) da ordem de 2,5m. 

No caso dos três dispositivos de jusante, cada bateria entrará em operação, sucessivamente, à medida que o nível de água do rio  for se elevando, com isso garantindo a varredura completa da profundidade, em cada local, por jatos de água de velocidade e turbulência compatíveis com as necessidades de atração das espécies-alvo.

O controle da descarga dessas tubulações será feito a distância, a partir de uma casa de válvulas e de pressurização, estrategicamente localizada em cota alta, acima do nível d’água máximo de jusante. Para fins de orçamentação, foi admitido nessa fase que cada dispositivo terá uma casa de válvulas e de pressurização exclusiva; no entanto, no Projeto Básico, deverá ser estudada a alternativa de se agruparem essas instalações de pressurização e controle, pelo menos dos dispositivos mais próximos entre si;

· Quanto aos trechos de canal, em sua maioria terão seção trapezoidal com 10,0 m de base e taludes com inclinação de 1,0(V); 1,5(H); sendo escavada em solo, aproximadamente da altura da casa de força para montante, ou constituída de reaterro de bota-fora (de material rochoso das escavações obrigatórias) revestido de solo compactado, para garantia da impermeabilização, no trecho a jusante do barramento.  Nos trechos das estruturas de concreto e transições o canal terá seção retangular ou mista (conforme o caso), porém, respeitando a largura mínima de 10,0 m. O mesmo se dará onde o topo rochoso for superior à cota de fundo do canal; neste caso, com o talude em rocha de 1,0(V):0,2(H) ou 0,1(H), dependendo do estado da rocha no local. Independente da seção, o canal será sempre ladeado por 2 bermas de acesso, de 5,5 m de largura, a uma altura da ordem de 5,0 m em relação ao seu fundo, para permitir inspeções e manutenções do próprio canal e ajustes nas rugosidades; 

· Devido á grande variação do nível d’água natural a jusante, a necessidade de garantia de velocidades moderadas no canal (compatíveis com as espécies-alvo) impõe ao projeto baixa declividade longitudinal média para o mesmo, desde a entrada até as proximidades das passagens de cheias e estiagens. 

Por facilidade construtiva, optou-se por conceber o canal no referido trecho com perfil constituído de sub-trechos quase horizontais, com declividade de 0,0015 m/m e cerca de 65,0 m de extensão, intercalados por trechos de inclinação média de 10%. Nesses últimos, onde a largura de base seria reduzida para 8,0 m, o fundo do canal se constituiria de patamares horizontais, entre degraus da ordem de 0,30 m de altura, sobre os quais poderiam ser estrategicamente colocados blocos de rocha de dimensões adequadas (possivelmente com diâmetros médios na faixa de 0,50 m a 1,50 m) que, além de auxiliarem na garantia da profundidade mínima de escoamento (devido ao aumento da rugosidade) proporcionariam turbulências convenientes à atratividade das espécies-alvo. A disposição desses blocos, de modo a melhor simular condições hidrodinâmicas naturais, poderá ser ajustada facilmente após a implantação do STP, através de equipamentos de movimentação estacionados nas bermas laterais já citadas;

· Nas imediações e a jusante das estruturas de controle, trechos de canais com extensões diferentes simulariam os desníveis existentes nos períodos de cheias e de estiagens na cachoeira de Teotônio da ordem de 3,5 m e 9,0 m, respectivamente. Nesses trechos, na concepção preliminar aqui esboçada, os perfis longitudinais seriam constituídos de intercalações de “degraus” ou rampas íngremes, com inclinação de 1,0(V): 1,0(H) e 1,0 m ou 1,5 m de altura, a patamares horizontais com extensões mínimas de 10,0 m ou 15,0 m, respectivamente;

· Nos trechos entre as proximidades da travessia sob a estrada do coroamento e as passagens de cheias ou estiagens e a montante das respectivas estruturas de controle, o fundo foi admitido como horizontal. Além disso, previram-se alargamentos ou áreas de descanso/adaptação, nessas regiões, cuja real necessidade carece ser confirmada  pelo PBA.

Por fim, reitera-se a necessidade de que as informações e características das obras aqui descritas sejam consideradas de acordo com as ressalvas apresentadas ao longo deste documento.

FIGURA 1 – FL.1/3
FIGURA 1 – FL.2/3
FIGURA 1 – FL.3/3
FIGURA 2
FIGURA 3
FIGURA 4
FIGURA 5 – FL.1/2
FIGURA 5 – FL.2/2
7. AVALIAÇÃO DOS TÓPICOS APRESENTADOS NO WORKSHOP DA ABDIB EM 15 DE JUNHO DE 2007
Em seu Ofício 1116/2007 a ANEEL solicitou, entre outras, as seguintes informações adicionais:
“Avaliar, comentar, e se houver justificativa técnica e econômica, alterar os itens correspondentes aos tópicos apresentados no workshop da ABDIB, realizado em São Paulo em 15/06/2007, tais como: redução da quantidade de comportas da casa de força, eliminação das comportas ensecadeiras para os tubos de sucção, redução do número de blocos da área de montagem, utilização de infra-estrutura de Porto Velho e conseqüente eliminação do aeroporto e da vila dos operadores, redução da taxa de incidência de cimento e aço e demais itens relativos à redução de custos. Com as alterações, o OPE revisado deverá ser reapresentado”.
O workshop mencionado foi promovido pela ABDIB (Associação Brasileira de Infra-Estrutura e Indústrias de Base) no dia 15 de junho de 2007 e contou com a participação, dentre outros, das seguintes entidades e consultores:
MME – Ministério de Minas e Energia;

ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica;

ANA – Agência Nacional de Águas;

IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis;

BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

Sultam Alam – Consultor do MME;
Hermod Brekke (Norwegian University) – Consulto do MME;

Fracesco Piccoli (COLENCO) – Consultor do MME.

7.1. Tópicos Analisados dos Estudos de Viabilidade Técnico-Econômica (EVTE) do AHE Santo Antônio
As observações e análises dos Estudos de Viabilidade foram coerentes em relação aos estudos realizados e suas conclusões e, portanto, não há comentários a respeito da apresentação realizada. 

7.2. Análise Orçamentária
7.2.1. Reduções realizadas em relação ao orçamento do EVTE e aprovado pela ANEEL
Inicialmente, é importante, a bem de um entendimento embasado tecnicamente e que leve em conta percepções reais dos riscos envolvidos num empreendimento desta natureza, que sejam evitadas  avaliações simplistas, preliminares e não conclusivas, que, ao invés de atrair investidores, modifica erroneamente a percepção de risco e traz inseguranças aos interessados no empreendimento, especialmente por se tratar de estudos aprovados pela ANEEL e que foram a base do licenciamento ambiental. 
Também, é necessário contextualizar o ambiente de criação do OPE – Orçamento Padrão Eletrobrás, suas premissas e suas deficiências em relação ao ambiente de investimentos atual ensejado pela intensa participação privada no mercado de geração de energia (exceção feita aos leilões de 2005 e 2006 em razão das baixas tarifas previstas nos editais, que afastaram os investidores privados dos leilões dos empreendimentos de Cambuci e Barra do Pomba).

Desta forma, iremos iniciar pela adequada contextualização do OPE ressaltando, entretanto, que estes pontos já foram apresentados à EPE, na reunião de 14/02/2007.

a) Período Pré-1994

O OPE foi criado na década de 70 em uma importante iniciativa da Eletrobrás que, com a grande competência de seus técnicos, desenvolveu este padrão de orçamentação que se enquadrava perfeitamente no modelo existente na época, ou seja, o Estado era responsável por todos os investimentos de energia elétrica do País, através de suas diversas concessionárias/subsidiárias. Cabe ressaltar os seguintes pontos:

- O cliente sempre era o Estado;

- O custo final do projeto sempre acabava incrementado pelos:

· Aumento de quantidades

· Mudanças de projeto

· Extensões de prazos

· Perda de geração

· Riscos de crédito

· “Claims” de interfaces e riscos de comercialização  

Também, não evidenciavam custos da estrutura financeira pelo fato de que, não sendo financiados pela técnica de “Project Finance”, as garantias de “Completion” não eram demandadas.

- Inexistência de riscos de associação em razão de que os contratados (construtores, fornecedores, montadores e projetistas) não se reuniam em forma de consórcio tipo EPC, para realizar os empreendimentos, não se  exigindo  solidariedade entre eles, ou seja, todos eram contratados separadamente e suas interfaces (atrasos, erros, etc) eram tratadas pelo cliente a quem cabia assumir todos os custos decorrentes;

- Finalmente, o tratamento dado às questões ambientais era totalmente diverso do que é praticado hoje em dia. Na fase pré-1994 a lógica desenvolvimentista entendia o meio ambiente de forma superficial e, por conseguinte,  poucas eram as ações mitigadoras. É oportuno salientar que nesta fase nem existia cultura nem legislação ambiental para ser seguida.

Este ambiente foi à exaustão por incapacidade do Estado de continuar investindo.
b) Período Pós-1994

Este ambiente estatal dominou o setor elétrico até 1994 quando houve mudança na legislação, revisada em 2003. Com estas importantes alterações, o setor elétrico passou a ter a seguinte configuração e conseqüências:

· Os empreendedores/concessionários passaram a ser empresas e/ou grupos privados isolados ou associados a empresas estatais;

· Adoção de contratos em regime de Empreitada de Preços Globais (“Turn Key Lump Sum”), como fruto da necessidade dos empreendedores/concessionários terem seus custos finais bem definidos assim como, prazos e garantias que permitissem a estruturação do “Project Finance”. Esta nova forma de contratação resulta na formação de consórcios EPCistas, composto pelos responsáveis pelo projeto, pelas obras civis e pelos fornecimentos eletromecânicos para a implantação dos empreendimentos em energia, com solidariedade entre seus componentes. Esta formatação tem conseqüências relevantes principalmente pela alocação dos riscos, que passam a ser assumidos por quem tem maior capacidade de mitigá-los ou gerenciá-los, resultando em um aumento de custo do contrato EPC conforme segue:

- Riscos de associação 

Passaram a existir em razão da obrigatoriedade da formação de consórcio. Este risco é caracterizado pela solidariedade entre as empresas que as expõem a assumirem responsabilidades além daquelas exclusivas do seu escopo de trabalho, ou seja, partilhar responsabilidades quanto a penalidades por atraso, performance de máquinas, dentre outras. 

- Riscos geológicos

Existem duas condições que precisam ser avaliadas. A primeira relativa à impossibilidade de transferência deste risco para o seguro “All Risks” e da inviabilidade financeira devido às condições comerciais inaceitáveis para contratação de uma apólice específica. 

A segunda, em razão de acréscimos motivados pelas mudanças de perfil geológico (topo rochoso), não identificadas nas sondagens executadas durante os estudos e que resultam em aumento de quantitativos. Em ambos os caso,  o Consórcio Construtor tem que prever uma contingência que será transferida ao preço do empreendimento. 

- Riscos hidrológicos

Neste tipo de risco também temos duas situações. Uma durante a construção, que deverá ser de responsabilidade do Consórcio Construtor. Neste caso, parte do risco é levada ao seguro “All Risks”. Falamos em parte porque o custo das franquias para cada sinistro é de responsabilidade do Consórcio Construtor que estima a quantidade de eventos possíveis de ocorrer e coloca no seu preço.

A outra situação decorre do tipo de Contrato de fornecimento de energia da concessionária com os agentes de mercado. No caso de que este contrato seja por quantidade, é necessário reduzir a receita prevista pelo investidor para fazer frente ao risco de reduções de vazões/ redução de produção de energia. Nas duas situações, estas contingências têm efeito direto na tarifa.

- Riscos do projeto executivo

Em determinadas situações este risco pode ser transferido para o seguro “All Risks” (nos casos de ocorrência de sinistro) e em outras não. Neste  segundo caso, uma  contingência deve ser levada ao preço do EPC.

- Riscos de quantidades

Eventuais falhas de topografia, batimetria, ausência de dados na calha do rio, erros de levantamentos de quantidades, etc. não são possíveis de cobertura no seguro “All Risks” e, portanto, deve ser prevista contingência na planilha de quantidades ou na matriz de riscos dos empreendimentos, por ser risco assumido pelo consórcio EPCista.

- Riscos ambientais

A legislação atual, aliada a forte influência dos movimentos sociais, tem criado custos adicionais expressivos se compararmos com àqueles previstos na ocasião da obtenção da Licença Prévia. Nas ações fundiárias, estes custos chegam a dobrar. Portanto, além do valores previstos no OPE, os empreendedores/concessionários devem prever um valor importante em suas contingências.

- Risco pelo descasamento de reajuste da tarifa x contratos de construção e fornecimento

A condição de reajuste da tarifa no cenário pré-1994 era de transferência do aumento do custo médio das concessionárias estatais para tarifa. O cenário pós-1994 e pós-2003, prevê o reajustamento da tarifa por índices (IGPM para período entre 1994 e 2003 e pelo IPCA após 2003). No período pós 2003 a situação se agrava, uma vez que o IPCA não guarda nenhuma relação com o setor de energia. 

Além disso, este procedimento transfere para os empreendedores/concessionários o risco do descasamento do reajuste da tarifa cobrada no CCEAR (IPCA) do reajuste dos contratos de implantação como obras civis, fornecimento e montagem e elaboração de projetos (IGPM, fórmulas paramétricas, variação cambial). Mais uma vez, os empreendedores/concessionários precisam incluir em seus custos uma contingência que faça frente a este risco. 

- Financiamento 

Dentro do novo modelo, as exigências dos bancos crescem, uma vez que, especialmente em projetos de grande porte, os empreendimentos passaram a ser estruturados pela técnica de “Project Finance”, em que as receitas do projeto é que asseguram o pagamento do empréstimo a partir da entrada em operação das unidades geradoras. Enquanto isso não ocorre, por vezes o financiamento é suportado por garantias corporativas.

No caso dos empreendimentos do rio Madeira não é economicamente viável a concessão de garantias corporativas, em razão dos montantes envolvidos. Para atender o BNDES e outros agentes, é necessário criar outros mecanismos de proteção ao crédito que elevam o custo dos empreendedores/concessionários e do Consórcio Construtor.

 - Gerenciamento do EPC

Com a exigência de formação de consórcios EPC, surgiu a necessidade de criar uma estrutura que fosse capaz de administrar todas as atividades internas destes consórcios além do relacionamento unificado com os empreendedores/concessionários. Esta estrutura, apesar de não representar um custo expressivo em relação ao empreendimento, não existia no modelo anterior e, portanto, é mais um custo a ser considerado. 

- Seguros e Garantias

A evolução do setor elétrico tem feito com que os empreendedores/concessionários e bancos exijam a contratação de seguros “All Risks” de forma a garantir a conclusão do empreendimento e recuperação de custos por parte do atingido quando da ocorrência de sinistros (acidentes naturais ou não).

Independentemente de quem assuma seus custos, estes sempre serão transferidos para o custo do empreendimento e, por conseguinte, para a tarifa. No modelo pré-1994, a cultura de seguros era incipiente e o Estado nem sempre fazia uso desta ferramenta indispensável nos dias de hoje. Ressalte-se que recentes problemas em empreendimentos hidrelétricos têm elevado estes custos de forma expressiva. 

Além dos custos da contratação do seguro “All Risks” é necessário prever o custo relativo às franquias para cada evento de sinistro. 

A exigência de garantias de contrato (chamadas de “Performance Bonds”) praticada no modelo pré-1994 era simples e em níveis razoáveis. Hoje, além de ter ocorrido uma forte elevação do montante exigido de garantias, surgiu a necessidade de adquirir outro produto que eleva o custo para os consórcios EPC, que é a contratação de garantias cruzadas, em razão da solidariedade existente entre os consorciados, que tem por objetivo proteger as empresas umas das outras em caso de descumprimento de obrigações por parte de uma delas.

- Gestão da SPE

Em conseqüência da sofisticação dos negócios atuais com envolvimentos em disciplinas tão distintas (finanças, engenharia, tecnologia, etc) e a necessidade de criação de SPE´s (Sociedades de Propósito Específico) a cada empreendimento, os custos relativos à gestão do negócio são expressivamente superiores aos indicados na rubrica “Engenharia do Proprietário” do OPE. 

No modelo pré-1994, as estatais dispunham em seus quadros de equipes próprias para realizar a fiscalização e acompanhamento da implantação dos empreendimentos. A “Engenharia do Proprietário” visava a contratação de empresas para execução dos projetos executivos de engenharia e realizar alguns acompanhamentos específicos no campo.

As despesas com pessoal próprio eram absorvidas dentro de suas estruturas, dificilmente afetando os empreendimentos.

- Pagamento dos custos dos estudos de inventário, de viabilidade e os ambientais

Dentro do novo modelo, os empreendedores/concessionários deverão incluir nos seus custos o valor, aprovado pela ANEEL, para ressarcimento dos custos da elaboração dos estudos de inventário, viabilidade e ambientais. Estes valores constarão do edital de leilão do empreendimento. No modelo pré-1994 estes custos não eram imputados às empresas contratadas para a implantação da usina. 

c) Características Próprias do Empreendimento
Para interpretar o valor apresentado na viabilidade tem que ser levado em consideração que ele incorpora conceitos de risco necessários no ambiente de ”Project Finance” e do sistema de comercialização e gestão dos empreendimentos necessários para a iniciativa privada.

Desta forma, para concluir o demonstrativo de formação dos preços do EVTE, é necessário agregar as diferenças existentes entre o modelo do OPE e a orçamentação adotada nos dias de hoje às características específicas dos empreendimentos do rio Madeira, que foram consideradas no orçamento apresentado no EVTE, as quais passamos a descrever a seguir:

- Regionais - Climáticas e sociais

Poucos empreendimentos realizados na região. Única referência de preços recente está na 2ª fase da UHE Tucuruí.

- Logística de suprimento

· Alta pluviosidade da região, com totais anuais de cerca de 2.000 mm/ano e cerca de  200 dias de chuvas por ano, em média;

· O regime hidrológico do rio Madeira é extremamente desafiador – vazões observadas variando de 2.500 m3/s a 49.000 m3/s e,

· A ocorrência de 35.000 casos de malária por ano na cidade de Porto Velho.

- Redução de custo

Consideração de Complexo, ou seja, que o mesmo grupo empreendedor/concessionário disputaria um único leilão com os dois aproveitamentos de Santo Antonio e Jirau. 

- Financiamento

Financiamento através de “Project Finance” puro, sujeito às condições e exigências impostas pelo BNDES.

- Seguros e garantias  

Consideradas as contratações de seguro All Risks” e garantias  do tipo “Performance Bond”,  “Down Payments”, e “Completion Bond”.

Depois destes esclarecimentos, podemos analisar os comentários constantes da apresentação da EPE, utilizando os mesmos argumentos que usamos quando  da apresentação que realizamos na EPE em 14/02/07, conforme segue:

7.2.2 Redução do contigenciamento na incidência do item eventuais, passando de 10% para 7%.

Considerando a argumentação utilizada por nós nas explicações do modelo estatal e da filosofia de utilização do OPE, é impossível considerar qualquer redução na conta de eventuais  pelos seguintes motivos:

· Estes eventuais tinham a filosofia de suprir, para efeitos orçamentários, valores que fizessem frente a serviços não previstos ou subestimados;

· Não incorporavam considerações quanto a riscos geológicos, hidrológicos, de quantidades e outros como é feito hoje;

· Os percentuais considerados no OPE são fixos, independentemente de necessitarem ser adotados valores maiores em alguns itens;

· Avaliações “ex-post” realizadas por empreendedores têm indicado que os valores de eventuais têm sido superiores a 10%. Em alguns casos a conta 10 do OPE, que inclui os serviços sócio-ambientais, chegou a ter acréscimos superiores a 100% ao previsto originalmente no OPE e,

· O custo decorrente da superação destes percentuais era transferido automaticamente para tarifa em razão de que no modelo pré-1994, a tarifa era definida de forma centralizada e era resultado da apuração do custo médio das concessionárias estatais. 

Nos casos em que isto não era possível devido a necessidade de controle inflacionário, as empresas estatais absorviam os custos adicionais decorrentes o que em muitos casos levou a paralisação dos investimentos do setor. 

No modelo atual, estes custos são de responsabilidade dos empreendedores / concessionários, que somente em determinadas situações podem ser repassados para a tarifa contratada no leilão de energia nova.      

Portanto, a redução destes eventuais na fase anterior ao leilão implica em riscos que os empreendedores/concessionários não estão dispostos a correr diante de tantas incertezas do setor e das questões ambientais.

7.2.3. Redução das taxas de incidência de cimento e aço 

De acordo com tabela de taxas de aço por estrutura e consumo de cimento apresentada à EPE, em reunião no dia 14/02/07, entendemos ser prematura qualquer tentativa de redução de consumo destes materiais em razão dos seguintes aspectos:

- As taxas e consumos apresentados nos estudos de viabilidade são compatíveis aos praticados em outros empreendimentos hidroelétricos e,

- Quaisquer alterações nestas taxas e consumos devem ser avaliadas à luz de um redimensionamento das estruturas. As características das estruturas dos empreendimentos do rio Madeira são diferentes da maioria dos empreendimentos em razão da predominância de estruturas em concreto convencional, com volumes pouco expressivos de concreto massa ou CCR, principalmente por causa do circuito de geração com grupos “Bulbo”. 

As tabelas com as taxas de consumo de cimento e aço por estrutura e os valores médios ponderados utilizados no OPE (Orçamento Padrão Eletrobrás) estão apresentadas no ANEXO 8. 

7.2.4. Redução nos custos unitários de partes dos serviços/materiais

De forma a demonstrar os pontos que influenciam a formação dos preços apresentados nos estudos de viabilidade, é importante observar os seguintes pontos:

· Como os percentuais utilizados na conta de eventuais são fixos, a expectativa de aumento de quantitativos é transferida para o preço unitário em razão de poderem suportar regimes de contratação como “Turn Key Lump Sum”;

· A condição de  reajuste utilizada nos contratos no Brasil tem periodicidade anual e impõe aos construtores/fornecedores custos elevados ao longo do ano. Além disto, quando as variações de preços são capturadas pela fórmula de reajuste, a cada ano, o impacto é somente sobre o saldo do Contrato, ou seja, não há retroatividade;

· Os empreendimentos do rio Madeira estão localizados numa região muito distante das fontes de suprimentos de materiais como aço, cimento, peças de reposição, combustíveis, equipamentos eletromecânicos, etc. Além disso, a rodovia federal que atende a região dos empreendimentos  encontra-se em condições muito ruins;

· As condições locais de mão de obra obrigarão os construtores a importarem boa parte de sua mão de obra especializada de outros centros elevando os custos com transferência de recursos, fixação do homem, criação de base salarial atraente e rotatividade e,

· O longo prazo de execução dos empreendimentos (8 anos), expõe construtores e fornecedores a riscos de descolamento das suas fórmulas de reajustamento dos efetivos preços dos materiais e demais insumos.

Diante do descrito, é importante que se tenha em conta que os empreendimentos do rio Madeira não são como outros, construídos nas regiões sul e sudeste, onde a logística de suprimento de materiais e mão de obra é muito mais favorável. Além disso, diferentemente de Itaipu, Balbina, Tucuruí e Samuel, existe toda uma transferência de riscos do Estado para a iniciativa privada e para os construtores/fornecedores.

Assim sendo, caberá a cada empreendedor/concessionário avaliar até onde é razoável aumentar seus riscos. Nesta fase, este comportamento não é recomendável.

7.2.5. Utilização da infra-estrutura de Porto Velho e conseqüente eliminação da construção do aeroporto e da vila de operadores.

Conforme já apresentado na reunião do dia 14/02/07 na EPE, o Consórcio Furnas/Odebrecht indicou que estes itens poderiam ser eliminados sem nenhuma conseqüência sobre a implantação dos empreendimentos. Porém, não podemos deixar de registrar o real impacto destas reduções de forma a não criar falsas expectativas. 

A eliminação da implantação do aeroporto representa o valor de R$ 21.117.000,00 e, por se tratar apenas de uma estrutura de apoio simples, não tem maior significado para a implantação do empreendimento de Santo Antonio. 

No caso da vila de operadores não há qualquer redução de custos, em razão de que a opção de construir a vila dos operadores da usina ou pagar o aluguel destas casas na cidade de Porto Velho é uma estratégia do empreendedor/concessionário que deverá avaliar seu desejo de aumentar seu imobilizado ou não, porém, o custo continua existindo.

7.2.6. Resultados obtidos no EVTE x PROPOSIÇÃO DA EPE
Custos da Usina com Conexão
Valores em R$ x 1.000,00 (referidos a dezembro de 2006)
	
	
	

	USINA
	EVTE (*)
	VERSÃO EPE

	SANTO ANTONIO
	11.890.900
	9.512.720


(*) Valor atualizado para dezembro de 2006, pelo IGPM”

Pelos motivos expostos nos itens anteriores, não é recomendável promover reduções de custo a menos da eliminação do aeroporto previsto no OPE no valor de R$ 21 milhões, a preços de dezembro de 2006. Portanto não concordamos com a proposta da EPE de precificar o empreendimento de Santo Antonio em R$ 9.512.720.000,00, incluindo os custos ambientais.

7.3.
Propostas Com Potencial De Redução Do Investimento
7.3.1.  Obras Civis
7.3.1.1. Elaboração De Estudos Hidráulicos Em Modelo Reduzido
A elaboração de Estudos Hidráulicos em Modelo Reduzido foi apresentada pela EPE como uma garantia de REDUÇÃO DE VOLUMES DAS OBRAS CIVIS.
É um equívoco a premissa de que a construção e os resultados dos estudos em modelo reduzido conduzam obrigatoriamente a redução dos volumes das obras civis e, conseqüentemente, de redução dos custos envolvidos. Os ensaios em modelo reduzido  normalmente permitem orientar ajustes no arranjo que podem acarretar reduções ou aumentos nos quantitativos, mas que em geral não são significativos para o custo do empreendimento.

Os modelos reduzidos são ferramentas essenciais ao detalhamento das principais estruturas hidráulicas de aproveitamentos hidrelétricos, em especial os de grande porte, e têm sido tradicionalmente utilizados no Brasil.

O Consórcio Furnas/Odebrecht entende a importância desta ferramenta, razão pela qual tomou a iniciativa de construir em 2005, no Laboratório de Hidráulica Experimental e Recursos Hídricos de FURNAS (LAHE), o modelo físico de conjunto (escala de 1:110) do arranjo da AHE Jirau indicado no EVTE, visando obter subsídios para otimizar o desempenho das estruturas de forma a alcançar a segurança hidráulica necessária. 

Modelos de conjunto são importantes para avaliação das condições gerais de aproximação e restituição das estruturas hidráulicas do aproveitamento e de outros dispositivos associados tais como: sistema de transposição de peixes; das condições de transporte de sedimentos no sítio do aproveitamento (vizinhanças das estruturas hidráulicas e através dessas, inclusive), verificação da capacidade global de vazão do vertedouro e de dissipação de energia a jusante; estudos do plano de operação das comportas do vertedouro; e estudo das diversas fases de desvio do rio para construção, entre outros. 

Modelos de detalhe permitem também verificar a necessidade de adequações de pontos específicos das estruturas, tais como geometrias de pilares e muros, bem como complementar sua caracterização hidráulica através de levantamentos de pressão, níveis d’água, velocidades, curvas de capacidade de vazão, etc.

Quando se toma a decisão de construir um modelo reduzido, o arranjo das estruturas já está definido. Mais uma vez, é um equívoco pensar que o modelo reduzido permitirá/indicará significativas mudanças de arranjos das estruturas. Estas mudanças/adaptações devem se dar durante a concepção de empreendimento. Portanto, a possibilidade levantada na apresentação da EPE não é pertinente do ponto de vista técnico.

7.3.1.2. Redução dos TRs das Vazões de Desvio
A EPE, ao sugerir a adoção de vazões de desvio com tempos de recorrência similares aos adotados no passado e, portanto, inferiores aos adotados no EVTE, deixa de citar aspectos de fundamental importância que devem ser considerados na tomada de decisão. Dentre outros, destacam-se:

a) Diferenças entre as modalidades de contratação pré-1994 e a atual

No passado essas obras eram contratadas a preço unitário e o construtor tinha responsabilidade técnica e econômica no manejo do rio até o limite definido pelas vazões de tempos de recorrência estabelecidos no contrato. No caso de ocorrência de vazões superiores ao estabelecido, os prejuízos decorrentes eram arcados diretamente pela contratante.

Atualmente, no caso de eventual acidente provocado por evento hidrológico superior ao considerado no projeto, todos os prejuízos decorrentes são de inteira responsabilidade da concessionária vencedora da licitação que os  remete para a seguradora através do seguro “All Risks”. 

A adoção destes procedimentos tem ficado cada vez mais difícil, em razão de maiores exigências das seguradoras quanto aos tempos de recorrências das cheias, ao aumento do valor das franquias por sinistro, aos cuidados na análise do tipo de estrutura que está sendo protegida (provisória ou definitiva) e o impacto que um acidente poderia provocar no empreendimento como um todo. Estes aspectos fatalmente conduzirão os licitantes a uma atitude de maior prudência em relação a esta questão. 

Ressalta-se que os prejuízos poderiam englobar, além dos custos de reconstrução das partes afetadas, os custos de compra da energia prevista no contrato de concessão, no mercado “spot”, no caso de resultarem em atrasos no cronograma de motorização da usina.

Os prêmios dos seguros a serem contratados são tanto maiores quanto maiores os riscos envolvidos e são fundamentais na montagem do “Project Finance”.

b) Proximidade da obra com a Cidade de Porto Velho
O AHE Santo Antônio está localizado a cerca de 7 km a montante da cidade de Porto Velho, que tem uma população superior a 380.000 habitantes (julho de 2006). Parte dessa população depende economicamente do rio Madeira.

Um eventual galgamento de ensecadeira, mesmo numa situação que não constitua risco a vida de pessoas, terá fortes repercussões sócio-ambientais, o que determina uma postura de prudência no estabelecimento e precificação dos riscos envolvidos.

Estes aspectos foram considerados pelo Consórcio como determinantes no projeto da ensecadeira principal, dimensionada para proteção de cheias de até 1000 anos de recorrência, e que funcionará, na verdade, como barragem, durante dois períodos de cheia, já com o reservatório formado e a usina em operação, protegendo a área ensecada para construção da barragem definitiva no leito do rio. Qualquer acidente nesta ensecadeira teria conseqüências materiais graves, pela proximidade com Porto Velho e por interromper a geração de energia pelo deplecionamento total do reservatório.

Acrescenta-se também que numa eventual redução do tempo de recorrência das vazões de projeto das ensecadeiras de 100 anos para 50 anos, as cotas dos níveis d’água e conseqüentemente as cotas de coroamento das ensecadeiras seriam reduzidas de apenas 0,50 m, aproximadamente, conforme indicado na Tabela 1 a seguir. O risco da vazão correspondente a TR de 50 anos ser superada em 2 anos de construção dobraria, passando de 2% para 4%.

Para uma redução da recorrência de 300 para 50 anos, as cotas dos níveis d’água e do coroamento seriam reduzidas em cerca de 1,50 m. Considerando um período de 3 anos de construção, o risco aumentaria de 1% para quase 6%.

Tabela 1

	Tempo de Recorrência (anos)
	Vazão

(m3/s)
	Níveis D’água (m)
	Variação do Nível Dágua (m)

	
	
	Jusante
	Montante
	De 100 p/ 50 anos de recorrência
	De 300 p/ 50 anos de recorrência

	50
	57.725
	61,934
	64,569
	
	

	100
	61.160
	62,443
	65,165
	~0,50
	

	300
	63.160
	63,160
	66,062
	
	~1,50


Observações:

1 –
Vazões de cheia máximas anuais, período completo;

2 –
 Níveis d’água obtidos na curva-chave na régua de jusante – R2, constante do EVTE 

3 – 
Níveis d’água obtidos na curva-chave na régua de montante – R1, constante do EVTE

7.3.2.
Eletromecânica
7.3.2.1. Elevação de Implantação das Turbinas
A modificação da cota de implantação das turbinas, como sugerida, atenderia o afogamento mínimo necessário, todavia, implicaria em redução da geração anual de energia ou então em aumentar o rotor da turbina considerado no EVTE.

Logo, a redução de volume de escavação devido à elevação do “setting” da turbina de 1,50 m, estimada em cerca de 240.000 m3  (1,5 m x 160 m. x 1.000 m.) e a redução do volume de concreto nas paredes tem que ser cotejada com o acréscimo de custo devido ao equipamento.

Por outro lado, alguns consultores, inclusive do MME, manifestaram preocupação com relação à formação de vórtices na tomada d’água o que, se realmente constatado em ensaios em modelo reduzido, determinaria o aprofundamento da máquina ao contrário do  movimento sugerido pela EPE.

Complementarmente, uma elevação da cota de fundo do canal de fuga aumentará as perdas de carga, com reflexo direto sobre a geração de energia. Por esta razão, a redução sugerida de escavação no canal de fuga não procede, já que apenas um trecho muito curto, junto à sucção, sofreria influência de uma eventual subida do “setting” da turbina.

7.3.2.2. Redução do Número de Unidades a Partir do Aumento da Potência Unitária
Para a queda de referência estabelecida para AHE Santo Antônio (Href.=13,90 m), as consultas realizadas aos principais fabricantes mundiais, por ocasião da elaboração do EVTE, indicaram como limite do estado da arte atual na ocasião da elaboração do EVTE, a potência nominal da turbina que foi adotada, ou seja 73 MW. Acima deste limite os fabricantes expressaram, de forma unânime, sua não indicação devido ao aumento do risco tecnológico associado. Este mesmo posicionamento foi compartilhado pelo consultor do MME, Hermod Brekke, em seu relatório e na apresentação da ABDIB em 15 de junho de 2007.

A menos que outros fabricantes queiram/possam romper aqueles limites tecnológicos atuais e assumir os riscos decorrentes disso, o Consórcio considera que a proposição da EPE é improcedente.

7.3.2.3. Redução da Quantidade de Comportas de Emergência da Casa de Força
Para a segurança de grupos geradores de grande porte é usual utilizar sempre pelo menos dois dispositivos prontos para atuar em caso de necessidade de fechamento emergencial do fluxo de água pela turbina, para evitar o “disparo” da mesma.

A proposição de substituir 44 comportas de emergência por 16 ou 18 comportas vagão, operadas por pórtico, introduz um grande risco para a integridade do grupo gerador em caso de falha no fechamento emergencial do distribuidor, já que o manuseio de comportas por pórtico é demorado, principalmente considerando-se o tamanho das comportas em questão. Notar que o tempo de disparo das máquinas é da ordem de 10 segundos, dependendo da especificação.

A EPE sugere a eliminação das comportas ensecadeiras do tubo de sucção e, nesse caso, que a manutenção das unidades seja feita com a operação das comportas vagão. O objetivo das comportas ensecadeiras não é a manutenção das máquinas, como sugere o texto da EPE, mas sim a manutenção da comporta de emergência. Sempre que possível, procura-se fazer a manutenção da comporta de emergência e da máquina juntas, aproveitando o ensecamento do tubo de sucção pelas comportas ensecadeiras.

Observar que quando são necessárias paradas longas é imprescindível o uso das comportas ensecadeiras, como uma proteção adicional, mantendo-se também fechada a comporta de emergência. Na maioria das paradas de máquina para inspeção, em geral de pouca duração, as comportas ensecadeiras nem são instaladas nas ranhuras.

7.3.2.4. Redução do Número de Blocos da Área de Montagem
As usinas do rio Madeira são únicas, tanto no Brasil como no mundo, pela sua  motorização - 44 unidades tipo Bulbo. Outra característica marcante é o cronograma de motorização que prevê a entrada de 1 unidade por mês, que se constitui num grande desafio de engenharia e é parte da equação energética com o impacto conseqüente nas receitas.

Para atendimento a este cronograma o consórcio consultou fabricantes e empresas montadoras independentes e realizou análises envolvendo diversos cenários, visando estabelecer a logística necessária e dimensionar e localizar as áreas de montagens na extensa casa de força prevista. Desta forma, o tamanho da área de montagem definida nos EVTE foi considerado como o mínimo necessário para atender adequadamente o cronograma de entrada em operação programado.

Ressalta-se, contudo, que algumas simulações mais conservadoras realizadas por empresas montadoras apontam para uma tendência de aumento da área total de montagem, ao contrário do sugerido pela EPE.

7.3.3.
Arranjos Gerais Alternativos
7.3.3.1. Arranjo Alternativo I (EPE)

O Arranjo Alternativo I é bastante semelhante ao apresentado no EVTE, a menos do deslocamento do vertedouro da margem direita em direção ao leito do rio e o deslocamento da casa de força da margem esquerda também em direção do leito do rio, como indicado no quadro comparativo entre o “Arranjo Alternativo I x Arranjo Viabilidade” . O deslocamento da casa de força não está refletido no desenho do arranjo apresentado pela EPE.

Consideramos que a mudança proposta para o posicionamento do vertedouro traz as seguintes conseqüências indesejáveis:

· A colocação de parte do vertedouro no leito do rio exige a construção de uma ensecadeira no leito do rio, paralela ao fluxo, exatamente no trecho onde se localiza um braço da cachoeira de Santo Antônio, que dá nome à usina. Essa ensecadeira, de difícil construção, será extremamente exigida durante o período de cheias, já que estrangula o rio no trecho da cachoeira, que já é estreito, comparativamente com o restante da calha. As proteções necessárias serão bastante pesadas;

· Também devem ser consideradas as dificuldades para execução das ensecadeiras de 2ª fase que permitirão o desvio do rio pelo vertedouro e o enchimento do reservatório. Tais dificuldades se devem a necessidade de remoção total da ensecadeira de 1ª fase, que deverá ter blocos de grandes dimensões, grande volume de material e grandes profundidades de remoção, para garantir que as ensecadeiras de 2ª fase (desvio pelo vertedouro) tenham eficiência quanto ao fechamento do rio, vedação e alteamento para funcionar como ensecadeira/barragem durante 2 anos e,

· Adicionalmente, a rotação do vertedouro e do canal de restituição, conforme indicado no desenho, direciona o escoamento para a margem direita, onde está localizada a cidade de Porto-Velho, e determina a implantação de proteção pesada nesta margem.

O deslocamento da casa de força em direção ao leito do rio exige, a semelhança do deslocamento do vertedouro, a construção de ensecadeiras longitudinais ao fluxo, na região da cachoeira, estrangulando ainda mais a seção de escoamento nesta região de  altas velocidades de escoamento em condições naturais, tornando crítica esta etapa de manejo do rio.

Quanto ao circuito de geração, a geometria indicada para o canal de fuga está direcionando o escoamento diretamente para a margem direita, praticamente perpendicular a ela. Considerando que a vazão turbinada chega próximo a 25.000 m3/s, antes de haver qualquer escoamento pelo vertedouro, a margem direita será também atingida diretamente por este fluxo.

Conclusões sobre o arranjo alternativo I da EPE:
· Ao contrário do afirmado pela EPE, o Arranjo Alternativo I não mantém o planejamento construtivo apresentado no EVTE, uma vez que para sua implantação são necessárias duas outras ensecadeiras não previstas no arranjo no Estudo de Viabilidade, de elevado risco hidráulico durante o período de cheias;

· Consideramos que o arranjo proposto é o caso típico em que os estudos em modelo hidráulico reduzido conduzirão a mudanças que implicarão no aumento das escavações para melhorar as restituições, tanto do vertedouro quanto do circuito de geração, bem como dos comportamentos das ensecadeiras de 1ª e 2ª fases e,

· Em troca da redução da escavação em solo no canal de aproximação do vertedouro e no canal de fuga, está se propondo aumentar o volume de concreto, já que parte do vertedouro e do muro esquerdo do vertedouro estão sendo deslocados para locais em que a rocha está mais profunda (um dos canais preferenciais de fluxo). Notar que a lateral esquerda da Ilha do Presídio é um paredão rochoso em boa parte de seu comprimento. Além disto, as restituições do vertedouro e do canal de fuga não estão adequadas, direcionando o fluxo para a margem direita.

7.3.3.2. Arranjo Alternativo II (EPE)
A descrição do Arranjo Alternativo II, constante da apresentação da EPE, é muito sucinta e não permite uma compreensão clara do mesmo, principalmente sobre o manejo do rio, 

É afirmado que o desvio do rio se dará através de 12 blocos da tomada d’água / casa de força. Para que isto seja factível, em cada bloco deverão estar concluídos: a tomada d’água (com as comportas ensecadeiras em condições de montagem), parte do concreto de 1º estágio da casa de força incluindo os tamponamentos necessários para garantir a estanqueidade do bloco, e ainda o trecho de jusante do tubo de sucção (também com as comportas de emergência e ensecadeiras em condições de montagem), conforme figura a seguir. Nestas condições os blocos funcionariam como adufas durante o desvio do rio.


[image: image8.wmf]
Entretanto, a capacidade de descarga desses 12 blocos é muito reduzida, como pode ser verificado a partir da Tabela de Capacidade de Vazão e Curva de Capacidade de Vazão apresentadas na seqüência. Para uma vazão de 50 anos de recorrência (Q= 57.725 m3/s) o nível d’água a montante seria da ordem de 84,00 m (crista da tomada d’água na El.75,50 m), caracterizando um erro grosseiro que inviabilizaria esta solução, ou uma descrição incompleta da idéia na apresentação da EPE, que impede uma crítica mais fundamentada. 

Para se obter níveis d’água aceitáveis a montante durante o manejo do rio a quantidade de blocos da tomada d’água / casa de força, a serem consideradas como adufas seria da ordem de 24 ou 28 unidades dependendo do tempo de recorrência considerado, com repercussões diretas sobre o cronograma de motorização da Usina.

Tabela de Capacidade de Vazão de 12 Blocos de TA/CF
	Vazão

(m³/s)
	Nível  d’água de Jusante

(m)
	Nível d'água de Montante

(m)

	120
	40,42
	40,42

	1.200
	42,89
	42,90

	6.000
	47,27
	47,51

	12.000
	50,51
	51,48

	18.000
	52,99
	55,16


Tabela de Capacidade de Vazão de 12 Blocos de TA/CF (Continuação)
	Vazão

(m³/s)
	Nível  d’água de Jusante

(m)
	Nível d'água de Montante

(m)

	24.000
	55,07
	58,92

	30.000
	56,89
	62,92

	36.000
	58,24
	66,92

	42.000
	59,37
	71,18

	48.000
	60,41
	75,84

	54.000
	61,37
	80,90

	60.000
	62,27
	86,39


Curva de Capacidade de Vazão de 12 blocos de TA/CF
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Mesmo que essa hipótese fosse possível, ainda assim teríamos que considerar que o prazo para o início de operação das unidades geradoras deveria ser postergado por, pelo menos, mais um na, considerando:

· O prazo necessário para executar as escavações, concretagem e montagem das peças fixas das 12 unidades da tomada d’água/casa de força para permitir o início do desvio de rio;

· O prazo necessário à consolidação do desvio do rio;

· O prazo necessário aos trabalhos no leito do rio para permitir o início da concretagem do  vertedouro;

· O prazo necessário para a concretagem, montagem e testes das comportas do vertedouro para permitir o início do enchimento do reservatório;

· O prazo necessário para a remoção das ensecadeiras de proteção do vertedouro, e

· O período (de baixas vazões) que deverá ser considerada para a remoção das ensecadeiras de proteção do vertedouro e o fechamento das comportas da tomada d’água/casa de força para dar início ao enchimento do reservatório.

Também no arranjo alternativo II, os fluxos de água turbinada e do vertedouro em operação serão lançados em direção à margem direita, requerendo nesta uma proteção muito pesada bem como poderão, pela perturbação, alterar os nível de água de jusante provocando perda de carga no circuito de geração e conseqüente perda de geração.

7.4. Conclusões
Considerando o descrito ao longo deste capítulo, fica registrada a discordância às proposições de reduções de custos apresentadas pela EPE no Workshop da ABDIB. Ressaltamos entretanto, conforme já demonstrado à EPE em reunião no início de 2007, que além dos custos previstos no OPE, o empreendedor deverá considerar os seguintes custos: 

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR
(R$x1.000)

	1
	Ressarcimento de custos para elaboração dos estudos de inventário,  viabilidade e ambientais
	75.000

	2
	Seguros e garantias da SPE (Alop, DSU e Completion)
	102.000

	3
	Contingências ambientais

- APP

- Compensação ambiental – de 0,50 % para 2%
	60.000

230.000

	4
	DIFAL – Diferença de alíquota ICMS
	277.000

	5
	Gerenciamento do EPC
	75.000

	6
	Seguros e garantias do EPC
	326.000

	
	Total
	1.153.000


8. REVISÃO DOS CRONOGRAMAS FÍSICO E FINANCEIRO E DE ENTRADA DAS MÁQUINAS EM OPERAÇÃO
Na seqüência é apresentada a revisão dos Cronogramas Físico, Financeiro e de Entrada das Máquinas em Operação para o AHE Santo Antônio.
8.1.
Descrição Geral do Arranjo

8.1.1. Considerações Iniciais
O arranjo selecionado na etapa anterior dos estudos de alternativas teve suas estruturas revisadas e otimizadas conforme o nível de precisão das informações disponíveis nesta etapa de estudos finais e o grau de detalhamento dos estudos de engenharia.  

O arranjo, implantado sobre uma base topográfica, na escala 1:2.000, elaborada a partir de levantamentos realizados na área onde ficarão posicionadas as estruturas principais e demais elementos componentes do arranjo, tais como canteiros, alojamentos, etc., apresenta algumas características que merecem ser destacadas, a saber:

· A motorização contínua e a geração antecipada – geração comercial com a obra ainda em andamento. No final de agosto de 2012 está prevista a entrada em operação de 2 unidades, no final de outubro de 2012 mais 2 unidades, no final de dezembro de 2012 mais 2 unidades, e a partir deste marco, a entrada de mais 1 unidade a cada mês, até a geração completa prevista para fevereiro de 2016, o que proporcionará importantes benefícios ao fluxo financeiro do empreendimento. O cronograma detalhado da entrada em operação das unidades geradoras é apresentado na Tabela 8.1.

Tabela 8.1

Cronograma da Entrada em Operação das Unidades Geradoras

	T (meses)

(1)
	Final do Mês de (2)
	Ano
	Quantidades de Unidades em Operação

	48
	Agosto
	2012
	2

	50
	Outubro
	2012
	4

	52
	Dezembro
	2012
	6

	53
	Janeiro
	2013
	7

	54
	Fevereiro
	2013
	8

	55
	Março
	2013
	9

	56
	Abril
	2013
	10

	57
	Maio
	2013
	11

	58
	Junho
	2013
	12

	59
	Julho
	2013
	13

	60
	Agosto
	2013
	14

	61
	Setembro
	2013
	15

	62
	Outubro
	2013
	16

	63
	Novembro
	2013
	17

	64
	Dezembro
	2013
	18


Tabela 8.1 (Continuação)
Cronograma da Entrada em Operação das Unidades Geradoras

	T (meses)

(1)
	Final do Mês de (2)
	Ano
	Quantidades de Unidades em Operação

	65
	Janeiro
	2014
	19

	66
	Fevereiro
	2014
	20

	67
	Março
	2014
	21

	68
	Abril
	2014
	22

	69
	Maio
	2014
	23

	70
	Junho
	2014
	24

	71
	Julho
	2014
	25

	72
	Agosto
	2014
	26

	73
	Setembro
	2014
	27

	74
	Outubro
	2014
	28

	75
	Novembro
	2014
	29

	76
	Dezembro
	2014
	30

	77
	Janeiro
	2015
	31

	78
	Fevereiro
	2015
	32

	79
	Março
	2015
	33

	80
	Abril
	2015
	34

	81
	Maio
	2015
	35

	82
	Junho
	2015
	36

	83
	Julho
	2015
	37

	84
	Agosto
	2015
	38

	85
	Setembro
	2015
	39

	86
	Outubro
	2015
	40

	87
	Novembro
	2015
	41

	88
	Dezembro
	2015
	42

	89
	Janeiro
	2016
	43

	90
	Fevereiro
	2016
	44


(1) tempo em meses a partir do início da obra.

(2) foi considerado o início da obra em Setembro de 2008.

O prazo acima, de 48 meses para início da geração comercial (primeiras 2 unidades), somente é válido na condição de início das obras entre os meses de março e setembro.

· O reservatório a ser formado com a implantação da usina é muito pequeno. No NA máximo normal, 70,00 m, o reservatório acumula um volume da ordem de 2.050 x 106 m3, ocupando uma área de 271 km2.  Dessa área, cerca de 164 km2 correspondem à inundação natural, resultando num acréscimo de área inundada de apenas 107 km2. 

Para ilustração, apresenta-se na Tabela 8.2 a relação entre área do reservatório e a potência instalada em diversas usinas hidrelétricas na região Amazônica, em operação ou planejadas, onde pode ser verificado que a AHE Santo Antônio apresenta o menor índice entre todas as demais.

Tabela 8.2

Relação Área do Reservatório / Potência Instalada, 

de Usinas na Região Amazônica

	Usina
	Área do Reservatório

km2
	Potência Instalada

MW
	Relação Área / Potência Instalada

km2/MW
	Situação

	Balbina
	2.360
	250
	9,440
	Em operação

	Samuel
	584
	217
	2,691
	Em operação

	Manso
	387
	210
	1,843
	Em operação

	Tucuruí 1a Etapa
	2.414
	4.000
	0,604
	Em operação

	Tucuruí 2a Etapa
	2.414
	8.000
	0,302
	Em operação

	Estreito
	590
	1087
	0,543
	Planejada

	Jirau
	244
	3.300
	0,074
	Planejada

	Santo Antônio
	271
	3.150
	0,086
	Planejada


· Em função das condições topográficas e de fundação optou-se por posicionar o Vertedouro na ilha do Presídio, próxima à margem direita e às estruturas de geração na margem esquerda, o que determina a implantação de logística de construção nas duas margens, incluindo a implantação de um Cais de Atracação para transporte fluvial a jusante do empreendimento, possibilitando a redução dos prazos de construção e garantindo a geração antecipada da usina.

· As características do sítio determinam volumes escavados em rocha da ordem de 21,9 milhões de m3 (no corte), medidos “in situ”, para implantação do arranjo. Grande parte deste material, cerca de 17 milhões de m3 (com “empolamento”), não utilizada na construção do empreendimento, será destinada a bota-foras localizados em ambas as margens a montante na área do reservatório, e em reaterros, também em ambas as margens  (Desenho PJ-0532-V3-GR-DE-0006).

8.1.2. Descrição Geral do Arranjo
O Arranjo do AHE Santo Antônio foi desenvolvido com todas as estruturas de concreto – Vertedouro, Tomada d´Água e Casa de Força – dispostas nas margens do rio e na ilha do Presídio, com as escavações, concretagens e montagens eletromecânicas respectivas executadas com o rio no braço principal de seu leito natural. O fechamento do rio, através de Barragem de Enrocamento e Ensecadeiras incorporadas, é realizado ao final, com o desvio se processando pelo Vertedouro.

O eixo do aproveitamento configura uma poligonal formada (da direita para esquerda): pelo eixo retilíneo do Vertedouro, pelo eixo em curva da Barragem de Enrocamento (de fechamento do leito do rio) e pelo eixo retilíneo da Tomada d´Água / Casa de Força.

Na primeira fase de construção o rio Madeira é mantido no braço principal de seu leito natural. As Ensecadeiras Auxiliares, que permitem a construção em suas margens mesmo nos períodos de cheia, foram dimensionadas para diferentes tempos de recorrência definidos em função da duração da sua permanência (número de períodos de cheias que enfrentarão) e dos eventuais danos e conseqüentes atrasos de cronograma. Durante esta fase serão executados:

a) Na margem esquerda:

· 44 unidades da Tomada d’Água/Casa de Força, com largura de bloco igual a 22,60 m, divididas em três conjuntos de 16, 16 e 12 unidades. Os dois primeiros conjuntos são separados pela Área de Montagem Auxiliar AM-5 e AM-6 e o segundo e o terceiro conjunto pela Área de Montagem Auxiliar Composta pelos blocos AM-7 e AM-8.

· Muros Divisores 1 e 2 em CCR, transversal ao eixo do barramento, com extensão a montante e a jusante para encosto das Ensecadeiras Auxiliares 8 e 9 e Ensecadeiras Auxiliares 10 e 11, respectivamente a montante e a jusante;

· Muro de Encosto em CCR na extremidade direita da Casa de Força, com eixo retilíneo, de direção perpendicular ao eixo desta, definindo os limites dos Canais de Adução e de Fuga, no qual são encostadas, na face esquerda, as Ensecadeiras Auxiliares 10 e 11 e, na face direita, a Barragem de Enrocamento e as Ensecadeiras Principais;

· Canais de Adução e de Fuga com cotas de fundo iguais a 58,00 m e 42,00 m, respectivamente;

· Área de Montagem Principal, AM-1 a AM-4, com 4 blocos de 22,60 m de largura, e Área de Descarga, bloco de 12,00 m de largura, ambas localizadas externamente à Tomada d’Água / Casa de Força, em sua extremidade esquerda;

· Área de Montagem Auxiliar, AM-5 e 6, em correspondência ao Muro Divisor 1 da Casa de Força, montante e jusante, com largura equivalente a 2 blocos de 22,60 m cada;

· Área de Montagem Auxiliar, AM-7 e 8, em correspondência ao Muro Divisor 2 da Casa de Força, montante e jusante, com largura equivalente a 2 blocos de 22,60 m cada;

b) Na margem direita:

· Vertedouro com 21 vãos de 20,00 m de largura e soleira na El. 50,00 m, com comportas segmento;

· Canal de Aproximação, em curva, com cota de fundo em patamares nas elevações 60,00, 47,00 e 42,00 m, de montante para jusante;

· Canal de Restituição, com seu eixo alinhado com a direção natural do rio a jusante, situando-se na El. 42,00.

Além dessas estruturas está prevista a construção de Eclusa e Canais de Navegação, localizados na margem esquerda, com eixos com pequenas curvaturas, estando o conjunto afastado cerca de 100 metros da Área de Descarga.

Concluídas as concretagens e instalações eletromecânicas do Vertedouro, bem como do primeiro conjunto de Tomada d’Água / Casa de Força (16 unidades), as Ensecadeiras Auxiliares serão removidas e iniciado o fechamento do rio.

O fechamento tem início com o lançamento de cordões de enrocamento das pré-ensecadeiras de montante e jusante e vedado por montante com solo lançado, e o conseqüente desvio do rio pelo Vertedouro. Após a construção das pré-ensecadeiras serão iniciadas as Ensecadeiras Principais que serão incorporadas à Barragem de Enrocamento. Essas ensecadeiras, dimensionadas para cheias de 1.000 anos de recorrência, deverão ter cotas de crista iguais a 73,00 e 66,00 m, montante e jusante, respectivamente.

Em razão dos grandes volumes necessários à construção da Barragem de Enrocamento e da limitação do prazo disponível entre a conclusão das Ensecadeiras Principais e o início do período chuvoso, sua execução é prevista para o próximo período hidrológico. No período chuvoso subseqüente (se possível) e no próximo período de estiagem serão executados os tratamentos de fundações e o próprio maciço da Barragem de Enrocamento, com núcleo argiloso e cota de crista na El. 75,50 m.

O enchimento parcial do reservatório se dará após a construção das Ensecadeiras Principais que permitirão a antecipação do comissionamento e do início da operação das primeiras unidades geradoras do conjunto situado na margem esquerda, conforme cronograma apresentado na Tabela 8.1.

As Ensecadeiras Auxiliares 8 e 9 serão removidas por dragagem após a conclusão das montagens eletromecânicas correspondentes ao segundo conjunto de unidades geradoras. Da mesma forma, as Ensecadeiras Auxiliares 10 e 11 serão removidas por dragagem após a conclusão das montagens eletromecânicas do terceiro conjunto de unidades.

O conjunto das estruturas de barramento possui a cota de coroamento na El. 75,50 m, garantindo uma borda livre de 3,50 m acima do N.A. máximo maximorum.
Além desse conjunto de estruturas está prevista também a relocação das pontes sobre o igarapé Bate-estaca e rios Caracol e Jaci-Paraná, da Rodovia BR-364, e também o alteamento do greide dos trechos próximos a estes locais, devido à interferência com o reservatório.

Para evitar os efeitos do remanso do reservatório no córrego Mato Grosso, afluente da margem direita do rio Madeira, o córrego será desviado para jusante do eixo do barramento. A estrutura para o desvio do córrego é composta por Tomada d´Água e Galeria, desde o Dique de Fechamento do seu curso natural até a extremidade jusante do Muro Direito do Canal de Restituição.

As obras de desvio do córrego Mato Grosso deverão estar concluídas antes do início da execução das pré-ensecadeiras da Barragem de Enrocamento, no período de estiagem compreendido entre os meses de julho e novembro do Ano 3.

8.2. 
Reservatório

O Nível d’Água Máximo Normal no reservatório do AHE Santo Antônio foi fixado na cota 70,00 m, conforme os resultados dos “Estudos de Inventário Hidrelétrico do Rio Madeira - Trecho Porto Velho - Abunã”, no Estado de Rondônia, desenvolvidos por FURNAS e CNO, e aprovados pela ANEEL em abril de 2002.

Conforme citado no Capítulo precedente, a área ocupada pelo reservatório na cota 70,00 m totaliza 271 km2, dos quais cerca de 164 km2 correspondem à inundação natural do rio. O volume acumulado pelo reservatório na mesma elevação é da ordem de 2.050 x 106m3. Outras características geométricas e hidráulicas do reservatório para diferentes níveis d’água são apresentadas no capítulo 7.8.
Os estudos de remanso, apresentados no capítulo 7.9, foram elaborados considerando o NA máximo normal do reservatório (70,00 m) e as vazões associadas a períodos de recorrência de 10, 100 e 1.000 anos, e o NA máximo maximorum (72,00 m) e a vazão associada a 10.000 anos de recorrência. Estes estudos permitiram avaliar as inundações parciais ou totais das localidades ribeirinhas, em especial as localidades de Teotônio e Jacy-Paraná.

Os aspectos sócio-ambientais decorrentes da implantação do reservatório são abrodados no capítulo 9, Estudos Ambientais.

8.3.
Etapas de Construção e Desvio do Rio

A execução das obras do AHE Santo Antonio será desenvolvida no prazo total de 90 meses a partir do mês de setembro de 2008, compreendendo as seguintes etapas de construção:

· Mobilização de Pessoal e Equipamentos;

· Construção de Acessos e Implantação do Sistema de Travessia do rio Madeira; 

· Construção das Instalações do Canteiro e Acampamento;

· Construção da Tomada d’Água e Casa de Força;

· Construção do Vertedouro;

· Execução das Obras para o Desvio do Rio e Construção da Barragem de Enrocamento.

Os trabalhos de construção da Eclusa serão desenvolvidos nos seguintes períodos: entre o 17º e o 20º mês para os trabalhos de desmatamento, entre o 17º e o 25º mês para o desenvolvimento das escavações de material comum e escavação em rocha na região das estruturas de concreto. Os trabalhos de escavação dos canais de navegação serão desenvolvidos entre o 24º e 54º mês de obras. Os trabalhos de construção das estruturas de concreto da câmara da Eclusa e dos Muros Guias a montante e a jusante da mesma serão desenvolvidos entre o 23º e 50º mês de obras. 

Os desenhos PJ-0532-V3-GR-DE-0022 a 0024, constantes do Volume II do Relatório Final dos Estudos de Viabilidade, apresentam as plantas representativas da sequência construtiva, para os Anos 1 e 2, 3 e 4 e 5 a 7, respectivamente.

8.3.1. Mobilização de Pessoal e Equipamentos
Os trabalhos de mobilização de equipamentos e de pessoal serão realizados num prazo de aproximadamente 16 meses contados a partir da data de início das Obras. Serão mobilizados prioritariamente os recursos necessários para o desenvolvimento dos trabalhos de implantação de acessos e construção das instalações do Canteiro e Acampamento. 

Os recursos para execução das obras da margem direita serão mobilizados imediatamente após a conclusão dos trabalhos de construção dos acessos nessa margem. Os recursos para execução das obras na margem esquerda serão mobilizados em prazos compatíveis com a data prevista para a conclusão da implantação da travessia do rio Madeira.

8.3.2. Construção de Acessos e Implantação do Sistema de Travessia do Rio Madeira
Na margem direita serão construídos, prioritariamente, os seguintes acessos:

· Acesso à Obra a partir da BR-364 até o local onde será construído o ancoradouro de barcaças de travessia do rio Madeira, que ficará localizado cerca de 3 km a jusante do eixo do Barramento;

· Construção dos Ancoradouros do Sistema de Travessia nas margens direita e  esquerda do Rio Madeira;

· Acessos à área de implantação das instalações do Acampamento da Margem Direita a partir de um ponto do Acesso à Obra localizado cerca de 2 km do início do mesmo a partir da BR-364. Serão construídos acessos à direita e à esquerda do Acesso à Obra para as áreas destinadas à construção dos acampamentos da margem direita. Tais áreas ocuparão, à esquerda e à direita do Acesso à Obra, áreas de 150.000 m2 e 600.000 m2 respectivamente.

· Acesso à área de implantação das Centrais Industriais da Margem Direita localizado à esquerda do Acesso à Obra, distante cerca de 1 km a jusante do eixo do Barramento; o local destinado para instalação das Centrais Industriais ocupará uma área de aproximadamente 200.000 m2.

· Acesso à área de escavações para implantação do Vertedouro e Canal de Restituição a partir do ponto de intersecção do eixo do Acesso à Obra com o prolongamento do eixo do Barramento; os materiais provenientes dessas escavações serão transportados para o Bota-Fora localizado a montante do eixo do Barramento, entre o Acesso à Obra e o rio; o Bota-Fora de montante ocupará uma área de aproximadamente 0,8 km2;

· Acesso à área de montante do Canal de Aproximação (área a ser escavada até a El. 60,00) a partir de um ponto do Acesso à Obra localizado cerca de 2 km a montante do eixo do Barramento;

· Acesso à área intermediária do Canal de Aproximação (área a ser escavada até a El. 47,00) a partir de um ponto do Acesso à Obra localizado cerca de 1,5 km a montante do eixo do Barramento;

Os demais acessos que serão necessários para a execução das Obras da Margem Direita serão construídos posteriormente, à medida das suas necessidades.

Na Margem Esquerda serão construídos prioritariamente os seguintes acessos:

· Acesso ao Bota-Fora de montante a partir do Ancoradouro da Margem Esquerda do Sistema de Travessia do Rio Madeira; o Bota-Fora de montante, que ocupará uma área de 2,0 km2, tem o seu centro de gravidade localizado a aproximadamente 4 km montante do eixo do Barramento;

· Acesso à área de implantação das instalações do Acampamento da Margem Esquerda a partir de um ponto do Acesso ao Bota-Fora de montante localizado cerca de 1 km a montante do ancoradouro de barcaças da margem esquerda.

· Acessos às áreas de implantação das Centrais Industriais da Margem Esquerda a partir de um ponto do Acesso ao Bota-Fora de montante localizado próximo da intersecção do mesmo com o prolongamento do eixo do Barramento; o local destinado para implantação das Centrais Industriais da margem esquerda ocupará uma área de aproximadamente 200.000 m2; o local para o Acampamento da margem esquerda ocupará uma área de aproximadamente 370.000 m2. 

· Acesso à área de escavação da Tomada d’Água / Casa de Força a partir da intersecção do eixo do acesso acima mencionado com o prolongamento do eixo do Barramento;

· Acesso à área de montante, de escavação do Canal de Adução, a partir de um ponto do Acesso ao Bota-Fora de montante localizado cerca de 0,5 km a montante do eixo do Barramento; a área acima mencionada corresponde à parte do Canal de Adução cuja superfície original do terreno se situa acima da El. 64,00 m.

· Acesso à área de jusante, de escavação do Canal de Adução, a partir de um ponto do Acesso ao Bota-Fora de montante localizado cerca de 1 km a montante do eixo do Barramento;

· Acesso à área de montante, de escavação do Canal de Fuga, a partir de um ponto do Acesso ao Bota-Fora de montante localizado cerca de 0,5 km a jusante do eixo do Barramento; a área acima mencionada corresponde à parte do Canal de Adução cuja superfície original do terreno se situa acima da El. 64,00 m.

· Acesso à área de jusante, de escavação do Canal de Fuga, a partir de um ponto do Acesso ao Bota-Fora de montante localizado cerca de 1 km a jusante do eixo do Barramento; a área acima mencionada corresponde à parte do Canal de Fuga situada na região pantanosa.

Os trabalhos de construção de acessos compreenderão execução de desmatamento, destocamento e limpeza da faixa prevista para implantação dos mesmos, implantação do sistema de drenagem superficial, terraplenagem e pavimentação da pista de rolamento.

A pavimentação dos acessos será executada com cascalhos existentes na região.

Os acessos serão construídos com 12 m de largura.

Em paralelo com os trabalhos de construção dos acessos, será realizado o desmatamento das áreas destinadas aos bota-foras dos materiais escavados, assim como os trabalhos de construção do Acesso à Obra.

Imediatamente após a construção do Acesso à Área de Construção do Canteiro e Acampamento da Margem Direita será iniciada a construção dos cais de atracação da Balsa a ser utilizada na travessia do rio Madeira. A Balsa e o Rebocador deverão chegar à Obra na data prevista para a conclusão da construção do cais de atracação, ou seja, três meses após a data de início das Obras. 

A construção do cais de atracação na Margem Esquerda será concluída um mês depois.

Imediatamente após a construção do cais de atracação da margem esquerda serão iniciados os trabalhos de construção dos acessos da margem esquerda.

Para a construção dos acessos da Margem Esquerda será utilizada a mesma metodologia descrita para a execução dos acessos da Margem Direita.

8.3.3. Construção das Instalações do Canteiro e Acampamento

As Instalações do Canteiro e Acampamento serão implantadas nos seguintes períodos, considerando o início em setembro de 2008:

· da Margem Direita: entre  outubro de 2008 a janeiro de 2010;

· da Margem Esquerda:entre fevereiro de 2009 a agosto de 2009.

As Instalações dos Canteiros e Acampamentos da Margem Direita e da Margem Esquerda compreendem as Instalações do Canteiro e Acampamento Provisórios, Central de Britagem e Central de Concreto Provisórias, Instalações do Canteiro e Acampamento Definitivos, Central de Britagem e Central de Concreto Definitivas.

As Instalações de Canteiro e Acampamento Provisórios serão implantadas em caráter provisório e utilizadas apenas para os trabalhos iniciais, até que se disponha das instalações definitivas. Enquanto não se dispõe de energia elétrica definitiva, que será obtida da CERON, a energia necessária para os trabalhos iniciais será suprida com geradores portáteis. 

As Centrais de Britagem e de Concreto Provisórias produzirão o agregado e o concreto para a implantação das Instalações do Canteiro e Acampamento Definitivos. A rocha sã, para a produção de agregados, será obtida por meio de escavação de afloramentos de rocha que ocorrem junto à margem direita do rio Madeira.

Para a implantação das Instalações do Canteiro e Acampamento da Margem Esquerda será adotado esquema similar ao utilizado na margem direita, com a diferença de que os agregados necessários para os concretos da margem esquerda serão produzidos na margem direita.

Na Margem Direita optou-se pela localização das Centrais Industrias numa área de aproximadamente 200.000 m2, localizada cerca de 1 km a jusante do eixo do Barramento, à esquerda do Acesso à Obra. O Acampamento será implantado em uma área à direita do Acesso à Obra localizada cerca de 3 km do entroncamento deste com a BR-364. A área destinada ao acampamento ocupará cerca de 750.000 m2 (à direita do Acesso). O cais de atracação de Balsa na Margem Direita será localizada cerca de 2 km a jusante do eixo das Unidades Geradoras.

As Centrais Industriais da Margem Esquerda, constituídas pelas Centrais de Britagem e de Concreto e os Pátios de Carpintaria e Armação, serão implantados numa área de aproximadamente 200.000 m2 localizada cerca de 1 km a jusante do eixo do Barramento. O Acampamento da Margem Esquerda será implantado numa área de aproximadamente 370.000 m2, localizado na margem esquerda do rio Madeira cerca de 3 km a jusante do eixo do Barramento.

Junto a cada canteiro industrial está prevista a instalação de sistemas de drenagem de óleo/água e caixa separadora, que terão a finalidade de impedir o vazamento de óleo para o rio.

Visando atender o contingente de mão-de-obra na condição de pico, durante a fase construtiva, serão implantados em cada margem um sistema de abastecimento de água potável com estação de tratamento de água (ETA) e um sistema de esgoto sanitário, constituído por coleta e central de tratamento de esgoto (ETE).

Os resíduos sólidos provenientes dos canteiros e acampamentos serão coletados e depositados em aterro sanitário em local selecionado para esta finalidade.

8.3.4. Construção da Tomada d’Água e Casa de Força
Os trabalhos de construção e montagem da Tomada d’Água e Casa de Força, compreendendo as atividades de desmatamento, escavação comum, escavação em rocha, concreto das estruturas e montagem das unidades geradoras, serão desenvolvidos nos seguintes períodos, considerando o início no mês de setembro de 2008:

· Desmatamento: nos meses de maio e junho de 2009;

· Escavação Comum: de julho de 2009 a julho de 2010;

· Escavação Rocha: de outubro de 2009 a dezembro de 2010;

· Obras Civis e Montagens: de junho de 2010 a fevereiro de 2016.

Para o cumprimento do cronograma acima planejou-se a construção de cinco ensecadeiras auxiliares, uma junto à margem do rio Madeira ortogonalmente ao eixo do Barramento, e outras quatro, duas a montante e duas a jusante das unidades 17 e 44 da Casa de Força.

A primeira ensecadeira auxiliar, ortogonal ao eixo do Barramento, será construída com elevação variável na crista. Essa ensecadeira permitirá a execução dos trabalhos de construção da Tomada d’Água/Casa de Força e do Muro de Encosto da Barragem de Enrocamento nos períodos de cheias do rio Madeira de 2009/2010 e de 2010/2011. 

As duas ensecadeiras auxiliares construídas entre os Muros Divisores 1 e 2 protegerão a área de implantação das unidades 17 a 32, enquanto as outras duas, construídas entre o Muro Divisor 2 e o Muro de Encosto da Barragem de Enrocamento, protegerão os trabalhos de construção das unidades 33 a 44. Essas ensecadeiras serão construídas entre julho e dezembro de 2010.

Para cumprimento do cronograma estabelecido para início de geração comercial da primeira unidade geradora, planejou-se adequadamente o desenvolvimento dos trabalhos de tal maneira que fosse possível o início de concretagem das estruturas antes da conclusão da escavação em rocha da área da Tomada d’Água / Casa de Força.

8.3.5. Escavação do Canal de Adução
A escavação do Canal de Adução será desenvolvida em duas áreas: a primeira área compreende a parte do Canal de Adução cuja superfície do terreno original se situa acima da El. 66,00 m; a segunda compreende a parte do Canal de Adução cuja superfície do terreno original se situa abaixo da El. 64,00 m.
De acordo com os estudos hidrológicos realizados, o nível d’água a montante da Cachoeira do Santo Antônio dificilmente alcançará a El. 66,00 m, mesmo durante o período de cheias do rio.

Para a escavação comum na segunda área será previamente construída uma Ensecadeira Auxiliar ao longo da margem do rio com crista de elevação variável. Essa ensecadeira será construída sobre terreno situado acima da El. 58,00 entre julho e novembro de 2009, período em que as máximas vazões afluentes serão sempre inferiores 21.000 m3/s. De acordo com os estudos hidrológicos realizados, os níveis d’água se manterão sempre abaixo da El 58,00 m.

Após a construção dessa ensecadeira serão desenvolvidos os trabalhos de escavação. Após conclusão dessas escavações será removida a ensecadeira auxiliar. Essa remoção será realizada a seco entre abril e julho de 2012 e, assim, possibilitar o início dos trabalhos de comissionamento e testes das Unidades 1 e 2 da Casa de Força.

8.3.6. Escavação do Canal de Fuga
A escavação do Canal de Fuga também será desenvolvida em duas áreas: a primeira, que compreende a parte do Canal de Fuga cuja superfície do terreno original se situa acima da El. 64,00 m, será escavada entrenovembro de 2009 e abril de 2011; a segunda área, compreende a parte do Canal de Fuga cuja superfície do terreno original se situa abaixo da El. 64,00 m.

Para a escavação comum da segunda área, será previamente construída uma ensecadeira  auxiliar ao longo da margem do rio e prolongando-se paralelamente ao limite esquerdo hidráulico da escavação do Canal de Fuga até alcançar o terreno natural na El. 64,00 m. A ensecadeira será construída com crista na El. 64,00 m e apoiada em terreno situado acima da El. 53,00 m. A ensecadeira será construída entre agosto e novembro de 2009, período em que as vazões máximas médias mensais afluentes serão inferiores a 13.000 m3/s. Para vazões inferiores a 13.000 m3/s, os níveis d’água a jusante alcançarão no máximo a El. 52,00 m.

Após a construção da ensecadeira acima descrita serão procedidas as escavações em rocha e comum.

A escavação comum será concluída com a remoção da ensecadeira auxiliar e escavação do terreno até a El. 42,00 m.

8.3.7. Construção das Estruturas da Tomada d’Água e Casa de Força
A construção das estruturas de concreto da Tomada d’Água e Casa de Força será desenvolvida no período compreendido entre junho de 2010 e abril de 2015.

Os três Muros de concreto previstos no projeto – o primeiro entre as Unidades 16 e 17, o segundo entre as unidades 32 e 33 e o terceiro, adjacente à Unidade 44, que será encostado pela Barragem de Enrocamento – serão construídos no período de julho de 2011 e março de 2012. A construção desses três muros, antecipada em relação às estruturas da Tomada d’Água e Casa de Força adjacentes aos mesmos, é necessária para possibilitar a construção das quatro ensecadeiras auxiliares, duas a montante e duas a jusante das unidades de números 17 a 32 e 33 a 44. Essas ensecadeiras, denominadas de Ensecadeiras Auxiliares 8 a 11, deverão proteger as unidades acima mencionadas a partir do início do comissionamento e testes das primeiras unidades de forma a atender o cronograma apresentado na tabela 8.1. 

Essas quatro ensecadeiras serão removidas no período de outubro de 2013 a agosto de 2014 por meio de dragagem.

As ensecadeiras 8 a 11 estão indicadas nos Desenhos PJ-0532-V3-DV-DE-0005 e 0006.

8.3.8. Montagem das Unidades Geradoras
A montagem das Unidades Geradoras será realizada no período compreendido entre dezembro de 2010 e fevereiro de 2016.

As duas primeiras unidades geradoras iniciarão a geração comercial em final de agosto de 2012, e a quadragésima quarta unidade no final de fevereiro de 2016.

Nos meses que antecedem o início da geração comercial, a montagem das primeiras unidades permitirá a execução de testes e comissionamento a seco, até o desvio do rio e enchimento do reservatório na El. 70, de tal forma que no final de agosto de 2012 a geração comercial se inicie com 2 unidades, no final de outubro de 2012 a geração comercial de outras 2 unidades e no final de dezembro de 2012 outras duas unidades.

A partir daí teremos uma seqüência de montagem de uma unidade a cada 30 dias, possibilitando a geração comercial plena com 44 unidades em fevereiro de 2016.

8.3.9. Construção do Vertedouro
Os trabalhos de construção e montagem do Vertedouro, compreendendo as atividades de desmatamento, escavação comum, escavação em rocha, construção das estruturas de concreto e montagem das comportas, serão desenvolvidos como abaixo descrito, considerando o início da obra em setembro de 2008:

· Desmatamento: dedezembro de 2008;

· Escavação comum e em rocha: de janeiro de 2009 aoutubro de 2009;

· Construção das Estruturas: de outubro de 2009 a abril de 2011, complementação entre fevereiro e julho de 2012;

· Montagem das Comportas: de fevereiro de 2010 a junho de 2011, complementação entre janeiro de 2012 e março de 2012.

Para o cumprimento do cronograma acima planejou-se a construção de duas ensecadeiras: uma a montante cortando o fluxo d’água do rio pelo braço que contorna a ilha do Presídio; outra a jusante no mencionado braço do rio. 
Essas duas ensecadeiras possibilitarão a execução dos trabalhos de escavação da área de implantação do Vertedouro mesmo nos períodos de cheias do rio Madeira de 2008/2009 e 2009/2010. 

As duas ensecadeiras acima descritas estão indicadas nos Desenhos PJ-0532-V3-DV-DE-0001 e 0002.

A construção das estruturas de concreto do Vertedouro será desenvolvida no período compreendido entre outubro de 2009 a abril de 2011; as correspondentes montagens serão desenvolvidas entre fevereiro de 2010 a junho de 2011. Com esse cronograma será possível iniciar o desvio do rio em julho de 2011.

Para melhorar as condições hidráulicas para o desvio do rio serão mantidas rebaixadas dez das vinte e uma ogivas do Vertedouro na El. 44,00 m. Enquanto as ogivas são mantidas rebaixadas, serão montadas nos correspondentes vãos as comportas segmento. A complementação da construção das ogivas assim como os trabalhos de montagem nas mesmas serão iniciados em janeiro de 2011 e concluídos na estação seca subseqüente ao Desvio do Rio em julho de 2012. 

8.3.10. Escavação do Canal de Aproximação
As escavações do Canal de Aproximação serão desenvolvidas em duas áreas. Na primeira, situada mais a montante, será realizada escavação até a cota final prevista no projeto – El. 60,00 m – entre setembro e novembro de 2009, período em que os níveis d’água se situam abaixo de tal elevação. 

No trecho médio do canal, a ser implantado na cota 47,00 m e no segmento final, com fundo na cota 42,00 m, as escavações serão realizadas protegidas por uma ensecadeira construída ao longo da margem do rio, com crista na El. 66,00 m. Essa ensecadeira será construída apoiada em terreno situado acima da El. 60,00 m entre setembro e novembro de 2009. Neste mesmo período, deverá ser construída uma pequena ensecadeira auxiliar, responsável pelo fechamento do braço do rio, localizado entre a Ilha do Presídio e a margem. Esta ensecadeira, conjuntamente à ensecadeira longitudinal à margem, garantirá o ensecamento de toda a área do canal de aproximação. Concluídos os trabalhos de escavação na área envolvida por estas ensecadeiras, proceder-se-á suas remoções e a escavação do terreno localizado sob a ensecadeira longitudinal à margem.
A remoção das ensecadeiras e a escavação do terreno localizado sob as mesmas serão realizadas no período compreendido entre maio e junho de 2011, período em que os níveis d’água se situam abaixo da El. 55,00 m. Neste caso, portanto, a remoção será realizada parte a seco e parte por dragagem, enquanto a referida escavação será apenas realizada por dragagem.

Em função do desempenho da ensecadeira auxiliar construída ao longo da margem, prevê-se a possibilidade de execução de uma ensecadeira suplementar, localizada na margem e constituindo-se como um prolongamento da ensecadeira de fechamento do braço do rio, paralelamente ao eixo do vertedouro. Assim, este novo cordão de fechamento responderia pelo ensecamento da área das estruturas de concreto e das escavações em rocha para implantação do canal de aproximação no trecho da Ilha do Presídio, isolando esta região do restante do canal de aproximação.
8.3.11. Escavação do Canal de Restituição
De acordo com os desenhos de projeto, a escavação do Canal de Restituição compreenderá a escavação do maciço rochoso a jusante da estrutura do Vertedouro, assim como da ilha existente a jusante do canal. Ambas as escavações deverão alcançar a El. 42,00 m.

Para a execução dos trabalhos foi desenvolvida a seguinte estratégia, com a divisão da escavação em 4 partes:

· 1ª parte: Ilha;

· 2ª parte: Septo de rocha;

· 3ª parte: Bloco Interno;

· 4ª parte: Vala. 

· Escavação da Ilha

Será desenvolvida nos dois períodos de estiagem disponíveis até a data prevista para o desvio do rio, ou seja, nos meses de agosto, setembro e outubro de 2009 e, nos meses de agosto, setembro e outubro de 2010. De acordo com os estudos hidrológicos realizados, entre agosto e setembro os níveis d’água se mantém sempre abaixo da El. 52,00 m (para ocorrência de vazões médias mensais máximas) e abaixo da El. 46,00 m (para ocorrência de vazões mínimas mensais médias). Assim, a escavação da ilha será realizada até a El. 52,00 m a seco (hipótese pessimista) ou até a El. 46,00 a seco (hipótese otimista). Raciocinando em termos pessimistas, a partir da El. 52,00 será realizada escavação sub-aquática. A perfuratriz e a escavadeira sobre flutuantes e o material detonado será transportado em barcaças especiais até regiões do rio a jusante que não causem interferências no regime de escoamento previsto no projeto. Estima-se que o lançamento dos materiais escavados em pontos localizados cerca de 3 km a jusante do Canal de Restituição não causem interferências no regime de escoamento previsto no projeto.

· Escavação do Bloco Interno

A escavação do Bloco Interno será iniciada em novembro de 2008 (juntamente com a escavação da vala) e concluída até outubro de 2010.

· Remoção do Septo de Rocha 

Os trabalhos de remoção do Septo de Rocha serão desenvolvidos em paralelo com os trabalhos de escavação da Ilha. Será também adotada a mesma metodologia.

· Escavação da Vala

Considerando-se que para a remoção do septo de rocha deverá ser adotada a mesma metodologia de escavação adotada para a escavação da ilha e, portanto, o mesmo período de execução, será antecipada a escavação de uma vala ortogonal ao eixo do Canal de Restituição. Essa vala será executada a montante do Septo de Rocha, com fundo na El 42,00 m e largura suficiente para a construção de uma ensecadeira de solo compactado, com crista na El 64,00 m. 

A escavação da vala será realizada no período compreendido entre novembro de 2008 e maio de 2009. A Ensecadeira no interior da vala será construída entre julho a novembro de 2009. Complementando o ensecamento da área do canal de restituição, será construída uma ensecadeira a jusante do vertedouro, finalizando o fechamento do braço direito do rio.

Os trabalhos de escavação do Canal de Restituição ficarão concluídos com a remoção destas ensecadeiras, no período compreendido entre maio e junho de 2011, em paralelo com os trabalhos de escavação da Ilha e a remoção do septo de rocha.  

8.4. Obras Civis

8.4.1. Ensecadeiras
8.4.1.1. Ensecadeiras Auxiliares

As denominadas Ensecadeiras Auxiliares compreendem as ensecadeiras implantadas na primeira etapa de construção, anteriormente ao desvio do rio.

As cotas de suas cristas foram estabelecidas visando proteger as áreas de trabalho contra inundações pela cheia máxima anual, considerando uma borda livre mínima com um risco (probabilidade) de ser excedida no período de utilização, assumido em função dos eventuais danos e do conseqüente atraso no cronograma de implantação, na hipótese de galgamento das mesmas. A Tabela 8.3 a seguir apresenta, para cada Ensecadeira Auxiliar, os critérios utilizados.

Tabela 8.3

Critérios Utilizados Para Definição das Cheias Máximas de 

Projeto das Ensecadeiras

	Ensecadeira
	Proteção de Áreas para
	Risco (Probabilidade)

Assumido
	Período de Construção (Períodos de cheia)
	Tempo de Recorrência (anos)
	Vazões de Projeto (m3/s)
	Borda

Livre

Mínima

(m)

	1
	implantação de canais
	0,02
	2
	100
	61.160
	1,00

	2
	implantação de estruturas de concreto
	0,01
	3
	300
	66.600
	1,00

	3 e 4
	implantação de estruturas de concreto
	0,01
	3
	300
	66.600
	1,00

	5
	implantação de estruturas de concreto
	0,01
	3
	300
	66.600
	1,00

	6
	implantação de canais
	0,02
	2
	100
	61.160
	1,00

	7
	implantação de canais
	0,02
	2
	100
	61.160
	1,00


Tabela 8.3 (Continuação)
Critérios Utilizados Para Definição das Cheias Máximas de 

Projeto das Ensecadeiras

	Ensecadeira
	Proteção de Áreas para
	Risco (Probabilidade)

Assumido
	Período de Construção (Períodos de cheia)
	Tempo de Recorrência (anos)
	Vazões de Projeto (m3/s)
	Borda

Livre

Mínima

(m)

	8 e 10
	implantação de estruturas de concreto durante a fase de geração antecipada
	0,002
	2
	1.000
	72.560
	3,00

	9 e 11
	implantação de estruturas de concreto durante a fase de geração antecipada
	0,002
	2
	1.000
	72.560
	2,00


a) Margem Direita – Ensecadeira Auxiliar 1

De modo a permitir a execução da 1a etapa de escavação do Canal de Aproximação ao Vertedouro, em seu trecho mais a montante, mesmo nos períodos de cheias do rio Madeira, será construída a Ensecadeira Auxiliar 1, apresentada em planta no Desenho PJ-0532-V3-DV-DE-0001.

A Ensecadeira Auxiliar 1 será construída diretamente sobre o terreno natural, após a limpeza superficial da área, localizando-se próxima à margem do rio, mas sem qualquer interferência com seu curso natural, objetivando reduzir futuras escavações submersas para a implantação da extremidade do canal, até a cota de projeto (47,00m).

Seu posicionamento em relação à margem considerou um afastamento mínimo de 1,0m da linha d’água média, definida a partir da faixa de variação histórica dos níveis d’água naturais do rio no período previsto para sua construção (outubro a dezembro de 2008).

Ao longo de seus 1.280 m de extensão, paralelos à margem, a elevação da crista variará entre as cotas 66,00 e 68,00m; no segmento ortogonal à margem, com 655 m de extensão, a elevação da crista é mantida na cota 68,00m, garantindo-se, desta forma, a liberação da execução das escavações a seco, mesmo nos dois períodos de cheia ao longo de sua permanência (dezembro de 2008 a abril de 2011). As cotas de crista foram definidas de acordo com o critério indicado na Tabela 8.3.

A Ensecadeira Auxiliar 1 será construída com solo proveniente das Jazidas Terrosas JT-01 ou 03. O maciço será compactado e é prevista a colocação de uma camada de transição, também compactada, e de uma proteção externa com rip-rap. Os materiais das transições e do rip-rap serão provenientes de escavações obrigatórias em rocha, nas frentes iniciais de construção, que abrangerão a área da estrutura do Vertedouro mais próxima à ombreira direita.

A largura total da crista é de 10,0m, as alturas inferiores a 10,0m e seus taludes 2:1 (H:V), conforme indicado nas Seções Transversais 1-1 e 2-2, constante do Desenho PJ-0532-V3-DV-DE-0002. As larguras das camadas de transição e de rip-rap foram adotadas iguais a 3,0m.

b)  Margem Direita – Ensecadeiras Auxiliares 2, 3 e 4

Conforme descrito no Item 8.3, de modo a permitir a construção das obras civis e montagem dos equipamentos do Vertedouro, a realização das obras civis do Muro Lateral Esquerdo do Vertedouro e da Barragem de Fechamento da Margem Direita, bem como a execução das escavações dos Canais de Aproximação e de Fuga, mesmo nos períodos de cheias do rio Madeira, foram projetadas as Ensecadeiras Auxiliares 2, 3 e 4, apresentadas em planta no desenho PJ-0532-V3-DV-DE-0001. As Ensecadeiras 2 e 4 interromperão o escoamento do rio Madeira pelo canal da margem direita, permitindo o acesso direto à Ilha do Presídio.

Essas ensecadeiras possuem um alinhamento descontínuo, intercalado por septos naturais, acompanhando a margem direita do rio. A Ensecadeira 4 será executada integralmente a seco, durante o período de julho a novembro de 2009, enquanto as Ensecadeiras 2 e 3 serão executadas no canal direito do rio Madeira, o mais próximo possível das margens do rio, objetivando reduzir futuras escavações submersas para implantação dos canais, sob suas projeções, na cota 42,00 m.

Com base no critério estabelecido e resumido na Tabela 8.3, a Ensecadeira Auxiliar 2 terá crista na cota 66,00m, em todo o segmento de 490 m frontal ao Canal de Aproximação, não ultrapassando os 26,0m de altura.  As Seções Transversais 1-1 e 2-2, apresentadas no Desenho PJ-0532-V3-GR-DE-0002, são representativas desta estrutura.

Considerando o mesmo critério, as Ensecadeiras Auxiliares 3 e 4 terão crista na El. 64,00 m, ao longo de suas extensões, respectivamente iguais a 515 e 325 m. O desnível entre a crista da Ensecadeira Auxiliar 3 e o off-set de jusante pode chegar a 40,0m, mas a altura da seção no eixo não deve ultrapassar os 25,0m.  A Ensecadeira Auxiliar 4 apresenta altura constante e igual 22,0m. As Seções Transversais 4-4 e 5-5, apresentadas no Desenho PJ-0532-V3-DV-DE-0002, são representativas destas estruturas.

Esse cordão de proteção na margem direita, constituído pelas Ensecadeiras Auxiliares 2, 3 e 4, será integralmente construído com solo proveniente das Jazidas Terrosas JT-01 e JT-03. 

O maciço da Ensecadeira Auxiliar 4, localizado integralmente na margem, fora do leito do rio, será executado com material compactado, enquanto nas Ensecadeiras Auxiliares 2 e 3, que avançam sobre o leito do rio, prevê-se a construção do maciço com solo lançado até a cota correspondente ao nível d’água (que, para efeito de projeto, foi considerado na El. 50,0m), prosseguindo-se, acima desta cota, com solo compactado. Em todos os casos, o maciço será protegido: no trecho abaixo do NA, será utilizado enrocamento lançado; no trecho superior, é prevista a colocação de uma camada de transição, também compactada, e de uma proteção externa com rip-rap. Os materiais destas proteções serão provenientes de escavações obrigatórias em rocha, nas frentes iniciais de construção, que abrangerão a área do Vertedouro.

Observa-se que a região de implantação das Ensecadeiras Auxiliares 2 e 3 caracteriza-se pela presença de aluvião arenoso, cascalho e blocos, como descrito no Capítulo 8. Estas estruturas serão construídas durante o período de estiagem do rio, prevendo-se a remoção deste material de fundação, com retroescavadeira, onde for possível. 

A largura total da crista das ensecadeiras é de 10,0m e seus taludes 2:1 (H:V), nos trechos construídos a seco. Nos trechos submersos, estima-se que os taludes dos materiais lançados serão iguais a 3:1 (H:V), para o solo, e 1,3:1 (H:V), para o enrocamento, conforme indicado nas seções transversais apresentadas. As larguras das camadas de transição e de rip-rap compactados foram adotadas iguais a 3,0m. No caso do enrocamento de proteção lançado, considera-se uma cobertura mínima de 8,0m no pé do maciço de solo lançado, conforme indicado nas Seções Transversais 4-4 e 5-5, apresentadas no Desenho PJ-0532-V3-DV-DE-0002.

c)  Margem Esquerda – Ensecadeira Auxiliar 5

De modo a permitir a construção das obras civis e a montagem dos equipamentos da Tomada d´Água e Casa de Força, a realização das obras civis do Muro de Encosto da Barragem de Enrocamento, bem como a execução das escavações dos Canais de Adução e de Fuga (parte), mesmo nos períodos de cheias do rio Madeira, será construída a Ensecadeira Auxiliar 5, apresentada em planta do Desenho PJ-0532-V3-DV-DE-0001.

Da mesma forma que as Ensecadeiras Auxiliares da margem direita, também a Ensecadeira Auxiliar 5 será construída diretamente sobre o terreno natural, após a limpeza superficial da área, localizando-se próxima à margem do rio, com pequena interferência com seu curso natural, objetivando reduzir futuras escavações submersas para a implantação da extremidade dos canais projetados.

Ao longo de seus 875 m de extensão, a crista estará situada entre a El. 66,60 m e 65,10m, liberando a execução das escavações a seco, mesmo nos dois períodos de cheia ao longo de sua permanência (novembro de 2009 a março de 2012). Essa cota de crista também foi definida de acordo como o critério indicado na Tabela 8.3.

A Ensecadeira Auxiliar 5 será construída com solo proveniente da Jazida Terrosa JT-02. O maciço será compactado e é prevista a colocação de uma camada de transição, também compactada, e de uma proteção externa com rip-rap. Os materiais das transições e do rip-rap serão provenientes de escavações obrigatórias em rocha, nas frentes iniciais de construção, que abrangerão a área da estrutura da Tomada D’Água / Casa de Força mais próxima à ombreira esquerda.

A largura total da crista é de 10,0m; sua altura máxima, no eixo, não deve ultrapassar os 25,0m e os taludes são iguais a 2:1 (H:V). As larguras das camadas de transição e de rip-rap foram adotadas iguais a 2,0 e 3,0 m, respectivamente. A Seção Transversal 6-6, constante do Desenho PJ-0532-V3-DV-DE-0003, é representativa desta ensecadeira.

d)  Margem Esquerda – Ensecadeira Auxiliar 6

De modo a permitir a execução da complementação das escavações do Canal de Fuga em seu trecho mais a jusante, mesmo nos períodos de cheias do rio Madeira, será construída a Ensecadeira Auxiliar 6, apresentada em planta do Desenho PJ-0532-V3-DV-DE-0001.

A Ensecadeira Auxiliar 6 será construída diretamente sobre o terreno natural, após a limpeza superficial da área, localizando-se próxima à margem do rio, mas sem qualquer interferência com seu curso natural, objetivando reduzir futuras escavações submersas para a implantação do canal até a cota de projeto (42,00m).

Seu posicionamento em relação à margem considerou um afastamento mínimo de 1,0m da linha d’água média, definida a partir da faixa de variação histórica dos níveis d’água naturais do rio, verificados durante o período de sua construção.

Ao longo de seus 2.220 m de extensão, a crista terá uma elevação variável, desde a El. 65,10m, a montante, até a El. 64,00m, a jusante, liberando a execução das escavações a seco, mesmo nos períodos de cheia, durante período de sua permanência (dezembro de 2009 a março de 2012). A cota da crista foi definida conforme critério indicado na Tabela 8.3. 

Desta forma, em função destes condicionantes, a altura máxima da ensecadeira será da ordem de 6,0m. 

Da mesma forma que a Ensecadeira Auxiliar 5, a Ensecadeira Auxiliar 6 também será construída com solo proveniente da Jazida Terrosa JT-02.  As características de seção transversal e as fontes dos materiais de transição e rip-rap são as mesmas da Ensecadeira Auxiliar 5, já descritas. A Seção Transversal 7-7, constante do Desenho PJ-0532-V3-DV-DE-0003, ilustra suas características principais.

De forma a garantir a estanqueidade da fundação, permitindo o ensecamento da região do canal de fuga, é prevista a construção de uma cortina de diafragma plástico, imediatamente a jusante desta ensecadeira, conforme indicado na seção 7.7.

e)  Margem Esquerda – Ensecadeira Auxiliar 7

A Ensecadeira Auxiliar 7, será executada de modo a permitir a complementação das escavações do Canal de Adução em seu trecho mais a montante, mesmo nos períodos de cheias do rio Madeira, conforme representado no Desenho PJ-0532-V3-DV-DE-0001.

Da mesma forma que as Ensecadeiras Auxiliares 5 e 6, a Ensecadeira Auxiliar 7 será construída diretamente sobre o terreno natural, após a limpeza superficial da área, localizando-se próxima à margem do rio. Assim como a Ensecadeira Auxiliar 6, seu traçado evitou qualquer interferência com o curso natural do rio Madeira, objetivando reduzir futuras escavações submersas para a implantação do canal até a cota de projeto (58,00m).

Ao longo de seus 1.740 m de extensão, a crista terá uma elevação variável, desde a El. 68,20 m, a montante, até a El. 66,60, a jusante, liberando a execução das escavações a seco, mesmo nos períodos de cheia, durante período de sua permanência (dezembro de 2009 a março de 2012). A cota da crista foi definida conforme critério indicado na Tabela 8.3.

Com base nestes condicionantes, a altura da Ensecadeira Auxiliar 7 será inferior a 7,0m ao longo de toda a sua extensão. 

Assim como as demais ensecadeiras da margem esquerda, a Ensecadeira Auxiliar 6 também será construída com solo proveniente da Jazida Terrosa JT-02. As características de seção transversal e as fontes dos materiais de transição e rip-rap são as mesmas da Ensecadeira Auxiliar 5, já descritas. A seção Transversal 8-8, constante do Desenho PJ-0532-V3-DV-DE-0003, ilustra suas características principais.

A remoção desta Ensecadeira Auxiliar será parcial, até a El. 63,00m, de modo a constituir um septo e assegurar o não assoreamento das Tomadas d´Água.

g)  Margem Esquerda – Ensecadeiras Auxiliares 8 e 9

As Ensecadeiras Auxiliares 8 e 9, na margem esquerda, protegerão as Unidades 17 a 32 da Tomada d’Água / Casa de Força, a partir do início do comissionamento e testes da Unidade 1, sendo construídas nos meses dejaneiro a março de 2012, sobre uma área já escavada dos Canais de Adução e de Fuga, nas cotas 58,00 e 42,00m, respectivamente, conforme indicado no Desenho PJ-0532-V3-DV-DE-0004.

A cota da crista da ensecadeira de montante (Auxiliar 8) foi fixada na El. 73,00 m, de modo a permitir a operação das primeiras unidades com o reservatório no NA máximo normal (El. 70,00m) com uma borda livre de 3,0m. Nesta situação, a área ensecada fica protegida, durante o período de sua utilização (abril de 2012 a agosto de 2013), contra cheias de até 1.000 anos de recorrência. A altura da ensecadeira é constante e igual a 15,0m.

A crista da Ensecadeira Auxiliar 9 foi fixada na El. 66,00 considerando o nível d’água da cheia máxima anual de 1.000 anos de período de retorno e uma borda livre mínima de 2,00 m. Como conseqüência, sua altura será constante e igual a 24,0m.

As duas estruturas serão construídas com solo proveniente da Jazida de Terra JT-02, compactado, tendo taludes 2:1 (H:V). Serão dotadas de transições e proteção externa com rip-rap, resultantes de materiais obtidos das escavações obrigatórias em rocha realizadas nesta margem. A largura total da crista será igual a 10,0m e as larguras das camadas de transição e de rip-rap iguais a 3,0m, conforme indicado no Desenho PJ-0532-V3-DV-DE-0005.

h) Margem Esquerda - Ensecadeiras 10 e 11

As Ensecadeiras Auxiliares 10 e 11, na margem esquerda, protegerão as unidades 33 a 44 a Tomada d’Água / Casa de Força, a partir de março de 2012.

Assim como as Ensecadeiras Auxiliares 8 e 9, a cota da crista da ensecadeira a montante foi fixada na El. 73,00 e, a jusante, na El. 70,00.

As seções e a proveniência dos materiais naturais de construção serão iguais àquelas descritas para as Ensecadeiras 8 e 9 no item anterior.

8.4.1.2.  Pré-ensecadeiras e Ensecadeiras de Desvio do Rio 

Para a realização do desvio do rio Madeira, através do Vertedouro com parte dos blocos rebaixados, serão executadas duas ensecadeiras, a montante e a jusante do eixo da barragem principal, que virão a ser incorporadas a esta estrutura, conforme indicado nos Desenhos PJ-0532-V3-DV-DE-0004 (Planta) e PJ-0532-V3-DV-DE-0005 (Seção Transversal). Os comprimentos finais das ensecadeiras serão iguais a 1.100m e 910m, para a de montante e de jusante, respectivamente.

A etapa inicial de execução dessas estruturas compreende a construção de duas pré-ensecadeiras, compostas por cordões de enrocamento, com vedação em solo e transições, lançados submersos, diretamente sobre o leito do rio, em período de estiagem (julho a outubro de 2011). A execução do lançamento simultâneo em duas frentes (dois cordões de enrocamento) visa dividir o desnível na brecha final, provocado pelo estrangulamento, em dois (da ordem de até 2,00 m cada um), reduzindo a necessidade de blocos de dimensões especiais e aumentando a garantia de sucesso do fechamento. Essas pré-ensecadeiras estarão preponderantemente assentes sobre rocha sã, podendo-se, em alguns trechos, verificar a presença de blocos de rocha, conforme descrito no Capítulo 8 do Relatório Final dos Estudos de VIABILIDADE.

As cotas das cristas das pré-ensecadeiras foram definidas considerando a vazão máxima de 50 anos de recorrência em outubro, época prevista para o término da operação de fechamento do leito do rio. A pré-ensecadeira de montante tem crista na El. 57,60 m, fixada a partir do nível d’água calculado a montante, com escoamento pelo Vertedouro, (11 blocos com soleira na El. 50,00 m e 10 blocos com soleira parcialmente concretada até El. 44,00 m), e uma borda livre mínima de 1,00 m. A de jusante tem crista na El. 54,00 m, estabelecida a partir da curva chave definida à jusante da Cachoeira de Santo Antônio, e borda livre mínima também de 1,00 m. Desta forma, estas estruturas terão alturas máximas da ordem de 28,0m e 39,0m, a montante e a jusante, respectivamente, considerando as cotas de fundo do leito do rio definidas pelos levantamentos batimétricos.

A montante, a pré-ensecadeira terá largura total da crista igual a 60,82m, dos quais 45,04m são referentes ao enrocamento lançado, 3,00m à transição e o restante ao solo lançado, cuja largura é suficiente para que, ao final da construção da ensecadeira principal, a largura deste material na crista seja igual a 2,0m, como representado no Desenho PJ-0532-V3-DV-DE-0005.

Observa-se que a largura do solo impermeável lançado por montante poderá ser estendida, aumentando-se a extensão de contato deste material vedante com a fundação, caso sejam observadas infiltrações na área ensecada.

Em função das ensecadeiras do fluxo calculadas na chegada do Canal de Aproximação, foi considerada, nesta região, uma proteção externa do solo lançado, composta por transição e enrocamento lançado, conforme representado nos desenhos PJ-0532-V3-DV-DE-0004 e 0005.

A jusante, a pré-ensecadeira terá largura da crista igual a 49,60 m, dos quais 36,20m são referentes ao enrocamento lançado, 3,00m à transição e o restante ao solo lançado, cuja largura é suficiente para que, ao final da construção da ensecadeira principal, a largura deste material na crista seja igual a 2,0m, conforme Desenho PJ-0532-V3-DV-DE-0005.

O avanço da construção dessas estruturas será simultâneo pelas duas margens e os materiais para o enrocamento e as transições serão provenientes das escavações obrigatórias em rocha, em ambas as margens. O material terroso será obtido de escavações nas Jazidas Terrosas JT-01 ou 03, para a margem direita, e JT-02, para a margem esquerda.

Durante a construção das pré-ensecadeiras e no mês seguinte ao término de construção das mesmas, serão realizados os trabalhos de complementação e alteamento. A ensecadeira de montante deverá atingir a El. 73,00 m de modo a permitir a geração antecipada (durante o próximo ciclo hidrológico) das primeiras unidades de geração com o reservatório no NA máximo normal (El. 70,00 m) e com uma borda livre de 3,00 m, além de garantir a proteção para a cheia máxima de 1.000 anos de recorrência. A de jusante atingirá a El. 66,00 m, fixada considerando a mesma cheia máxima e uma borda livre de 2,00m. A altura máxima dessas estruturas alcançará 43,00m, a montante, e 51,00m, a jusante.

Os maciços das ensecadeiras principais serão executados a seco, sendo os enrocamentos lançados e espalhados por equipamentos de terraplenagem, em camadas com espessura da ordem de 1,00m. No caso do solo e da transição, as camadas sofrerão compactação com a passagem dos equipamentos de transporte. Estes deverão ser orientados para faixas de rolamento distribuídas ao longo da largura da crista, evitando-se pistas preferenciais, garantindo a uniformidade da densidade do maciço.
Considerando que estas estruturas serão responsáveis pelo represamento ao longo de 1 ano, quando parte das unidades da Casa de Força já estarão em operação, o projeto preconiza a execução cuidadosa do maciço de enrocamento, realizando-se o espalhamento das camadas de tal forma que o material mais fino esteja em contato com a camada de transição. Desta forma a zona de transição entre o enrocamento e o material terroso será ampliada, obtendo-se uma variação de granulometria melhor distribuída entre materiais, o que permitirá uma melhor absorção de eventuais recalques diferenciais.

Os taludes internos e externos dos maciços de enrocamento das ensecadeiras e pré-ensecadeiras, foram adotados iguais a 1,4:1 (H:V). A transição será lançada com talude 1,6:1 (H:V) e os taludes em solo foram adotados iguais a 3:1 (H:V), no caso dos materiais lançados submersos, e 2:1 (H:V), quando a construção se der a seco.

8.4.2. Barragem de Enrocamento com Núcleo Argiloso
A estrutura de fechamento do leito do rio é composta por uma barragem de enrocamento com núcleo argiloso, de comprimento igual a 990,0m, crista na cota 75,50m e altura máxima de 60,0m. Na margem esquerda, a barragem encontra de topo o Muro de Encosto (ver PJ-0532-V3-MC-DE-0002) e, na margem direita, o Muro Lateral Esquerdo do Vertedouro (ver PJ-0532-V3-MC-DE-0003).

A barragem de enrocamento incorporará as ensecadeiras do leito do rio, conforme apresentado nos Desenhos PJ-0532-V3-BA-DE-0001 e PJ-0532-V3-BA-DE-0002.  As seções dessas ensecadeiras, já descritas, constam do Desenho PJ-0532-V3-DV-DE-0005.

A seção da barragem é composta por um núcleo argiloso compactado, verticalizado, com taludes 0,5:1 (H:V) a montante e 0,1:1 (H:V), a jusante, que será executado com material proveniente das áreas de empréstimo selecionadas (JT-01 a 04). Na margem direita, nas Jazidas JT-01 e 03, verificam-se siltes argilosos e siltes areno-argilosos, cujas características são apresentadas no desenho PJ-0532-VE-GR-DE-0226. Nas Jazidas JT-02 (margem esquerda) e JT-04 (margem direita), o material coluvionar em superfície encontra-se laterizado, apresentando excelente aplicabilidade na execução do núcleo da barragem, em função da expressiva porcentagem de argila existente na matriz fina do material (ver Desenho PJ-0532-VE-GR-DE-0227).

Entre esse núcleo e os espaldares de enrocamento serão executadas transições finas e grossas, compactadas, denominadas T1 e T3 (ver Desenho PJ-0532-V3-BA-DE-0002), utilizando-se areias artificiais e brita corrida, respectivamente, produzidas a partir de materiais provenientes das escavações obrigatórias no maciço rochoso de granito.

Os taludes externos do enrocamento, a montante e a jusante, são iguais a 1,5:1 (H:V).  Os espaldares serão construídos com enrocamento compactado, proveniente dos estoques das escavações obrigatórias em rocha.

Conforme descrito no item 8.2.3, em sua maior extensão, o leito do rio, no segmento de implantação da barragem, deve encontrar-se assente sobre rocha sã. Na margem esquerda, assim como nas laterais a Ilha do Presídio, verificou-se a presença na calha natural de depósitos sedimentares resultantes do acúmulo de blocos de granito de grandes dimensões e aluviões arenosos, cascalho e fragmentos de rocha esparsos.

Destaca-se que a área central da barragem, interna às ensecadeiras, será executada a seco, prevendo-se limpeza e remoção integral dos blocos de rocha e aluviões existentes, bem como a regularização e a aplicação de concreto dental em toda a área de contato das transições e do núcleo com a fundação. Sob o núcleo argiloso, é ainda prevista a implantação de cortina de injeções de impermeabilização.  

8.4.3. Vertedouro, Muros Laterais e Canais Associados
8.4.3.1. Vertedouro e Muros Laterais

O Vertedouro foi dimensionado para permitir a passagem de uma vazão máxima de 84.000 m3/s, correspondente a uma cheia máxima anual com período de recorrência de 10.000 anos, com sobrelevação do nível no reservatório de 2 m, determinando o NA máximo maximorum do reservatório à El. 72,00 m.

Seu posicionamento no arranjo geral, em planta, procurou priorizar as condições hidráulicas de restituição das vazões vertidas, alinhando seu eixo com o do canal natural do rio Madeira a jusante.

A estrutura é em concreto convencional, consistindo de uma soleira baixa, tipo Creager na El. 50,00 m, com paramento de montante inclinado a 45o, dividida em 21 vãos de 20,00 m de largura separados por 20 pilares de 5,00 m de espessura, perfazendo uma extensão total interna de 520,00 m. Na direção do fluxo, a soleira é complementada por lajes horizontais, na El. 42,00 m, a montante e a jusante, resultando num comprimento total da estrutura, nessa direção, de 80,85 m. A carga hidráulica de projeto é igual a 16,50 m, deliberadamente inferior à máxima de funcionamento, de modo a se poder contar com maiores coeficientes de vazão durante eventos hidrológicos excepcionais, minimizando com isso o número de vãos da estrutura.
Cada vão é dotado de uma comporta segmento de 20,00 m x 21,82 m (largura x altura), dentro dos limites do estado da arte atual, para controle de níveis e vazão do reservatório. 

A estrutura em planta é apresentada no Desenho PJ-0532-V3-VT-DE-0001. Detalhe da Planta e Seção Transversal típicas constam do Desenho PJ-0532-V3-VT-0002.

Dos 21 vãos, os 10 situados na extremidade esquerda da estrutura serão utilizados para o desvio do rio e terão a concretagem da soleira interrompida na El. 44,00 m (blocos rebaixados), conforme indicado no Desenho PJ-0532-V3-VT-DE-0002. Nesses vãos, após a consolidação do desvio, as comportas segmento serão utilizadas para interromper o fluxo d’água e permitir a colocação das comportas ensecadeiras a montante e a jusante, as quais protegerão os trabalhos de concretagem, a seco, do restante da ogiva.

Os pilares, situados no centro de cada bloco, são em concreto armado, com espessura de 5,00 m e têm a função de servir de apoio às comportas ensecadeiras de montante, às vigas-munhão das comportas segmento e à ponte de serviço, situada na crista da estrutura, sobre a qual se movimenta o pórtico rolante.  Sua espessura foi definida a partir de pré-dimensionamento estrutural. Esses pilares se estendem para jusante, servindo de apoio à ponte da El. 66,30 m, que com 15,00 m de largura será utilizada na fase construtiva, sobretudo nas atividades de execução da Barragem de Enrocamento e do próprio Vertedouro. Durante a fase operacional da usina, esta ponte será utilizada para serviços de manutenção.

Para permitir eventuais ensecamentos para manutenção a jusante da estrutura vertente, mantendo-se a condição de operar com 1/3 do Vertedouro (7 vãos), os pilares dos blocos 7 e 14 serão estendidos por mais 16,15 m até a extremidade da laje de fundo a jusante e terão, neste trecho, crista na El. 52,00 m (ver Desenho PJ-0532-V3-VT-DE-0002).

A fundação da estrutura é prevista em torno da El. 37,00m, cerca de 17,0m abaixo do topo da rocha sã, inferido a partir das sondagens realizadas na Ilha do Presídio. Estima-se que o maciço, nesta profundidade, apresente-se são, com baixo grau de fraturamento e baixa perda d’água, conforme descrito no Capítulo 8 do Relatório Final dos Estudos de Viabilidade.

Desta forma, não são previstos tratamentos especiais, além daqueles normalmente utilizados em estruturas de mesmo porte, quais sejam: cortina de injeções, para a redução da permeabilidade, e de drenagem, para a redução da subpressão na fundação.

Estruturalmente o Vertedouro é composto por 21 blocos, cada um com 25 metros de comprimento na direção do eixo da barragem, separados por juntas de contração dotadas de veda-juntas. A estrutura é do tipo gravidade, construída em concreto convencional, e foi dimensionada para atender às diversas condições de carregamento a que estará submetida, tanto na fase de desvio, quando alguns blocos estarão incompletos, quanto na fase de operação.

A altura máxima da estrutura, desde a crista na El. 75,50 m até a cota média de fundação na EL. 57,00 m, é de 38,50 m. A maior parte desta altura é representada pelos pilares, com 25,50 m desde a crista da estrutura até a crista da soleira vertente.   

Cada bloco do Vertedouro é estruturalmente independente e sua estabilidade global foi verificada para as condições de carregamento normais, excepcionais e temporárias (construção e manutenção). Em todos os casos de carregamento não se admitiram tensões de tração na fundação, no pé de montante da estrutura, e a maior tensão de compressão obtida não chegou a 3 kgf/cm2, extremamente baixa para a rocha de fundação no local. Os fatores de segurança obtidos para deslizamento, flutuação e tombamento foram sempre superiores aos dos critérios estabelecidos para as verificações de estabilidade.  

Com uma extensão total de cerca de 250,0 m, a forma do Muro Lateral Esquerdo do Vertedouro em planta é constituída por dois segmentos: o primeiro, retilíneo e alinhado com o Vertedouro, se estende por 57,0 m a jusante do eixo de barramento e 108,0 m a montante; o segundo, na outra unidade de montante, tem forma elíptica e foi projetado com a função de interceptar as linhas de fluxo paralelas ao eixo do barramento, na região de aproximação, deflectindo-as e disciplinando-as tanto quanto possível, de modo a proporcionar acesso mais frontal do fluxo aos vãos situados do lado esquerdo do Vertedouro. Em razão de sua extensão, o mesmo também será utilizado para encosto da Barragem de Enrocamento.

A jusante da estrutura vertente, este muro, com 10,0 m de extensão, encontra-se alinhado com o Vertedouro e tem a função de conter lateralmente o escoamento no trecho inicial de expansão e dissipação. No desenho PJ-0532-V3-MC-DE-0003, a estrutura é representada em planta e seções.

O muro estará localizado integralmente sobre a Ilha do Presídio e suas fundações estarão assentes em rocha sã, estimando-se que as escavações para atingir esta condição não deverão ultrapassar os 6,0m de profundidade em solo e 2,0m em rocha. Ensaios na região indicaram perda d’água nula já a 7,0 m do nível do terreno, conforme constante da Tabela 8.6 do Item 8.2.2.1 (Vertedouro), onde são apresentados os resultados das investigações executadas na Ilha.

O Muro Lateral Direito do Vertedouro encontra-se alinhado com o Vertedouro, em seu trecho de jusante e tem a função de conter a Barragem de Fechamento da Margem Direita, bem como de proteger a área adjacente à Igreja de Santo Antônio. No trecho de montante, o muro apresenta forma elíptica em planta, contribuindo para uma melhor aproximação do fluxo, com uma extensão total de cerca de 600 m, dos quais 516 m a jusante, localiza-se em área de afloramento rochoso. Estima-se que para que suas fundações estejam assentes em rocha sã, pouco fraturada, não deverão correr escavações superiores a 2,00m de profundidade.

Este muro será implantado bem próximo à borda do talude de escavação do Canal de Restituição. Para proteção do talude e garantia da fundação do muro, foi projetada uma parede de concreto armado, chumbada ao talude e estruturalmente independente do muro, conforme representado no Desenho PJ-0532-V3-MC-DE-0004.

8.4.3.2. Canal de Aproximação

O Canal da Aproximação, com cerca de 2.975 m de extensão medidos ao longo de sua parede direita, está disposto em curva para a esquerda, em três trechos de cotas de fundo diferentes - o segmento mais a montante, com cerca de 1.320 m de extensão, na El. 60,00 m; o segmento intermediário, com cerca de 250 m de extensão, na El. 47,00 m e o segmento mais a jusante, próximo à estrutura vertente, com cerca de 1.400 m de extensão, na El. 42,00m. 

Na região mais próxima ao Vertedouro, localizada sobre a Ilha do Presídio, o fundo do canal será implantado em rocha sã, enquanto no restante de sua extensão o fundo será assente em solos aluvionares, com revestimento composto por transição e enrocamento no segmento mais próximo ao vertedouro (trecho ausente na cota 42,00 m), em função das grandes velocidades de fluxo (cerca de 4,0 a 5,0 m/s) verificadas na região. Esta proteção de fundo é estendida aos 20,0 m finais do segmento escavado na cota 47,00 m, conforme representado no perfil longitudinal pelo canal, constante do desenho PJ-0532-V3-VT-DE-0003. Observa-se que, no trecho com fundo na cota 60,0 m, as escavações serão praticamente nulas em função das características topográficas da região. Os Desenhos PJ-0532-V3-VT-DE-0001 e 0004 apresentam a planta e as seções transversais deste canal, respectivamente.

A velocidade média de escoamento no Canal de Aproximação, numa seção cerca de 100 m a montante da estrutura, na condição de vazão máxima, é da ordem de 5,2 m/s. A forte esconsidade do fluxo no Canal, em relação ao Vertedouro, não deve se configurar como um condicionante restritivo ao desempenho hidráulico do Vertedouro, especialmente no escoamento das vazões mais freqüentes e com o a operação de controle de comportas, em que as velocidades de aproximação serão bastante inferiores.  Como ilustração, verifica-se que para a situação de cheia média anual – de 38.720 m³/s – cerca de 24.680 m³/s se escoarão pela Tomada D’Água / Casa de Força e apenas 14.040 m³/s pelo Vertedouro, o que resulta, na mesma seção acima referida, em velocidade média de aproximadamente 1,0 m/s. Com velocidades dessa ordem de grandeza, qualquer esconsidade remanescente é facilmente re-dirigida ou eliminada no prisma de chamada / aceleração das comportas. Para as maiores e pouco freqüentes vazões, estudos em modelo reduzido, a serem desenvolvidos em etapa posterior, permitirão diagnosticar eventuais deficiências de desempenho e auxiliar na indicação das otimizações necessárias na geometria do Canal, do Muro Lateral Esquerdo e, até mesmo, no posicionamento da estrutura vertente, se for o caso.

No que se refere às alturas dos taludes resultantes das escavações deste Canal, observou-se que, no trecho com fundo na El. 60,00 m, serão praticamente nulas, dada a configuração topográfica da região. Nos outros dois segmentos localizados nas margens, com fundo nas El. 47,00m e 42,00m, as escavações, serão em solo, com alturas de taludes da ordem de 23 a 32 m, estando prevista a colocação de enrocamento de proteção e transição do talude até a cota 72,0 m (2,0 m acima do N.A. máximo normal do reservatório). Foram adotados taludes em solo iguais a 1,5:1 (H:V), com bermas de 3,00 m de largura, executadas a cada 10,0 m de desnível, conforme representado nas seções transversais B-B e C-C, apresentadas no desenho PJ-0532-V3-VT-DE-0004.

No segmento final do Canal de Aproximação, localizado sobre a Ilha do Presídio, as escavações em rocha predominam, com alturas da ordem de 30 m, verificando-se espessuras de solo de no máximo 6,0 m.
No lado esquerdo deste segmento final do canal, o talude margeia a estrutura do Muro Lateral Esquerdo do Vertedouro, o que demandou a adoção de uma parede de concreto armado, estabilizada por meio de tirantes, conforme representado nas Seções Transversais A-A e B-B, do desenho PJ-0532-V3-MC-DE-0003.

8.4.3.3. Canal de Restituição

O Canal de Restituição, inteiramente localizado na Ilha do Presídio e numa estreita faixa na margem direita, tem sua diretriz alinhada com o fluxo do Vertedouro e com o canal natural do rio Madeira, a jusante. Tem cerca de 450 m de extensão, medidos ao longo da parede direita, com cota de fundo na El. 42,00 m, onde se prevê a ocorrência de rocha sã, coerente e maciça, capaz de suportar as solicitações dos ressaltos hidráulicos que aí deverão ocorrer. A qualidade da rocha prevista no trecho imediatamente a jusante da soleira vertente permitiu limitar, por razões econômicas, a extensão da laje de revestimento de fundo no local.

Estão previstas também as remoções das Ilhas de Jusante e da Passagem, localizadas numa posição frontal ao Canal de Restituição, até a El. 42,00 m.

O Canal, em planta, é apresentado no Desenho PJ-0532-V3-VT-DE-0001. As seções longitudinal e transversais constam dos Desenhos PJ-0532-V3-VT-DE-0003 e PJ-0532-V3-VT-DE-0004, respectivamente.

Os taludes de escavação no lado esquerdo têm altura máxima de 25 m. A espessura de solo não ultrapassa os 6,0m, prevendo-se a colocação de enrocamento e de transição de proteção até a cota 63,00 m (cerca de 1,5 m acima do nível correspondente a uma vazão com TR = 50 anos).  Nos trechos em rocha, foi prevista a colocação de concreto projetado, associado à tela de aço e chumbadores, nos primeiros 5,0 metros superficiais. Nos 10m abaixo, é prevista apenas a colocação de concreto projetado com chumbadores eventuais.

No lado direito do Canal de Restituição, o talude, escavado integralmente em área de afloramento rochoso, margeia o Muro Lateral Direito do Vertedouro – ver Desenho PJ-0532-V3-MC-DE-0004.  Os desníveis não ultrapassam os 15,0m e, de forma a garantir a estabilidade do maciço, bem como da estrutura do Muro, foi projetada uma parede de concreto armado, atirantada, conforme representado nas Seções Transversais B-B e C-C, do Desenho PJ-0532-V3-MC-DE-0004.

Em todo o canal foram adotados taludes de escavação em solo iguais a 1,5:1 (H:V) e, em rocha, 0,1:1 (H:V), estes com bancadas de 0,50m a cada 10m de altura.  As bermas em solo terão 3,0 m de largura e também serão executadas a cada 10,0 m de desnível.

8.4.4. Tomada d’Água, Casa de Força e Canais Associados
8.4.4.1. Tomada d’Água e Casa de Força

A estrutura da Tomada d’Água / Casa de Força localiza-se na margem direita e constitui-se em um conjunto de 44 blocos, cada um com 22,6 m de extensão na direção do eixo da barragem e 87,2 m na direção do fluxo, junto à fundação, separados por juntas de contração. As unidades de geração são do tipo Bulbo e têm as seguintes características unitárias principais:

· potência nominal de 73,0 MW e de 71,6 MW na saída do gerador;

· queda líquida de 13,90 m;

· vazão máxima turbinada de aproximadamente a 561 m3/s;

· diâmetro do rotor da turbina de 8,15 m.

As dimensões dos blocos foram estabelecidas em função do circuito hidráulico, notadamente da área de entrada da Tomada d’Água e da extensão do circuito, desde as grades até a saída dos aspiradores cônicos.

A potência total instalada prevista é de 3.150 MW, a vazão máxima turbinada é de 24.684 m3/s e a extensão total da estrutura, incluindo-se as Áreas de Montagem (AM-1 a 8) e de Descarga, é de cerca de 1.190 m.

No desenhos PJ-0532-VE-TA-DE-0001 a PJ-0532-V3-TA-DE-0006 são apresentadas plantas e seções transversais da estrutura.

Dos 44 blocos, 16 serão executados em uma primeira fase construtiva, iniciando-se pela extremidade esquerda, e os 28 restantes, sem descontinuidade, serão implantados protegidos por ensecadeiras auxiliares (Ensecadeiras 8 a 11), permitindo a geração comercial das unidades instaladas nos blocos iniciais com as obras civis ainda em andamento.

O posicionamento do conjunto da tomada d´água e casa de força considerou a premissa de que, quanto mais a jusante as estruturas fossem posicionadas, menores seriam as escavações, uma vez que o piso do canal de fuga é 16,0 m mais baixo do que o do canal de adução.

No entanto, o posicionamento final das estruturas foi definido por razões geotécnicas, em função da necessidade de evitar a área plana existente mais a jusante, com cota de nível do terreno em torno da El. 57,00m, onde se verifica a presença de uma Planície de Inundação, conformada por sedimentos aluvionares de baixa a média consistência, denominada nos desenhos de projeto genericamente por pântano. Com base em sondagens realizadas na extremidade desta região próxima à margem do rio, estima-se que a profundidade deste pacote sedimentar possa alcançar até mais de 30m de profundidade. Assim, visando-se garantir o assentamento das estruturas em maciço rochoso com adequadas características geomecânicas para fundação, foi evitada a região da Planície, caracterizada pela presença desses sedimentos. 

Destinadas a aduzir a vazão máxima de 561 m³/s, cada unidade da Tomada d’Água teve suas formas hidráulicas dimensionadas segundo recomendações da NBR 12591 / 1992 e do Committee on Hydropower Intakes, da Energy Division de A.S.C. E, 1995.

A estrutura de Tomada d’Água, com altura máxima de 53,15 m, estará equipada com grades e comportas ensecadeiras, estas últimas destinadas a permitir a manutenção das máquinas. Sua crista, na El. 75,50 m, aloja a pista de rolamento do pórtico que opera o dispositivo limpa-grades e as comportas ensecadeiras.

Cada bloco da Tomada d´Água, dividida em quatro aduções por três pilares verticais de concreto, contará, a partir da cota da soleira, na El. 25,20 m, com grades de aproximadamente 542 m², alinhadas com o paramento de montante, de inclinação para jusante igual a 1,00 (V): 0,18191 (H). Serão instalados 4(quatro) conjuntos de grades, com 4,47 m de largura e 30,30 m de altura cada. A velocidade de escoamento na seção das grades, para a vazão máxima turbinada, é de 1,04 m/s.
O esvaziamento do circuito hidráulico para realização dos serviços de manutenção, a seco, será feito com auxilio de dois conjuntos de comportas ensecadeiras por unidade, com 7,55 m de largura e 19,18 m de altura cada.

A elevação do eixo das unidades Bulbo, El. 34,35 m, foi definida com base na submergência mínima exigida pela turbina e pelo nível d'água mínimo no Canal de Fuga, na El. 45,10 m. Este foi estimado considerando a vazão mínima histórica registrada no rio Madeira em Porto Velho.

A elevação da plataforma de acesso à Casa de Força, El. 66,30 m, foi estabelecida levando-se em conta o nível d´água alcançado no Canal de Fuga, El. 63,26 m, pela passagem do pico da cheia instantânea de recorrência decamilenar na calha natural do rio, e conveniências de arranjo, de forma a conciliar a disposição dos diversos pisos e facilidades construtivas e operacionais.
A montagem e a manutenção das unidades geradoras serão feitas através de duas pontes rolantes principais, com 22 m de vão e capacidade nominal de 2500 kN, que se deslocam sobre trilhos instalados no topo das vigas de concreto que se estendem por todo o comprimento da Casa de Força.

Além dessas pontes, serão instaladas três pontes rolantes auxiliares, de menor porte, para realização de serviços de manuseio de componentes de pequeno porte no interior da Casa de Força. Estas pontes, com 21 m de vão e capacidade nominal de 500 kN, também se deslocarão por todo o comprimento da Casa de Força. Para a cobertura da estrutura estão previstos elementos estruturais treliçados e telhas metálicas.

O acesso principal às dependências da Casa de Força situa-se na El. 66,30 m e se fará através de escadas pré-moldadas, interligando todos os pisos, desde a plataforma de descarga até as diversas galerias de acesso inferiores e poço da turbina.

Na galeria situada no piso da El. 54,42 m será instalada a subestação, do tipo blindada com isolação a gás SF6, sendo que no bloco AM 4, da Área de Montagem, e no bloco da Unidades 4 e estarão as duas únicas torres de saída para as linhas de transmissão.

A descarga hidráulica a jusante é feita pelo tubo de sucção, projetado com seção variável. A partir da comporta de emergência a seção é constante e igual a 15,30 m de largura e 16,00 m de altura.

Em cada tubo de sucção será instalada uma comporta vagão de emergência – com 15,3 m de largura e 16,6 m de altura, com acionamento hidráulico, destinada a operar em caso de falha do sistema de regulação da turbina. Além da comporta de emergência, cada tubo de sucção será equipado com ranhuras para instalação de comporta ensecadeira, para fins de manutenção dos equipamentos da Casa de Força. O acionamento dessas comportas ensecadeiras se fará a partir da plataforma a jusante, na El. 66,30 m, através de pórtico rolante com capacidade de 2.000 kN.

Em fase posterior do projeto da usina, deverá ser estudado e projetado um dispositivo, tipo grade ou rede, a ser instalado a jusante dos tubos de sucção, já no Canal de Fuga, visando impedir a entrada de peixes no circuito hidráulico da Casa de Força. O espaçamento da malha deverá ser compatível com as perdas de carga hidráulica que  venham a ser consideradas admissíveis, porém guardando a devida proporção com o espaçamento previsto para as grades de Tomada d’Água, a montante.

A Casa de Força, com 44 unidades geradoras do tipo bulbo, terá cada unidade montada em bloco estrutural independente, incorporando a Tomada d'Água e Casa de Força em uma estrutura única. Na direção do eixo do barramento, cada bloco tem 22,60 m de extensão e, na direção do fluxo, 87,2 m junto à fundação. Estão previstas juntas de construção verticais que possibilitarão a construção dos trechos de montante e de jusante antes da construção do trecho central, que é sempre mais demorada em função das interferências com a montagem da máquina. Estas juntas serão de grande importância na redução das retrações por efeito térmico do concreto na época da construção.

Na área selecionada para a implantação das primeiras 16 unidades da Tomada d’Água / Casa de Força, as cotas de fundação deverão situar-se no mínimo 9,0 m abaixo do topo rochoso são, em maciço são, coerente e muito pouco fraturado. Nos seguimentos das unidades 17 e 32, bem como das unidades 32 a 44, topo rochoso apresenta-se mais profundo, verificando-se que as fundações da estrutura estarão assentes entre 22 a 46 m abaixo do topo rochoso são.

Junto ao paramento de montante, há uma galeria de drenagem próxima à fundação, de onde serão executadas as cortinas de injeção de impermeabilização e de drenagem, esta última com a finalidade de reduzir a subpressão causada pela percolação de água pela fundação.

A estabilidade global do bloco foi verificada para as condições de carregamento normais, excepcionais e temporárias (construção e manutenção). Em todos os casos de carregamento não se admitiram tensões de tração na fundação, junto ao pé de montante da estrutura, e a maior tensão de compressão obtida não chegou a 5 kgf/cm2, bastante baixa para as condições da rocha de fundação no local. Os fatores de segurança obtidos para deslizamento, flutuação e tombamento foram sempre superiores aos dos critérios estabelecidos para as verificações de estabilidade.  

8.4.4.2. Canal de Adução

O Canal de Adução, com cerca de 1.620 m de extensão medidos ao longo da parede esquerda e largura média da ordem de 700 m, desenvolve-se numa curva suave para a direita seguida de um trecho retilíneo próximo à Tomada d'Água, de modo a garantir linhas de fluxo o mais alinhadas com o eixo das Turbinas.

No trecho mais a montante, por cerca de 1.470 m, o canal tem cota de fundo na El. 58,00 m e declividade nula, seguido de um trecho de 110 m com declividade 1:3 (V:H), até atingir um patamar de 40,0 m na El. 23,70 m, imediatamente a montante da Tomada d'Água.

Na maior extensão, o canal está assente em rocha sã, sem revestimento. Contudo, no segmento do Canal mais próximo à margem, verifica-se ocorrência de depressões e sedimentos aluvionares denominados genericamente por pântano. Nessas regiões, as depressões serão preenchidas com bota-fora de material rochoso até a El. 57,00 m. No trecho correspondente à rampa de aproximação às unidades de Tomada d’água, o solo de baixa consistência deverá ser removido e substituído por proteção de enrocamento de granulometria e espessura compatíveis com as velocidades de escoamento. 

Na sua extremidade de montante está previsto a remoção da Ensecadeira Auxiliar 7 até a El. 63,00 m, configurando um septo com a finalidade de assegurar o não assoreamento das Tomadas d´Água, garantindo desta forma  a vida útil da usina .

Nos desenhos PJ-0532-V3-TA-DE-0001 e PJ-0532-V3-TA-DE-0007 são apresentadas a planta e a seção longitudinal pelo Canal. A Seção Transversal B-B consta do Desenho PJ-0532-V3-TA-DE-0008.

A velocidade média de escoamento, numa seção a cerca de 150 m a montante da Tomada d’Água, na condição de vazão máxima turbinada, 24.684 m3/s, e N.A. do reservatório na El. 70,00 m é da ordem de 2,0 m/s.

Os taludes no lado esquerdo do Canal de Adução, com extensão de 1.620,0 m, apresentam altura máxima da ordem de 32,0 m. No trecho inicial, de 350 m, as cotas de nível do terreno apresentam-se variando entre as El. 60,00m e 85,00 m, contemplando-se taludes escavados integralmente em solo, que não deverão exceder os 7,0 m de altura. Nos 900,0 m seguintes, ocorrem os taludes ainda mais altos, com cerca de 32,0 m de altura. Neste segmento as espessuras em solo são da ordem de 20 a 30 m, estimando-se que os cortes em rocha serão localizados e com desníveis inferiores a 10,0 m. Nos 370 m a seguir, os taludes terão altura em torno de 20,0 m, prevendo-se, igualmente, escavações preponderantemente em solo.

A proteção dos taludes escavados em solo constará da colocação de enrocamento e de transição até a cota 72,0m (2,0m acima do N.A. máximo normal). Quanto aos trechos localizados e pouco elevados em rocha, considerou-se a colocação de tela de aço associada a concreto projetado e chumbadores nos primeiros 5,0 m de profundidade, visando à proteção do trecho de rocha mais alterada e fraturada. Abaixo, é prevista apenas a colocação de concreto projetado e, eventualmente, de chumbadores.  

Em todo o canal foram adotados taludes em solo iguais a 1,5:1 (H:V) e bermas de 3,00m, a cada 10,0m de desnível. Os taludes em rocha serão iguais a 0,1:1 (H:V), com bancadas de 0,50m a cada 10,0m de altura.

No lado direito do Canal, margeando a estrutura do Muro de Encosto da Barragem, o talude será protegido por uma parede de concreto, com tirantes.
8.4.4.3. Canal de Fuga

O Canal de Fuga tem sua diretriz alinhada com o circuito de geração, formando um ângulo de cerca de 45o com o canal natural do rio Madeira, a jusante. Com cerca de 1.560 m de extensão, medidos ao longo da parede esquerda, o Canal de Fuga tem três trechos com cotas de fundo diferentes: um primeiro, próximo ao tubo de sucção, com 20 m de extensão na El. 26,05 m, um trecho intermediário em rampa com uma inclinação igual a 1:5 (V:H) e extensão de 79,75 m, e um trecho final, mais a jusante, com 1.460 m de extensão na El. 42,00 m.

A planta do Canal é apresentada no Desenho PJ-0532-V3-TA-DE-0001; as seções longitudinal e transversal constam dos Desenhos PJ-0532-V3-TA-DE-0007 e PJ-0532-V3-TA-DE-0008, respectivamente.

A região do Canal de Fuga desenvolve-se inicialmente, nos cerca de 400 m mais próximos à Casa de Força, em uma área de topografia mais elevada, onde se verificam cotas de nível do terreno natural atingindo a El. 90,0m. Caminhando em direção à margem, as elevações decrescem rapidamente, atravessando-se uma extensa região plana, em torno da El. 57,00m, caracterizada pela presença de sedimentos aluvionares de baixa a média consistência, de grande espessura (até mais de 30,0m), denominados genericamente por pântano. 

Nas áreas de topografia mais elevada são previstas escavações em solo e em rocha, localizando-se a base da escavação, preponderantemente, em rocha. Na área do pântano, as escavações serão executadas integralmente em solo, atingindo cerca de 15,0m de profundidade.
Nos taludes da margem esquerda do Canal de Fuga, apenas em um pequeno segmento, próximo à Casa de Força, com base na El. 26,05m, e no trecho seguinte, com cota de fundo variável, até atingir a El. 42,00m, com comprimento total de cerca de 1.250 m, considera-se a ocorrência de escavações em rocha (topo rochoso em torno das cotas 45,0 e 50,0m).  A partir deste ponto, os taludes tendem a se desenvolver integralmente em solo. Cabe observar, que toda esta área mais à esquerda do Canal de Fuga deverá ser objeto, em etapas futuras do projeto, de campanhas complementares de investigações geológico-geotécnicas, de forma a confirmar os níveis de rocha atualmente estimados.

Margeando esta lateral esquerda do Canal de Fuga, foi projetada a construção de um reaterro, com material proveniente de bota-fora das escavações obrigatórias. A crista deste reaterro, estará na cota 66,30m, conforme indicado, em planta, no desenho PJ-0532-V3-TA-DE-0001 e na seção Transversal D-D, do Desenho PJ-05320V3-TA-DE-0008. Em face da presença dos solos de baixa consistência nas fundações, este aterro, com cerca de 8,0 m de altura, foi projetado com taludes iguais a 3:1 (H:V), estando prevista a colocação de uma berma de 6,0m de largura entre o Canal e o Reaterro

Nos taludes de escavação em solo, assim como no reaterro, é prevista a colocação de enrocamento e transição de proteção até a crista (El. 66,30m).  Quanto aos taludes de escavação em solo, assim como nos demais canais, serão iguais a 1,5:1 (H:V), a menos do trecho final que atravessa o pântano, com cerca de 1.050 m de comprimento, onde estão previstas inclinações de 4:1 (H:V).

8.4.5. Áreas de Montagem e de Descarga
8.4.5.1 Área de Montagem Principal e Área de Descarga

A Área de Montagem Principal é composta por quatro blocos, AM-1 a AM-4, localizados na extremidade esquerda da Casa de Força. O hall de montagem situa-se na elevação 46,5 m e tem comprimento de 90,4 m e largura de 22,4 m, entre a parede de montante e a face do pilar da ponte rolante, totalizando 2.025 m2 de área disponível. No bloco AM-4, junto ao limite com o bloco1 da Tomada d´Água/Casa de Força e abaixo do hall de montagem estão localizados os poços de drenagem e de esvaziamento das unidades 1 a 8 da Tomada d´Água/Casa da Força.

O bloco correspondente à Área de Descarga situa-se junto e à esquerda do bloco AM-1 e as operações de descarga desenvolvem-se em dois pisos: El.66,30 m, onde estacionam as carretas para a descarga e a El.46,50 m, onde são depositadas as cargas, depois de retiradas das carretas, para serem conduzidas, pelas pontes principais, ao hall principal de montagem. Para possibilitar estas manobras, foi prevista uma ponte rolante com caminho de rolamento transversal ao caminho de rolamento das pontes principais da Casa de Força.

Tanto os blocos AM-1 a AM-4 quanto o bloco da Área de Descarga são atendidos pelas pontes principais e auxiliares da Casa de Força.

As estruturas são representadas em planta e seções nos Desenhos PJ-0532-V3-AM-DE-0001 e 0002 (plantas) e PJ-0532-V3-AM-DE-0004 e 0005 (seções).

Suas estabilidades foram verificadas para as diversas condições de carregamento possíveis durante a construção e a operação da usina, tendo atendido aos coeficientes de segurança estabelecidos.

Conforme detalhado no Capítulo 8 do Relatório Final dos Estudos de Viabilidade, verificou-se um mergulho do topo rochoso no sentido Bloco AM1 – Área de Descarga, em função da aproximação a um braço do pântano, o que implicou a necessidade de escavação de toda a espessa camada de solo e realização de um preenchimento com concreto massa entre a cota 39,0 m e a base da escavação, conforme indicado nos desenhos PJ-0532-V3-AM-DE-0001, 0004 e 0005. Destaca-se, no entanto, que em etapas futuras do projeto, deverá ser intensificada a campanha de investigações geológico-geotécnicas nesta região da Área de Montagem Principal / Área de Descarga, de forma a aferir com maior grau de segurança o posicionamento do topo rochoso, reavaliando, caso se mostre adequado, a solução ora adotada para a fundação desta estruturas.

8.4.5.2 Áreas de Montagem Auxiliares

As Áreas de Montagem Auxiliares são formadas pelos blocos AM-5 e AM-6, posicionados entre os blocos 16 e 17 da Tomada d´Água / Casa de Força, e AM-7 e AM-8, entre os blocos 32 e 33. Cada um deles é semelhante aos blocos AM-1 a AM-4 quanto às dimensões internas úteis. A área disponível para as montagens é de 1.013 m2. Abaixo do hall de montagem estão posicionados, no bloco AM-5, os poços de drenagem e de esvaziamento das unidades 9 a 16 da Tomada d´Água / Casa de Força; no bloco AM-6, os das unidades 17 a 24; no bloco AM-7, os das unidades 25 a 32; no bloco AM-8, os das unidades 33 a 38 e no Muro Lateral Direito da Casa de Força, os das unidades 39 a 44.

Os blocos AM-5 e AM-6 são atendidos pelas pontes principais e auxiliares da Casa de Força.

A montante do hall de montagem há uma barragem de gravidade, parte integrante do barramento da usina. Esta barragem foi dimensionada para atender às condições normais, excepcionais e temporárias de carregamento segundo os mesmos critérios de estabilidade utilizados para as demais estruturas concreto que fazem parte do barramento.

A fundação dos blocos AM-5/AM-6 e AM-7/AM-8 estará implantada entre as cotas 38,50 e 43,50m (ver desenho PJ-0532-V3-AM-DE-0006), localizando-se no mínimo 12,50 m abaixo do topo da rocha sã. 

No Desenho PJ-0532-V3-AM-DE-0003 é apresentada a estrutura em planta. As seções transversais constam do Desenho PJ-0532-V3-AM-DE-0006.

8.4.6. Barragem de Fechamento da Margem Direita
A Barragem de Fechamento da Margem Direita terá cerca de 200 m de comprimento, crista na El. 75,50 m e altura máxima da ordem de 27,5 m. A representação em planta consta do Desenho PJ-0532-V3-VT-DE-0001. 

A estrutura estará assente diretamente sobre o terreno natural, após limpeza superficial, sendo constituída por maciço de solo compactado, com taludes externos iguais a 2,5:1 (H:V) e 2:1 (H:V), a montante e jusante, respectivamente. Em função do tipo de solo da fundação, é prevista a implantação de um cut-off, que se estima em cerca de 6,0 m de profundidade, atingindo o topo rochoso, sendo importante a realização, em etapas futuras do projeto, de investigações geológico-geotécnicas de forma a se avaliar com maior precisão as características da fundação. 

A estrutura será dotada de filtro vertical de areia e de tapete drenante horizontal, constituído por um filtro sanduíche, conforme indicado na seção típica apresentada no Desenho PJ-0532-V3-BA-DE-0002.

8.4.7. Muro de Encosto da Barragem de Enrocamento 

O Muro de Encosto da Barragem de Enrocamento desenvolve-se na margem esquerda, limitando o Canal de Adução, a Tomada d´Água, a Casa de Força e o Canal de Fuga da Barragem de Enrocamento no leito do rio. Tem duas finalidades: o encosto da Barragem e Ensecadeiras no leito do rio e o ensecamento das unidades 33 a 44 do circuito de geração, servindo de encosto para a Ensecadeiras Auxiliares 10 e 11.

Do Desenho PJ-0532-V3-MC-DE-0002 constam a planta e as seções transversais desta estrutura.

O muro tem uma extensão total de 500,0 m, sendo 230,0 m a montante e 270,0 m a jusante. Sua estrutura é do tipo gravidade, em CCR (concreto compactado a rolo), com crista na El. 75,50 m, talude de jusante igual a 0,5:1 (H:V) e de montante 0,1:1 (H:V) e altura máxima da ordem de 27,0 m..

As fundações da estrutura deverão ser assentes em rocha sã, coerente, pouco fraturada, estimando-se que, para obter tais condições, as escavações em solo serão da ordem de 5,0 a 7,0m de espessura e as em rocha não ultrapassarão os 2,0m de profundidade. Sua estabilidade global foi verificada para as diversas condições de carregamento possíveis durante a construção e a operação da Usina e atendeu aos coeficientes de segurança estabelecidos.
Em toda a sua extensão, o Muro de Encosto da Barragem de Enrocamento passa a contar com um outro elemento, estruturalmente independente do bloco de gravidade, que consiste de uma parede, entre a fundação deste e o piso do Canal de Adução ou de Fuga, em concreto convencional, revestindo o talude de escavação em rocha. Esta parede será armada e estabilizada lateralmente com o auxílio de tirantes no talude rochoso.

8.4.8. Muros Divisores da Casa de Força
O Muro Divisor 1 será construído a montante e a jusante das Áreas de Montagem 5 e 6, entre as unidades 16 e 17. Estes muros, juntamente com as ensecadeiras 8 e 9, manterá ensecado o recinto da área de implantação das unidades geradoras 17 a 32, o que permitirá o início da geração comercial das unidades 1 a 16 antes da conclusão das demais unidades.

Da mesma forma, o Muro Divisor 2 será construído a montante e a jusante das Áreas de Montagens 7 e 8, entre as unidades 32 e 33, juntamente com as Ensecadeiras 10 e 11, que protegerão a implantação das unidades 33 a 44, permitindo a antecipação da geração das unidades 17 a 32 antes da conclusão das demais.

Os Muros, tanto a montante quanto a jusante, serão de gravidade, construídos em CCR (concreto compactado a rolo) perpendicularmente ao fluxo, com comprimentos da ordem de 230,0 m e 200,0 m, respectivamente. As cristas estarão nas elevações 73,00 m e 66,00 m para os muros de montante e jusante e as alturas serão variáveis, já que as fundações acompanham as escavações para os canais de adução e de fuga. 

A montante, a fundação estará assente entre as cotas 23,7 m, em um pequeno segmento próximo à Tomada d’Água, e 58,0 m, na maior extensão, situando-se, no mínimo, 2,0 m abaixo do topo da rocha sã. A jusante, as cotas de fundação variam entre as El. 26,05 m, no pequeno segmento próximo à Casa de Força, e a El. 42,00 m, em sua maior extensão, localizando-se no mínimo 15,0 m abaixo do topo da rocha sã.

Os trechos de menor altura dos Muros, tanto a montante quanto a jusante, servirão de encosto para as Ensecadeiras 8 a 11, que serão construídas transversalmente ao fluxo, com cristas nas elevações 73,00 m e 66,00 m, respectivamente.

No Desenho PJ-0532-V3-MC-DE-0001 são apresentadas a planta e as seções transversais destas estruturas, respectivamente.

A estabilidade global de cada seção significativa dos Muros foi verificada para as diversas condições de carregamento possíveis durante a construção e operação da Usina, tendo sido obtidos resultados satisfatórios.

8.4.9. Estruturas para Desvio do Córrego Mato Grosso
O Dique de Fechamento do córrego Mato Grosso será construído com crista na El.75,50m e terá extensão de aproximadamente 1.300m, apresentando, em sua maior parte, pequenas alturas. O acesso à estrutura da Tomada d´Água será através de uma ponte de concreto. Para sua implantação, está prevista a escavação de cerca de 3,0 m da camada superficial de solo. 

A seção do dique será homogênea, composta unicamente por solo compactado, e terá taludes de montante e de jusante iguais a 3,0:1 (H:V), ambos protegidos por camadas de enrocamento, transicionados por camadas de materiais denominados  T1 (somente a jusante) e T3.

A Tomada d´Água do desvio será implantada a uma distância de cerca de 450m da foz do córrego e terá crista na El. 75,00m. As entradas de água serão duas, com soleiras na El. 48,55m e equipadas com 2 conjuntos de comportas cada (ensecadeira e vagão) com alturas e larguras livres iguais a 5,0 m. 

A Galeria de Desvio estará assente em solo e será constituída por 2 células, cada uma com largura e altura iguais a 5,0 m, declividade de 0,34%, soleira inicial na El. 48,55m e terá extensão da ordem de 1.116m. A implantação de poços de visita e aeração, ambos com diâmetro de 1,50m, está prevista em local situado imediatamente a jusante da Barragem da Margem Direita. 

O desemboque da galeria será constituído por uma estrutura de concreto em torre, com crista na El. 66,50m, situada no limite de jusante do aterro ao redor da Igreja de Santo Antônio. A estrutura de desemboque será equipada com comportas ensecadeiras com as mesmas dimensões daquelas previstas na Tomada d´Água.

No dimensionamento das estruturas de desvio do córrego Mato Grosso foram obedecidos os seguintes critérios:

· Condições Normais

Considerando que a montante da Tomada d´Água do desvio o córrego passa  sob a rodovia federal BR-364 e que as obras de arte das rodovias são dimensionadas para escoarem cheias com tempo de recorrência (TR) de 100 anos, foi adotada a cheia com este TR para o dimensionamento das galerias em Condições Normais.  

· Condições Excepcionais

Como o dique que isola o córrego Mato Grosso do reservatório do AHE Santo Antônio não pode ser galgado, foram verificados os comportamentos dos níveis de água no córrego para as situações de cheias com tempos de recorrência de 1.000 anos e 10.000 anos, períodos usuais em projetos hidroelétricos. 

As cheias para os tempos de recorrência de 100, 1.000 e 10.000 anos foram obtidas pelo Método do Hidrograma Unitário Triangular do SCS – Soil Conservation Service, considerando-se a Vazão de Pico do hidrograma.

As chuvas para os mesmos tempos de recorrência foram obtidas pela Equação de Chuvas Intensas – Otto Pfafstetter, com dados do Posto Porto Velho.

As vazões obtidas estão indicadas na Tabela 8.4 a seguir.

Tabela 8.4

Vazão x Tempo de Recorrência
	Tempo de Recorrência
(anos)
	Vazão
(m3/s)

	100
	78

	1.000
	144

	10.000
	302


Para as vazões estabelecidas foram dimensionadas as galerias de desvio e verificados os níveis de água no córrego Mato Grosso para condições excepcionais de vazão, para se ter certeza de não ocorrerem galgamentos no dique. Os níveis de água obtidos estão indicados na Tabela 8.5 e partem dos níveis de água a jusante do AHE Santo Antônio para as vazões no rio Madeira com os mesmos tempos de recorrência considerados no dimensionamento das galerias de desvio do córrego Mato Grosso.

Tabela 8.5 

Nível de Água x Tempo de Recorrência
	Tempo de Recorrência
(anos)
	Vazão
(m3/s)
	NA jusante

Rio Madeira

(m)
	NA montante

Córrego Mato Grosso

(m)

	100
	78
	62,40
	62,89

	1.000
	144
	64,00
	65,67

	10.000
	302
	65,20
	72,56


Como se pode observar, para a recorrência de 100 anos a galeria praticamente não altera as condições naturais do córrego Mato Grosso. Para vazões superiores a esta, os bueiros da BR-364 já representam os controles hoje existentes e, portanto, as galerias de desvio não as alterarão. Como garantia de não galgamento do dique, pode-se observar que para a vazão com TR de 10.000 anos o nível de água chegaria a El. 72,56 m, inferior à crista do dique, que está na El. 75,50 m.

8.4.10. Sistema Complementar de Interceptação de Corpos Flutuantes

No arranjo ora apresentado não estará incluída a localização nem a indicação de detalhes de um possível sistema complementar de interceptação de corpos flutuantes, para a proteção da Tomada d’Água contra o acúmulo de troncos de árvores e outros corpos flutuantes de maiores dimensões.

Em virtude de não se dispor, nesta fase dos estudos, de elementos suficientes para uma adequada caracterização dos requisitos técnicos a serem atendidos pelo projeto de um tal sistema específico para o AHE Santo Antônio, na composição do orçamento do empreendimento (OPE) foi prevista uma verba para atender a essa rubrica. Essa verba foi estimada com base numa concepção preliminar, bastante simplificada, de dispositivos flutuantes interceptadores, compatíveis com as dimensões aproximadas do vale do rio Madeira e no local e ao posicionamento das estruturas no arranjo do aproveitamento, além de uma margem de folga para compensar as imprecisões e incertezas da própria estimativa.

Em fase posterior deverão ser desenvolvidos os estudos e as investigações necessárias à concepção, ao dimensionamento e ao cotejamento de alternativas, inclusive de localização e operativas, anteriores à seleção e ao detalhamento da opção técnica e economicamente mais conveniente. A solução adotada deverá então ser introduzida no arranjo geral do aproveitamento, ocasião em que serão implementadas neste as eventuais adaptações / adequações que se mostrem necessárias.

8.4.11. Eclusa e Canais de Navegação  

A estrutura da Eclusa será construída em concreto estrutural com uma única câmara, já que o desnível entre montante e jusante é pequeno. A estrutura será formada por uma laje de fundo e paredes laterais, todas com espessuras suficientemente grandes para permitir que os dutos do sistema de enchimento e esvaziamento da câmara sejam embutidos. A câmara estará parcialmente encaixada em rocha, com as partes superiores das paredes laterais situadas acima do topo rochoso.

A seção em “U”, formada pela laje de fundo e paredes laterais foi verificada quanto à flutuação e pré-dimensionada estruturalmente para a condição câmara vazia, sendo obtidos resultados favoráveis para ambas as verificações.  

Nos Desenhos PJ-0532-V3-EC-DE-0001 a 0003 são apresentadas a planta e as seções longitudinais e transversais da Câmara e Canais da Eclusa, que deverão ser ajustadas para atender às determinações da Nota Técnica 004/2006 – DFINIT, ANEXO 67, conforme indicado no item 5 deste documento. 

Os Muros Guias, tanto de montante quanto de jusante, serão constituídos por estruturas de gravidade, assentes sobre topo rochoso são.  Na etapa atual de projeto, estima-se que para a obtenção desta condição de fundação, a cota de assentamento da estrutura variará da El. 60,0 m à El. 30,0 m, caminhando-se entre as extremidades de montante e jusante, e escavando-se cerca de 2,0m em rocha. É prevista a realização de um reaterro compactado entre os taludes de escavação e o paramento do muro.

Observa-se que o posicionamento da Câmara da Eclusa foi definido em função da ocorrência do topo rochoso na região considerando-se também a necessidade de fixar a fundação dos muros-guias em rocha sã.

Na área da Câmara da Eclusa, onde as elevações do terreno natural variam entre as cotas 92,0 e 88,0 m, de montante para jusante, estima-se que o topo rochoso se situe entre as elevações 62,0 e 45,0 m. Considerando esta premissa, esta estrutura a ser assente em torno da cota 30,0m, terá fundação em rocha sã, coerente, pouco fraturada, no mínimo 25,0 m abaixo do topo rochoso.
O Canal de Navegação de Montante, com cerca de 600 m de extensão, a ser implantado na El. 64,00 m, desenvolve-se por uma área, com elevações em torno das cotas 64,0 e 92,0 m. Na etapa atual de projeto, estima-se que as escavações serão preponderantemente executadas em solo, uma vez que as espessuras de capeamento de solo são da ordem de 25,0 m.

O Canal de Jusante, com extensão total de 2.900 m e fundo na cota 42,80 m, desenvolve-se em uma região bastante plana e de cotas elevadas (90,0 a 85,0 m) nos primeiros 800 m de extensão. Conforme pode ser observado no Perfil Longitudinal pelos canais, apresentado no desenho PJ-0532-V3-EC-DE-0006, estima-se a ocorrência de escavações predominantemente em solo. Nos 800 m seguintes, a topografia apresenta-se mais acidentada - El. 85,0 a 57,0 m -, verificando-se cotas de topo rochoso significativamente inferior à cota de fundo. O mesmo ocorre no trecho final do canal, que se desenvolve em uma área plana, em torno da El. 57,00 m, caracterizada, como já descrito no item referente ao Canal de Fuga, pela presença de sedimentos aluvionares, denominados genericamente por pântano, com grande espessura, o que implica escavações integrais em solo.

Observa-se, conforme já descrito no Capítulo 8 do Relatório Final dos Estudos de Viabilidade,  que toda a região da Câmara da Eclusa e Canais deverá ser objeto de investigações complementares por meio de sondagens, em etapas futuras do projeto, de forma a avaliar as estimativas de elevação de topo rochoso realizadas na fase atual dos estudos.

Assim como nos demais canais, os taludes em solo foram adotados iguais a 1,5:1 (H:V), a menos do trecho final do Canal de Jusante, que atravessa o pântano, onde estão previstas inclinações de 4:1 (H:V).  As bermas terão 3,00 m de largura, sendo executadas a cada 10,0m de desnível.

Também como nos demais casos, os taludes de escavação dos Canais de Montante e de Jusante, em solo, serão revestidos com proteção de enrocamento e transição até as cotas 72,0 m (a montante) e 66,00m (a jusante), mantendo-se o critério considerado de construir a proteção de montante até 2,0 m acima do NA máxima normal e a de jusante até cerca de 1,5 m acima do NA correspondente a uma cheia com TR = 50 anos, conforme indicado no desenho PJ-0532-V3-EC-DE-0007.

8.4.12. Rodovia BR-364
A Rodovia BR-364 interliga as capitais de Mato Grosso e Acre, passando por Porto Velho, em Rondônia. É uma estrada pavimentada, sem acostamento e de pista única, com tráfego nos dois sentidos, possuindo 7,0m de largura de pista e faixa de domínio de 80,0m de largura.

O trecho de rodovia com interferência direta do reservatório, no qual está prevista a realização de intervenções, compreende segmentos descontínuos que totalizam cerca de 5 km, conforme indicado no Desenho PJ-0532-V3-AC-DE-0001. Nestes trechos a rodovia será mantida em seu traçado atual com a elevação do greide de modo a estabelecer cotas da pista superiores aos níveis d´água do reservatório com influência do remanso associado à cheia de 100 anos de recorrência e NA máximo normal operativo do reservatório (El. 90,00m), com uma borda livre mínima de 2,00m. Prevê-se um alteamento médio de cerca de até 6 m em relação ao greide atual.

A opção por esta alternativa, em detrimento da alternativa de relocação do traçado da rodovia, tem o objetivo de reduzir ao mínimo a interferência com a cobertura vegetal existente. 

Está prevista também a implantação de três novas pontes, sendo a travessia do rio Jacy-Paraná a de maior extensão com 173 m, seguida das travessias do rio Caracol com 90 m  e do igarapé Bate-estaca, com 30 m de extensão. A Tabela 8.6 indica os locais previstos para alteamentos, seus novos greides e extensões.

Tabela 8.6

	Local
	Coorde-nadas

Norte
	Coorde-nadas

Este
	Compri-mento (m)
	El. Atual do Greide (m)
	El. Prevista do Greide (m)
	Comprimento Previsto do Trecho a ser Alteado (m)

	Igarapé Bate-estaca
	9.026.188
	399.207
	30,00
	67,43
	74,00
	600

	Rio  Caracol
	8.981.544
	353.294
	90,00
	80,13
	82,20
	400

	Rio Jacy-paraná
	8.976.371
	347.623
	173,00
	77,45
	82,60
	4.000


Os procedimentos para elaboração dos projetos de engenharia rodoviária deverão seguir a orientação das Normas para Projeto de Estradas de Rodagem do DNER.

8.7. Estimativa de Custo do Empreendimento

8.7.1. Data-Base para Referência de Custos
As estimativas de custo apresentadas nestes itens estão referidas à data base de dezembro de 2005.

Os principais indicadores econômicos referentes àquela data são:

	· Taxa de Câmbio
	1 US$ = R$ 2,326

	· Salário Mínimo Mensal
	R$ 300,00

	· IGP-M / FGV (Dez/92 = 1,0)
	806,0744


8.7.2. Itemização dos Orçamentos
A planilha de Estimativa de Custo apresentada baseia-se no Plano de Contas Padrão do Manual de Instruções para Estudos de Viabilidade de Aproveitamentos Hidrelétricos, publicados pela ELETROBRÁS em abril de 1997, das Diretrizes para Estudos e Projetos de Pequenas Centrais Hidrelétricas, de 2000.

Em todas as Planilhas de Custos, os valores monetários foram considerados como sendo “Bens e Serviços Nacionais” ou com valores equivalentes em moeda nacional.

8.7.3. Critérios Gerais
· Modalidades de Contrato; Contrato por Preço Unitário, Contrato por Preço Global; Contrato EPC Turn Key Lump Sum.

O modelo de orçamento apresentado nos Estudos de Viabilidade – Orçamento Padrão Eletrobrás (OPE) – data de uma época em que as contratações para a implantação do Empreendimento eram feitas separadamente para as Obras Civis, a preços unitários dos serviços, Fornecimento dos Equipamentos, com base em especificações técnicas detalhadas, Montagem e Teste dos Equipamentos e Elaboração do Projeto de Engenharia, diretamente pelas Concessionárias de energia, que assumia os riscos pelas eventuais diferenças de quantitativos nos serviços provocadas pelas causas mais diversas, sendo as mais comuns os riscos hidrológicos e geológicos.

Atualmente, as concessões são obtidas em leilões e, para a implantação do empreendimento, são contratados Consórcios através de contratos do tipo por Preço Global, em que o Contratista assume uma série de riscos (riscos geológicos e hidrológicos, quantidades, custos dos insumos, etc.).

Nos contratos EPC Turn Key Lump Sum, há ainda mais riscos assumidos pelas contratistas do que em um contrato por preço global, tais como: custos de solidariedade entre os “epcistas”, seguros, garantias, custos de gerenciamento interno a EPC, etc., que também conduzem a preços ainda maiores.
No orçamento apresentado nesta revisão, foi considerado que o empreendimento será executado através de contrato da SPE com a Contratista do tipo EPC Turn Key Lump Sum.

· Outros Custos

O item “Outros Custos” do OPE, no caso de contrato a preço unitário, não necessita de uma estimativa precisa, uma vez que os itens de planilha dos serviços, constantes destes contratos são mais abrangentes e os serviços não previstos são incluídos em aditivos contratuais com preços unitários acordados com a Contratante antes do início de sua execução.

Na modalidade de contrato considerado no presente orçamento (EPC Turn Key Lump Sum), a experiência tem indicado relativamente à planilha do OPE um percentual da ordem de 5%, sendo, portanto, este o valor considerado.

8.7.4. Obras Civis
Os preços unitários dos principais serviços apresentados foram obtidos a partir de resultados de composição de preços, ajustados às peculiaridade do empreendimento e às condições fiscais existentes por ocasião de sua implantação (início da obra em 2007), a saber:

· Aspectos Relativos à Mão-de-Obra:

· Cerca de 70% (setenta por cento) da mão-de-obra a ser empregada no empreendimento terá origem em outros estados, com ênfase para as regiões Centro-Oeste, Nordeste e Sudeste, o que levará à necessidade de bases de recrutamento e seleção em diferentes pontos do país;

· Visando aproveitar a mão-de-obra regional/local, o processo de treinamento e qualificação terá que ser contínuo e mais abrangente.

· Para atendimento à legislação vigente foram considerados 3 turnos de trabalho, o que eleva em torno de 25% o efetivo de mão-de-obra em relação ao obtido com 2 turnos de 10 horas, aumentando a incidência do custo da mão-de-obra nos serviços;

· Em função da localização do empreendimento e da não previsão de realização de Horas Extras que existiriam nos turnos de 10 horas, adotou-se o salário médio com acréscimo de 20% em relação ao praticado no mercado para garantir o atendimento à demanda que haverá;

· Devido à qualificação da mão-de-obra local e à conseqüente falta de cultura de prevenção para acidentes do trabalho em obras do porte deste empreendimento, foi previsto que será necessária uma equipe de segurança do trabalho (engenheiros e técnicos de segurança do trabalho) acima dos níveis normalmente praticados em projetos hidrelétricos.

· Aspectos Relativos aos Impostos

Já foram consideradas as novas alíquotas de impostos correspondentes ao PIS e COFINS, que vigorarão a partir de janeiro de 2007.

· Aspectos Relativos à Implantação e à Manutenção do Canteiro

· Em função do acréscimo do efetivo, as estruturas de canteiro e acampamento (alojamentos, refeitórios, ambulatórios, áreas de lazer, etc.) tiveram que ser redimensionadas para atender à demanda, com acréscimos significativos;

· Ainda em função do acréscimo de efetivo, os custos com medicamentos, exames admissionais, periódicos e demissionais, alimentação, equipamentos de proteção individual, equipamentos de proteção coletiva e transporte de pessoal serão significativamente maiores;

· Prevista a montagem de Comitê Interno de Vigilância Epidemiológica para fazer a prevenção das doenças tropicais existentes em grande escala na região, principalmente a malária e a hepatite, que contará com equipe fazendo a pulverização (fumacê) preventiva nos horários críticos e controle (exame) de todos ao entrar ou sair dos canteiros de obras;

· Devido à precariedade do sistema de saúde pública e privada na região, a equipe de saúde deverá ser dimensionada bem acima dos níveis normalmente praticados em outros projetos hidrelétricos, com previsão de campanhas de vacinação em massa para a prevenção de tétano, febre amarela e hepatite, doenças com grande índice de incidência na região;

· No dimensionamento dos alojamentos foram admitidas as seguintes necessidades em cada obra:

AHE Jirau:

100% da mão-de-obra alojada

AHE Santo Antônio:
70% da mão-de-obra alojada

· Aspectos Relativos à Saúde

Prevista a montagem do CIVIS - Comitê Interno de Vigilância Epidemiológica para fazer a prevenção das anteriormente citadas doenças tropicais, estando previsto um cordão de isolamento em torno do canteiro de obras para minimizar a contaminação no âmbito do canteiro de obras, além de equipe para fazer a pulverização preventiva e o controle de entrada e saída dos canteiros.
8.7.5. Custos de Equipamentos
Os custos de equipamentos permanentes foram estimados com base em informações obtidas junto a fabricantes e/ou fornecedores e nos preços e valores existentes no banco de dados da PCE, CNO e FURNAS. Para avaliação final de custos da alternativa selecionada, foram levadas em conta todas as características determinadas em anteprojeto e todas as informações (peso próprio, custo, etc) fornecidas por fabricantes para equipamentos similares.

8.7.6. Sistema de Transmissão
O custo de interligação foi baseado nos custos modulares utilizados pela ELETROBRÁS e consta de tabela do capítulo 11, incorporado à Conta 15 do OPE.

8.7.7. Custos Indiretos
Os custos foram calculados em função dos custos diretos, adequando-se os valores obtidos às estimativas elaboradas para aproveitamentos similares na região.

8.7.8. Juros durante a Construção
Foi adotada a taxa de 10% a.a. e capitalização anual, conforme critérios usuais em vigor no setor elétrico.

8.7.9. Planilha de Estimativa de Custos
Apresenta-se a seguir a Planilha de Estimativas de Custos, detalhada conforme o Orçamento Padrão da ELETROBRÁS (OPE). 
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8.8. Cronograma Físico de Construção
8.8.1. Introdução
O Cronograma Geral de Implantação do AHE Santo Antônio, apresentado ao final deste item na forma de Cronograma de Barras, é constituído das seguintes partes:

· Cronograma de Execução dos Serviços Preliminares de Implantação do AHE Santo Antônio, compreendendo as atividades de Mobilização de Pessoal e Equipamentos, Construção de Estradas, Travessia do Rio Madeira e Instalação de Infra-estruturas na Margem Direita e Margem Esquerda do Rio Madeira.

· Cronograma de Escavação, Construção e Montagem da Tomada d’Água e Casa de Força.

· Cronograma de Escavação do Canal de Adução da Tomada d’Água.

· Cronograma de Escavação do Canal de Fuga da Casa de Força.

· Cronograma de Escavação, Construção e Montagem do Vertedouro.

· Cronograma de Escavação do Canal de Aproximação do Vertedouro.

· Cronograma de Escavação do Canal de Restituição do Vertedouro.

· Cronograma de Execução do Desvio do Rio.

· Cronograma de Construção da Barragem de Enrocamento.

· Cronograma de Escavação e Construção da Eclusa e Canais de Navegação.

Na elaboração do Cronograma de Construção foram adotados os seguintes dados e premissas básicas:

· Mobilização a partir do mês 1 (setembro de 2008), de modo que durante o período de estiagem possam ser realizados os trabalhos de implantação das Estradas de Serviço e Infra-Estrutura de Construção nas Margens Direita e Esquerda.

· Início de operação das Unidade 1 e 2 da Casa de Força no final do mês 48 de Obras (agosto de 2012).

8.8.2. Cronograma Físico de Construção
8.8.2.1. Serviços Preliminares

As atividades correspondentes aos Serviços Preliminares na Margem Direita foram programadas para execução entre outubro de 2008 (mês 2) e janeiro de 2010 (mês 17). Os Serviços Preliminares na Margem Esquerda foram programados para execução no período compreendido entre fevereiro de 2009 (mês 6) e agosto de 2009 (mês 12).

Os Serviços Preliminares compreendem as seguintes atividades:

· Construção de Estradas de Serviço

· Implantação do Canteiro e Acampamento Provisórios

· Energia Elétrica Provisória (Geradores Portáteis)

· Energia Elétrica Definitiva

· Água Industrial e Potável

· Instalações Industriais Provisórias

· Canteiro e Acampamento Definitivos

· Instalações Industriais Definitivas

A execução dos Serviços Preliminares na Margem Esquerda será desenvolvida após a implantação do sistema de travessia do Rio Madeira constituído pelos atracadouros em ambas as margens do rio e mobilização da embarcação para a travessia do Rio Madeira.

8.8.2.2. Construção e Montagem da Tomada d’Água e Casa de Força

As atividades de Construção e Montagem da Tomada d’Água e Casa de Força, que compreendem os trabalhos de desmatamento, escavação comum e escavação em rocha da área de implantação, construção das estruturas de concreto e montagem dos correspondentes equipamentos eletromecânicos, serão desenvolvidas respectivamente nos seguintes períodos:

· Desmatamento: maio de junho de 2009 (mês 9 e 10)

· Escavação Comum: julho de 2009 a julho de 2010 (meses 11a 23)

· Escavação em Rocha: outubro de 2009 a dezembro de 2010 (meses 14 a 28)

· Obras Civis:

· da AD 01 e AM 01/AM 02/AM 03/AM 04: junho de 2010 a março de 2011 (meses 22 a 31)

· da AM 05 e AM 06: janeiro de 2011 a julho de 2011 (meses 29 a 35)

· da AM 07 e AM 08: fevereiro de 2011 a agosto de 2011 (meses 30 a 36)

· da Unid 01 a Unid 08: novembro de 2010 a abril de 2012 (meses 27 a 44)

· da Unid 09 a Unid 16: dezembro de 2010 a dezembro de 2012 (meses 28 a 52)

· da Unid 17 a Unid 24: dezembro de 2010 a agosto de 2013 (meses 28 a 60)

· da Unid 25 a Unid 29: julho de 2011 a janeiro de 2014 (meses 35 a 65)

· da Unid 30 a Unid 32: dezembro de 2011 a fevereiro de 2014 (meses 40 a 66)

· da Unid 33 a Unid 39: maio de 2012 a novembro de 2014 (meses 45 a 75)

· da Unid 40 a Unid 44: outubro de 2013 a abril de 2015 (meses 50 a 80)

· Muro Divisor 1: julho de 2011 a novembro de 2011 (meses 35 a 39)

· Muro Divisor 2: agosto de 2011 a dezembro de 2011(meses 36 a 40)

· Muro de Encosto: novembro de 2011 a março de 2012 (meses 39 a 43)

· Montagens:

· da AD 01 e AM 01/AM 02/AM 03/AM 04: dezembro de 2010 a abril de 2011 (meses 28 a 32)

· da AM 05 e AM 06: junho de 2011 a agosto de 2011 (meses 34 a 36)

· da AM 07 a AM 08: julho de 2011 a setembro de 2011 (meses 35 a 37)

· da Unid 01 a Unid 08: dezembro de 2010 a dezembro de 2012 (meses 28 a 52)

· da Unid 09 a Unid 16: janeiro de 2011 a junho de 2013 (meses 29 a 58)

· da Unid 17 a Unid 24: janeiro de 2011 a março de 2014 (meses 29 a 67)

· da Unid 25 a Unid 29: agosto de 2011 a agosto de 2014 (meses 36 a 72)

· da Unid 30 a Unid 32: janeiro de 2012 a setembro de 2014 (meses 41 a 73)

· da Unid 33 a Unid 39: junho de 2012 a junho de 2015 (meses 46 a 82)

· da Unid 40 a Unid 44: novembro de 2012 a fevereiro de 2016 (meses 51 a 90)

8.8.2.3. Escavação do Canal de Fuga

Os trabalhos de desmatamento, escavação comum e escavação em rocha do Canal de Fuga serão realizados respectivamente nos seguintes períodos:

· Desmatamento:outubro de 2009 a dezembro de 2009 (meses 14 a 16)

· Escavação Comum: novembro de 2009 a abril de 2011 (meses 15 a 32)

· Escavação Comum Faixa Margem do Rio: abril de 2012 a maio de 2012 (meses 44 a 45)

· Escavação em Rocha:agosto de 2010 a outubro de 2011 (meses 24 a 38)

A atividade de escavação do Canal de Fuga será precedida pela construção de uma ensecadeira denominada de Ensecadeira Auxiliar 6 ao longo da margem do rio com crista na El 64,50 m; essa ensecadeira, que será construída no período compreendido entre agosto de 2009 a novembro de 2009 (mês 12 e mês 15), proverá proteção aos trabalhos de escavação do Canal de Fuga para ocorrência de cheias. A Ensecadeira Auxiliar 6 será construída sobre o terreno natural previamente desmatado. As cotas da superfície de fundação da ensecadeira estão situadas acima da El 53.00 m. Como no período previsto para a sua construção o nível d’ água estará situado no entorno da El 52.00 m, a construção da Ensecadeira Auxiliar 6 poderá ser realizada a seco.

A Ensecadeira Auxiliar 6 será removida no período compreendido entreabril e maio de 2012 (meses 44 e 45) para possibilitar a realização dos trabalhos de testes, comissionamento e início da geração comercial das 2 primeiras Unidades. Na ocasião do início dos trabalhos de comissionamento e testes da Unidade 1 as estruturas de concreto das unidades de números 09 a 16 estarão em construção; essas unidades já terão as comportas ensecadeiras de montante e jusante devidamente instaladas. Para proteção das obras de concreto das unidades de números 17 a 44 serão construídas ensecadeiras a montante e a jusante das mesmas com crista na El 73,00 m e 64,00 m respectivamente. Essas ensecadeiras, denominadas respectivamente de Ensecadeiras Auxiliares 8 a 11, serão removidas entresetembro de 2013 (mês 61) e fevereiro de 2015 (mês 78).

8.8.2.4. Escavação do Canal de Adução
Os trabalhos de desmatamento, escavação comum e escavação em rocha do Canal de Adução serão realizados respectivamente nos seguintes períodos:
· Desmatamento: julho a setembro de 2009 (meses 11 a 13)
· Escavação Comum: setembro de 2009 a abril de 2011 (meses 13 a 32)

· Escavação Comum Faixa Margem do Rio: abril a maio de 2012 (meses 44 e 45)

· Escavação em Rocha: maio de 2011 a agosto de 2011 (meses 33 a 36)

Os trabalhos de escavação do Canal de Adução serão precedidos pelos trabalhos de desmatamento de toda a área de escavação e construção de uma ensecadeira  denominada de Ensecadeira Auxiliar 7 ao longo da margem do rio com crista na El. variável de 68,20 m a 66,00 m; essa ensecadeira, que será construída no período compreendido entre agosto a novembro de 2009  (meses 12 a 15), proverá proteção aos trabalhos de escavação do Canal de Fuga para ocorrência de cheias. A Ensecadeira Auxiliar 7 será construída sobre o terreno natural previamente desmatado. As cotas da superfície de fundação da ensecadeira estão situadas acima da El 60,00 m. Como no período previsto para a sua construção o nível d’ água estará situado no entorno da El 53,00 m, a construção da ensecadeira poderá ser realizada a seco.

A Ensecadeira Auxiliar 7 do Canal de Adução será removida no período compreendido entre o mês de abril e maio de 2012 para possibilitar a realização dos trabalhos de comissionamento e testes e início da geração comercial das Unidades 1 e 2. 

8.8.2.5. Construção e Montagem do Vertedouro

As atividades de Construção e Montagem do Vertedouro, que compreendem os trabalhos de desmatamento, escavação comum e escavação em rocha da área de implantação, construção das estruturas de concreto e montagem dos correspondentes equipamentos hidromecânicos, serão desenvolvidas a partir da data em que se dispõe do acesso à área de implantação do Vertedouro, assim como do acesso ao bota-fora de disposição dos materiais provenientes do desmatamento e das escavações. Portanto, os trabalhos de construção do Vertedouro serão desenvolvidos respectivamente nos períodos abaixo indicados para possibilitar o início do desvio do rio a partir do início do mês de julho de 2011  (mês 35). 

· Desmatamento: novembro e dezembro de 2008 (meses 3 e 4)

· Escavação Comum: dezembro de 2008  e janeiro de 2009  (meses 4 e 5)

· Escavação em Rocha:janeiro de 2009  a outubro de 2009  (meses 5 a 14)

· Obras Civis até o Desvio do Rio:

· Muro Lateral Esquerdo: outubro de 2009  a junho de 2010 (meses 14 a 22)

· VT 01 a VT 10: outubro de 2009  a janeiro de 2011 (meses 14 a 29)

· VT 11 a VT 21: maio de 2010  a março de 2011 (meses 21 a 31)

· Muro Lateral Direito: novembro de 2010  a abril de 2011 (meses 27 a 32)

· Obras Civis após o Desvio do Rio:

· VT 01 a VT 10: fevereiro a julho de 2012 (meses 42 a 47)

· Montagens até o Desvio do Rio:

· VT 01 a VT 10: fevereiro de 2010 a maio de 2011 (meses 18 a 33)

· VT 11 a VT 21: maio de 2010 a junho de 2011(meses 21 a 34)

· Montagens após o Desvio do Rio:

· VT 01 a VT 10: janeiro a março de 2012 (meses 41 a 43)

Para proteção dos trabalhos de escavação da área de implantação assim como os de construção das estruturas de concreto do Vertedouro, serão construídas duas ensecadeiras no braço direito do rio Madeira, uma a montante do Vertedouro e outra a jusante. Essas ensecadeiras, denominadas de Ensecadeiras Auxiliares 2 e 3, serão construídas com cotas de coroamento nas elevações, 66,00 m e 65,00 m respectivamente para o tramo de montante e tramo de jusante. As ensecadeiras serão construídas sobre o terreno natural existente imediatamente após a conclusão dos trabalhos de desmatamento e limpeza. 
As Ensecadeiras Auxiliares 2 e 3 acima descritas serão removidas em Maio e Junho de 2011 (meses 33 e 34) para possibilitar o início do Desvio do Rio no mês de Julho de 2011  (mês 35).  A remoção das ensecadeiras será feita com escavadeiras de grande porte equipadas com “drag-line”.

8.8.2.6. Escavação do Canal de Aproximação

Os trabalhos de desmatamento, escavação comum e escavação em rocha do Canal de Aproximação serão executados nos períodos abaixo indicados.

· Desmatamento: outubro de 2008 a abril de 2010 (meses 2 a 20)

· Escavação Comum: novembro de 2008 a maio de 2010 (meses 3 a 21)

· Escavação Comum Faixa Margem do Rio: maio e junho de 2011 (meses 33 e 34)

· Escavação em Rocha: setembro de 2009 a abril de 2010 (meses 13 a 20)

8.8.2.7. Escavação do Canal de Restituição

Os trabalhos de desmatamento, escavação comum e escavação em rocha do Canal de Restituição serão realizados nos períodos abaixo indicados:

· Desmatamento: novembro de 2008 (mês 3)

· Escavação Comum: novembro a dezembro de 2008 (meses 3 a 4)

· Escavação em Rocha: novembro de 2008 a janeiro de 2011 (meses 3 a 29)

Os trabalhos de escavação da faixa junto à margem do rio serão executadas somente nos períodos de baixas vazões do rio.

8.8.2.8. Desvio do Rio

O Desvio do Rio será iniciado no mês de Julho de 2011 (mês 35) com o lançamento dos cordões de enrocamento das Pré-Ensecadeiras a montante e a jusante as Barragem de Enrocamento. O lançamento desses cordões será iniciado após a conclusão dos trabalhos de remoção das ensecadeiras construídas a montante e a jusante do Vertedouro. A remoção dessas ensecadeiras por sua vez poderá ser realizado após a conclusão de todas as montagens eletromecânicas previstas no Vertedouro. 

Desde o início até a conclusão do lançamento dos cordões de enrocamento das Pré-Ensecadeiras no mês de Outubro de 2011 (mês 38) o rio estará passando parte por sua calha natural e parte pelo Vertedouro, onde 10 de seus 21 vãos serão deixados rebaixados na El. 44,00. Após a conclusão do lançamento dos cordões de enrocamento, ou seja, após o fechamento de sua calha o rio passará a escoar somente pelo Vertedouro.

Com uma defasagem de alguns dias em relação ao lançamento dos cordões de enrocamento, será iniciada a construção da Ensecadeira propriamente dita. O desvio do rio ficará consolidado no mês de Novembro de 2011 (mês 39) com a conclusão da construção das Ensecadeiras a Montante e a jusante da Barragem na El. 73,00 m e na El 66,00 m respectivamente. Após consolidado o desvio do rio, terá inicio a concretagem complementar dos Vãos rebaixados do Vertedouro. Essa atividade será iniciada no mês de fevereiro de 2012 (mês 42) e concluída no mês de julho de 2012 (mês 47).

8.8.2.9. Barragem de Enrocamento

As atividades envolvidas na construção da Barragem de Enrocamento compreendem os trabalhos de esgotamento do recinto ensecado, limpeza e tratamento da fundação e, finalmente, construção do maciço da Barragem constituído por núcleo argiloso compactado, transições e enrocamento compactado.

As atividades correspondentes a limpeza e tratamento da fundação compreenderão a execução dos seguintes trabalhos: remoção do aluvião e blocos de rocha solta existentes, regularização da superfície da fundação, injeção de calda de cimento no maciço rochoso da fundação e, finalmente, limpeza final da fundação para o lançamento dos materiais constituintes da Barragem.

São previstos os seguintes períodos para a execução das atividades acima descritas:

· Esgotamento do Recinto Ensecado: fevereiro de 2012 (mês 42).

· Limpeza e Tratamento da Fundação: março a agosto de 2012 (meses 43 a  48).

· Construção do Maciço da Barragem: julho de 2010 a fevereiro de 2013 (meses 47 a 54).

8.8.2.10. Desvio do Córrego Mato Grosso

As obras para implantação das estruturas para o desvio do córrego Mato Grosso estão previstas para ocorrer nos seguintes períodos da estiagem anterior ao início da construções das pré-ensecadeiras da Barragem de Enrocamento:

· Tomada d’Água e Galeria de Desvio: julho a novembro de 2010;

· Barragem da Margem Direita e Dique de Fechamento: setembro a novembro de 2010.

8.8.2.11. Eclusa e Canais de Navegação

A construção da Eclusa será desenvolvida nos seguintes períodos: 

· Desmatamento: janeiro a abril de 2010 (meses 17 a 20);

· Escavação Comum Câmara da Eclusa: janeiro a junho de 2010 (meses 17 a 22);

· Escavação em Rocha Câmara da Eclusa:julho de 2010 a setembro de 2010 (meses 23 a 25);

· Escavação Comum e em Rocha Canais de Navegação: agosto de 2010 a dezembro de 2011 (meses 24 a 40);

· Obras Civis da Eclusa: julho de 2010 a outubro de 2012 (meses 23 a 50);

· Montagens da Eclusa: novembro de 2012 a agosto de 2013 (meses 51 a 60).
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8.9. Cronograma Semestral de Desembolso

Com base no orçamento apresentado no item 8.7.9 e no cronograma físico de implantação constante do item anterior, foi definido o seguinte cronograma de desembolso.

Tabela 8.17

Cronograma Semestral de Desembolso

	Semestre
	Custo Semestral

(R$ x 103)
	Percentual do Custo Total

	1
	1.064.104,45
	7,9%

	2
	915.938,01
	6,8%

	3
	996.756,07
	7,4%

	4
	1.131.452,83
	8,4%

	5
	1.481.664,43
	11,0%

	6
	1.831.876,02
	13,6%

	7
	1.589.421,84
	11,8%

	8
	1.239.210,25
	9,2%

	9
	996.756,07
	7,4%

	10
	835.119,95
	6,2%

	11
	660.014,15
	4,9%

	12
	323.272,24
	2,4%

	13
	202.045,15
	1,5%

	14
	121.227,09
	0.9%

	15
	80.818,06
	0,6%

	TOTAL
	13.469.676,60
	100%


9. ALTERNATIVAS DE ARRANJO DO AHE SANTO ANTÔNIO

Após a apresentação do Relatório Final dos Estudos de Viabilidade do AHE Santo Antônio, surgiram algumas proposições de arranjos alternativos por parte de consultores de entidades oficiais, na tentativa de obter reduções de quantitativos que levassem a reduções do custo de implantação do empreendimento. O capítulo 7 deste documento trata em detalhes dos arranjos alternativos propostos.

A ANEEL, dentro da busca pela melhor concepção para o empreendimento, solicitou em seu ofício 1116/2007 que eventuais estudos desenvolvidos na fase dos Estudos de Viabilidade, que tivessem semelhanças com as proposições apresentadas, fossem incluídas neste Relatório Complementar.
A análise prévia do binômio custo x benefício, aliada ao porte do rio Madeira, que apresenta grandes variações de vazão e de níveis entre os períodos de estiagem e de cheia, conduziram a algumas premissas para a conceituação dos arranjos nos eixos previamente selecionados nos Estudos de Inventário:
· Evitar ensecadeiras paralelas ao fluxo construídas com material lançado, ou seja, na calha do rio;

· Tanto quanto possível, minimizar o manejo do rio, isto é, reduzir o número de fases de desvio;
· Evitar descontinuidade na motorização da usina.

Estas premissas e, ainda, as rígidas restrições das condições de aproximação do escoamento para as máquinas bulbo direcionaram as alternativas para as que foram apresentadas no Relatório Final dos Estudos de Viabilidade.
10. POTÊNCIA INSTALADA
De maneira a conciliar os Estudos Energético-Econômicos, que indica a potência instalada de 3.150,4 MW, ao estabelecido na Resolução ANEEL nº 407/2000, reproduzida no ANEXO 9, o item 14.5.1.1 – Geradores, do Relatório Final dos Estudos de Viabilidade do AHE Santo Antônio – documento número PJ-0532-V1-00-RL-0001-R1 - passa a ter a seguinte redação:   

a) Geradores

Os geradores serão trifásicos, síncronos, de eixo horizontal, acionados por turbinas hidráulicas do tipo Bulbo com rotor Kaplan e serão fornecidos com todos os sistemas auxiliares eletromecânicos necessários ao seu funcionamento.
O arranjo das unidades geradoras será caracterizado por um mancal guia localizado na extremidade do gerador e um mancal combinado guia / escora, localizado do lado da turbina.

Os geradores serão resfriados com radiadores ar / água, em circuito fechado, e um circuito intermediário de resfriamento água / água por meio de um radiador integrado ao bulbo ou pela passagem de água do rio.

Os geradores serão ligados em paralelo, dois a dois, na tensão de geração, através de disjuntores específicos para esta finalidade. 

Os terminais de saída de linha de cada gerador serão ligados ao disjuntor de gerador através de barramento blindado de fases isoladas, com derivação para o cubículo de proteção contra surtos e transformadores de potencial e para o transformador de excitação.

Características Principais do Gerador

AHE Santo Antônio
	Tipo
	Síncrono Trifásico de eixo horizontal

	Potência nominal de cada unidade
	79,55 MVA

	Número de unidades geradoras
	44

	Tensão nominal
	13.800 V

	Fator de potência nominal
	0,9

	Freqüência nominal
	60 Hz

	Velocidade de rotação nominal
	81,8 rpm

	Classe de temperatura da isolação
	F


11. FICHA RESUMO, FICHA SIPOT E FICHA TCU DO AHE SANTO ANTÔNIO

Em função das alterações apresentadas nos itens anteriores, as Ficha Resumo, Ficha SIPOT e Ficha TCU foram atualizadas e estão apresentadas na seqüência.

FICHA RESUMO
FICHA SIPOT
FICHA TCU
12. ANEXOS
ANEXO 1
OFÍCIO 452-2007 ANEEL
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ANEXO 2
RESOLUÇÃO 556 - ANA 
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RESOLUGAO N 556, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGENCIA NACIONAL DE AGUAS — ANA.
10 wso da atribicdo que Lhe confere o art. 53, XVIL, do Regimento lntermo aprovado pela
Resalugio o 173, de 17 de sl de 2006, torma plblico que  DIRETORIA COLEGIADA. em
5ua 225" Reuntio Ordiniri, ealizada em 19 de dezembro de 2006, considerendo o disposto no
art 7 da Lei 229.984, de 17 de jullo de 2000,  em resposta & solicitagio da Agéncia Necional
de Energia Elétrca ~ ANEEL, processo n 02301 000048/2006.04,resolvew:

Ar. 12 Declarar reservada, & ANEEL, 1a segio do Rio Madeina situada s
coordenadas O8° 48 04" de Latiude Sl  63° 57 08" de Longitude Ocste, as vazbes maurals
afluentes, conforme Tabels do Anexo I, subiridas ca vazio de 90 ms, desonada a0
atendimento de outros sos consunivos a montante

A 22 As vazies reservadas tém a finalidade de garantr a dispouibilidade hidrica
necessira a visbilidade do aprovetamento hidrelézico Santo Autoni, Municipio de Porty
Velho, Estado de Rondbnia, com as seguites caracersices

1- coordenadas geogrificas do eixo do barramento: 08° 48" 04 de Latitude Sul e
63757 08" de Longinude Oeste:

I1- nivel d'dgua méximo nomal a montante: 70,0 m:
I - nivel d'dgua méximo maximorum a montante: 7201

IV - nivel d'dgua minimmo nommal a montante: 70,0

Anexos

V- drea inundada do reservatério no nivel d'dgua méximo nomual: 2713 k'
VI volue do seservatério no nivel & igua méximo noral: 2,075, b’

VI - cota da crista da barmagem: 75,5 ;.

5
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§ 1% 0 amano das stutuas prvistas, notademente: tomada d'igua, baagem,
echucn & vertedor, deve b fvoracer  prsgen d sedmestor

522 0 shastacimento de dguz da cidads de Porto Vello  ouzas commidades
afitadss pelo rmarvatrio, soradmente e JaciPasd, o poded ser imemcupido £
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opensio.
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notadaunests B8 364, devers se elocada o protegid cont chea: o tempo de recoréncia
8100 2007, considerando- 3 nka de inundagio 3 oczi3o ds platasdo do empreendimento
= comsiderssdo-ze 0 efito do sczorenento bre 2 ik ds sundagio apb: o quato suo de
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§ 5% 05 afito sobre o3 o da dgua, associados 20 processo de erosdo 2 usaste
& assoreumento 3 montante, deconentes da implantagio do empreendimant, deverdo ser
mitgados plo S utergads

At 3 A Dlaragio de Reserva de Disponibiidade Hideca, obieto desa
Resolugio:

1o confer dirsto e o dozsecros hidvco: o dsing  rserva 3 vazdo.
2 sercutorgads,poseblitando 20 favestidor o plangmentsde seu empreandients,

I - tom prazo de validade de s am0s, contado 3 pat d data de publicagio
desta Resougo, podando se renovad, mediant soicias3o da ANEEL por isual periode; &

- por 52 caracteiza como otorga preveniva, poderd sr swpensa,pascial ou
totalmente, em dofiiive ou por fempo deerminade, uo €220 de medincia sos s 13 49 da
Lei 1 9433, de § do janeir de 1997, @ em c2c0 de indefarimants ou caasdo da Licensa
Aubienal pelo orgio competete.

Art 4 A condigdes da operasio do raservatéio do aprovaiamento hidrelitico
sero defiidas o calizadas pala ANA, em artiulag3o com o Operador Nacional do Sstma
(ONS, conforma disposigio do an. 4, ieizo NI a 135 da Les 2 9984, da 2000, devesdo

respetar s seguintes condisies geras:
1 vazio minima remanescent 3 jusante de 32930
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Pardgrafo tinico. E de responsabilidade exchusiva do futuro titular da outorga
todos 05 6mus, encargos e obrigagdes relacionadas 2 alteragdo, decorrente da implantagio do
empreendimento, das condigdes das outorgas emitidas pela ANA ou pelo érgio gestor de
recursos hidricos estadual em vigor na data de inicio do enchimento, nos trechos de rio
corespondentes a drea a ser inundada e a jusante do empreendimento.

Art 7 Esta Declaraglo de Reserva de Disponibilidade Hidrica o dispensa, nem
substitui a obtengo. pelo Declarado, de certiddes, alvards ou licengas de qualquer natureza,
exigidos pela legislagdo federal. estadual ou municipal

Art §2 0 direito de uso de recursos hidricos, quando da transformagdo desta.
Declaragio de Reserva de Disponibilidade Hidrica em outorga. estard sujeito & cobranga, 10s
tenmos da legislagdo pertinente

Art 92 Esta Resolugio entra em vigor na data de sua publicagdo.
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ANEXO 3

NOTA TÉCNICA 91-2007 – ANA
ANEXO 4

OFÍCIO 1116-2207 – ANEEL
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ANEXO 5

RELATÓRIO PJ-0633-V-HO1-GR-RL-001-0
ANEXO 6

NOTA TÉNICA 004-2006 DFNIT
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Secretaria de Fomento para Agdes de Transportes - SFAT
Departamento do Fundo Nacional de Infra-estrutura 1 /9 ’é
de Transportes - DFNIT

¥ relerincaE:
g Brocesso MT/SAAD/CGRL n.¢ 50000.017262/2006-85, de 26 de abril de 2006, e Oficio
1.8 006/2006/AP-ANA, de 25 de abril de 2006, da Agéncia Nacional de Aguas — ANA.

Brasfila, DF, 24 de maio de 2006.

NOTA TECNICA 004/2006 — DFNIT

Assunta: Eclusas dos Aproveitamentas Hidreléfricos
(AHE) de Santo Antdnio e Jirau, no rio Ma-
deira, 2 montante da cidade rondoniense de

Porto Velho.

: Em atenggio a determinago do eng.® Luiz Eduardo Garcia, Diretor do Departa-
mento do Fundo Nacional de Infra-estrutura de Transportes - DFNIT, da Secretaria de Fomento
para AgBes de Transportes -SFAT, do Ministsrio dos Transportes - MT, exarada na pagina da
frente da folha n.° 9, do Processo MT/SAAD/CGRL n.° 50000,017262/2006-85, em 04 de maio f
do comente ano, teco consideracdes acarea da consulta formulada pela Agéncia Naclonal ]
de Aguas .. ANA, nos termos do Oficio n.% 006/2006/AP-ANA, de 25 de abril de 2008, ou seja, i

Sohp ..

& os estudos apresentados pela Agéncia Nacional de Energia Elétrica — ANE-
EL & ANA, para os aproveitamentos hidrelétricos de Jirau e Santo Antnio,
na rio Madeira e a montante de Porto Velho, no Estado de Rondénla, no que

-~ se refore as estruturas de transposigia hidravidria de desnivel (eclusas)

Ideallzadas; e
4 as condighaes operativas para a transporte aquaviario no trecho do rio
Madaira compreendido entre a eidade rondonlense de Porto Velho @ a
faz do rio Abuna;
Quanto &s eclusas idealizadas para os aproveitamentos hidrelétricos de Santo
Antdnio e Jirau, minhas ponderagdes ou observagies baseiam-se nos seguintss documentos:

Estudo de Viabilidade do AHE Jirau — Relatério Final — novembro de 2004,

TSI B X g- v - ragr -

&
PJ-0518-V1-00-RL-0001 — Volume | — Texto (Tomos [ e Ii);

& Estudo de Viabilldade do AHE Santo Antdnio — Relatério Final — abril de
2005, PJ-0532-V1-00-RL-0001 — Volume | - Texto (Tomos | e Il);

& Estudos de Viabilidade da AHE Sanio Anténlo. Estudos de Disponibilidade t
Hidrica — PJ-0532-V1-00-R1.-0100-00, de fevereiro de ’2006;

4 Estudos de Viabilidade da AHE Jirau. Estudos de Disponibilidade Hidrica —

———— PJ-0519-V1-00-RL~0100-00, de fevereiro de 2006;

Desenhos abaixa citados, elabarados por PGE — Projetos e Consultorias de
Engenharia e alusivos a AHE Santo Antéhie - Estudos de Viabilidade:

Desenho n.° PJ-0632-V3-EC-DE-0001, de abril de 2008: Eclusa e

Canais de Navegagéo — Planta de Localiza%
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NOTA TECNICA n.° 004/2006 — DFNIT, de 24 de maio de 2006.

Docu

assunt;

" Ecluses dos Aproveltamentos Hidrelétricos (AHE) de Santo Antéinla e Jicau, no rio Madeira, a
montante da cidade rondoniense de Porto Velho. |

«  Desenho n.° PJ-0532-V3-EC-DE-0002, de abrll ds 2005: Canal de
Navegagio de Montante — Planta e Segéo Longitudinal;
o Desenho n.® PJ-0532-V3-EC-DE-0003, de abril de 2005; Canal de
Navegagio de Montante — Segdes Transversais;
- Desenho n.° PJ-0532-V3-EG-DE-0004, de abril de 2005: Eclusa —
Planta;
_«  Desenho n.° PJ-0532-V3-EC-DE-0005, de abril de 2005: Eclusa — Se-
coes; :
« Desenho n® PJ-0532-V3-EC-DE-0006, de abril de 2005: Canal de
Navegagso de Jusante ~ Planta e Sec3o Longitudinal;
«  Desenho n® PJ-0532-V3-EC-DE-0007, de abril de 2005: Canal de
- Navegacio Jusante (sic) — Se¢Ges Transversais; -
« Desenho n.® PJ-0532-V3-EC-DE-0008, de abril de 2005: C&mara da
Eclusa - Planta e Sedes (slc); .
4 Desenhos abaixo relacionados, elaborados por PCE — Projetos e Consultori-
as de Engenharia e alusives a AHE Jirau - Estudos de Viabilidade:
+ Desenho n.? PJ-0519-V3-EC-DE-0001, de agosto de 2004: Eclusa e
. Canais-de-Navegagie—Plantade-Leocalizagior— - - ---
« _Desenho n.° PJ-0519-V3-EC-DE-0002, de agosto de 2004: Canal de
Navegagdo de Monfante — Planta e Se¢&o Longitudinal;
. Desenho n.° PJ-0519-V3-EC-DE-0003, de agosto de 2004: Canal de
Navegagio de Montante — SegGes Transversais;
« Desenho n.® PJ-0519-V3-EC-DE-0004, de agosto de 2004: Eclusa e
Canal de Navegagso de Jusante — Planta e Sego Longitudinal;
« Desenho n.? PJ-0519-V3-EC-DE-0005, de agosto de 2004: Canal de
Navegagio de Jusante — Se¢des Transversais;
« Desenho n.° PJ-0519-V3-EC-DE-0008, de agosto de 2004: Camara
da Eclusa - Planta e Se¢des;

1. Prellminares
1.1. Reserva de Disponibilidade Hidrica.

Dos diversos usuarios das dguas, apenas a hidroeletricidade e a navegagao se
interessam por desnivels. Esta no que tange a profundidades e aquela no que sé refere a po-
tenclais hidraulicos (quedas); ’

T E certo que a hidroeletricidade também necessita de vazGes, mas a navegagio
dela prescinde. Navegagéo ndo 6 fungéo de vazdo, pols se navega em lagos e mares, onde
esse concelto ndo tem significado. Ademals, em um mesmo rio € para uma mesma vazéo, para

trachos até com a mesma declividade, pode-se mavegar ou ndo. A relagéio cartesiana vazéo-
navegagdo nao & fungdo, uma vez que se terlam duas imagens para um mestmo efemento do

dominio;

@o1
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NOTA TECNICA n.° 004/2006 ~ DFNIT, de 24 de maio de 2006.

asaunto;
Eclusas dos Aproveltamentos Hidrelétricos (AHE) de Santo Antnlo ¢ Jirau, no rlo Madeira,
montants da cidade rondoniense de Porto Velhio.

Ainda na questdo das vazdes versus navegagdo, aduzo que sempre se pode
construir barragens ao fio d'agua para se elevar a supetficie livre de um curse d'dgua e, conse-
qlentemente, se obter profundidades adequadas. Essa é uma das maneiras de s¢ tomar na-
vegavel, para determinada embarcagdo-tipo, um caudal outrora tido coma néo navegével;

Dessarte, para o Setor Navegagio, pouca valia tem a reserva de disponibilidade
hidrica de que trata o Arfigo 7° da Lei n.° 9.984, de 17 de julho de 2000, no seu espirito legisla-
fiva. Tal reserva de vazoes apenas beneficia o Setor Navegaﬁo ao lhe proporcionar uma opor-
tunidade de opinido, como esta, que ora fago.

© Setor Navegagiio propugna pelo plangjamento integrado dos recursos hidri-
cos, em consonancia, até, com os objetivos da Lei n.° 9.433, de 08 de janeiro de 1997, mais
precisamente com o espelhado no inciso Il do seu Artigo 2°, pois a racionalidade assim o exige.

A navegacdo e a hidroeletricidade s3o usos ndo consumptivos d'agua por exce-
I&ncia e os (nicos usos d'agua que se interessam por desniveis, como ja disse. O planejamen-
to-integrado requerido pelo Setor Navegagio comega pelos inventarios de bacia hidrografica e
termina com o escalonamento construtivo de barvamentos, para proporcionar-se-fhes sinergia.

A aleatoriedade ou o ordenamento construtivo de barramentos ditado apenas
pela economicidade do empreendimento hidroenergético é iracional, pais;
mesmo que ndo turbe os usas consuntivos da 4gua, impede a navegagso,
pois esta raguer confinuidade, via de regra para jusante. Uma eclusa como a
ém-construcdo-na-Barragem-de-Lajeado (Usina-Hidrelétrica -Luis Eduardo
Magalhées), no rio Tocantins, uma vez concluida, sers subufilizada, porque a -
navegagéo de seu gabarito ndo pederd se estender para jusanta ou mesmo
para montante, por falta de outros barramentos, seus reservatdrios e de suas
respectivas eclusas;

+ n&o busca dar aos ativos fisicos da hagdo a sua utilizaggo dfima;

E fato que a faita de um ordenamento territorlal efetivo em nosso Fafs dificulta o
planejamento hidrovidric interior, pais ndo se sabe a rigor o que pode ser produzida ou deman-
dada em todos os rincdes do Brasil, ou seja, o que pade vir a ser fransportado e para onde.
Isso se agrava quando se fala em intagragio sul-americana. )

Também & fato que os reservatérios de acumulagéo e regularizagio de vazGes,
notagamente os de cabecsiras, podem e devem ser construidos antes dos demals barramen-
tos e que a navegagio pode deles se beneficiar, com o aumento da pennanéncta de laminas

d'agua.
Entreme o _gue ndo pode se constituir em fato 6 a dissaciagio entre ¢

hidroalétrico e o planelamento hidroviario.
Cabe ressaltar ainda, que a reserva de disponibilidade hfdnca, nas preocupa-
¢des multiuso e nos avangos espelhados na Resolugdo N.° 131, de 11 de margo de 2003, da

Agéncia Nacional de Aguas — ANA, também nédo atende aos anseios da navegagéo, nas
barragens de acumulag¢fo ou nas que simplesmentg alteram o ragime fluvial, pois n&o & prao-

cupa com a_operacio da barragem em si e com as alteracies morfoidgicas de jusante, que

ay
essa operacdo ocasiona ou pode ocasionar. 7

lanejame
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ABEITIR
Eclusas dos Aproveitamentos Hidrelétricos (AHE) de Santo Antdnio e Jirau, no ric Madeira, a
montante da cidade rondoniense de Paerto Velho.

N#o estou chamando atengiio para uma questdo ambiental nem me contradi-
zendo quanto ao beneficio que a navegacso pode usufrulr, com o aumento da psrmanéncia de
laminas d'agua, que a regulariza¢do de vazdes via de regra traz. Procuro apenas mostrar que
alteragies morfologias podem impedir a navegagéo e que elas advém, também, do modus
operandi do barramento.

1.2. O Plano Nacional de Reeursos Hidricos — PNRH e os aproveitamentos de poten-

ciais hidraulicos.
O Ariigo 52 da Lei n.° 0,433/1997 estabelece, mutatls mutandis, que enquanto
néo estiver aprovado o Plano Nacional de Recursos Hidricos — PNRH a utllizagéa dos potencl
ais hidraulicos para fins de geragdo de energia elétrica continuara subordinada & disciplina da

legislagdo setorial especifica.

Ora, estando aprovado o PNRH, n&o mais padera o Setor Energético implemen-

tar seus planos seforiais, para aproveitamento de recursos hidricos. Seus planos devem se
Integrar acs planos dos demals usos da &gua, perdendo o caréter particular para adquirir o ho-
listico. '
E o Plano Nacional de Recursos Hidricos — PNRH fol aprovade pelo Conselha
Naclonal de Recursas Hidricos ~ CNRH nos tsrmas de sua Resolugéo n.° 58, de 30 de janeiro
de 2008, publicada no Diario Oficial da Unigo (DOU) de 08 de marga de 2006.

E o caminho a ser seguido é o traduzido na Mogéio n.° 8, de 20 da dezembru de
2001, aprovada pelo Conselho Nacional de Recursos Hidricos ~ CNRH, conforme mostrada no

seguints sitio eletrdnica: http:/iwww.cnrh-srh.gov.br.

1.3. Sobre embarcagdes-tipo.

Embarcagtio-tipo é um arfificio de projetd € ndo condicionante 4 confecgdo de
smbarcagfies, pelo menas no conjunto de suas caracteristicas. A embarcaggio-tipo é uma abs-
tracio que redne as caracteristicas para as quals a hidrovia é projetada, ou seja, ela ¢ projeta-
da para um comprimento * x " de embarcagéo, para uma boca (largura) “ y " @ para um calado
méximo " 2 °, sendo este para a situagdio de guas minimas. O conjunto dessas dimensdes
deflne uma embarcagso hipotética chamada fipo.

As embarcaches que serdo langadas e que navegardo na hidrovia devem ter, no
méximo, o comprimento e a boca da embarcacho tipo e, na que alude a calados, em condlgGes
de aguas minimas, devem navegar com calada no méximo lgual ao da embarcagao-tipo.

Pode-se ter uma ou mais embarcagSes-tipo em uma mesma hidrovia e dal surge
o0 conceito de classes em hidrovias. A Hidrovia Parang-Tieté, par exemplo, tem um comboio-
fipo para a calha do fio Parana e outro para a calha do rio Tieté, de sorte que essa hidrovia tem

duas classes.
Em regime de eficicla, as embarcagdes-tipo de uma hidrovia deyem ser defini-

das em funedo da econamicidade da via, para o cendrio de execugdo de todos os mefhora-

“mentos previstos.

) Dessarte, demonstrado estd que a necessidade de um planejamento integrado,
holistico e por bacia hidrogréfica, dos aproveitamentos de recursos hidricos, é vital para o setor
de navegacao, pois sem ele até definigdo técrica de um combaio-tipo é impossfvel.

hd
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assunta:
Eclusas dos Aproveitamentos Hidrelétricos (AHE) de Santo Anténic e Jlray, no rio Madeira, &

miontante da cidade rondanlense de Parto Velho.

2. Analise das eclusas ideallzadas.
Neste item procurarei enfocar os aspectos negativos das eclusas idealizadas,
com seus aperfeicoamentos. E sempre bom lem-

n3o para as desmerecer, mas para contribulr
brar que os aspectos negativos ora apontadas s&o infinitamente menares do que os positivos,
dal porque é mais facil discorrer sobre aqueles.

2.1. Transporte sélido em suspensdo do rio Madeira.

Os estudos ora em perscrutagdo reconhecem ser o Madeira um dos maiores rios
do mundo em termas de transporte de sedimentos, tanto que adatam 1,06 como valor médio
para a relagdo entrs a descarga solida total e a descarga solida em suspenséo.

0 valor médio de 1,06, acima apresentado, mostra que o transporte séiido é qua-

se que totalmente por suspenséo, pois:
descarga gélida em suspensdg = 1
: descarga sélida total 1,06
Dal, vé-se cristalinamente que a descarga séllda em suspensdo corresponde @

94% da descarga sdlida total. -

Se por um lado estamos tratando de um ria com brutal descarga sélida em sus-
pensdo, por outro lado os tempos de permanéncia (tempos de residéncia) da aguas nos reser-
\atério A serem formados em Jirau e Sania Antonio s40 pequenos: Vinta @ trés horas (23h) em
Jirau, na condigio de nfxe!,d’égue,méxim @ dezessete horas (17h) em Santo Antdnio, em

épacas de cheia.

O quadro-a seguir apresentado, extraido do relatorio PJ-0532-V1-00-RL-0001,

mostra um grande percentual de argila

serem os tempos de residéncia da dgua dos reservatoi
ficativa decantacdo desse material.

RI0 MADEIRA EM PORTO VELHO

PORCENTAGENS PONDERADAS DE ARGILA, SILTEE ARETA DA AMOSTRAS ANALISADAS

= 0,94

rios anteprojetados pequenos para signi-

séildos % de Arglla | % de Slits % de Arela
Pc Pm Ps
em Suspens&o 25,0 60,1 9,3
do Leito 0.1 04 52
Total 25,0 60,6 14,4

Dessarte, 0s anteprojetos de eclusas devem ser revistos com a praocupacao de
se ter a deposicio de silts e argila minimizada e sob contrale, nos seus aquedutos de enchi-
mento & esvaziamento, na camara e seu sistema de difusdo de fiuxo e nos canais de acesso

de jusante e de montante.

Considerando que nos reservatérios previstos a concentra¢do de sélidos em

suspensdo cresce cam a profundidade (o que ¢ licito imaginar); considerando a emulsificagdo
provocada pelas turbinas; considerando que o tipo de turbina adotado (bulbo), por ter eixo hori-
zontal, capta 4gua em maiores profundidades relativas, aponto o canal de navegagdo de jusan-

te como o que sofrer4 maiores deposigGes de silte @ argila. Z

nos sdlidos em suspensdo, o que me permite supor
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NOTA TECNICA n.° 004/2006 — DFNIT, de 24 de maio de 2006.

aseunis:
Eclusas dos Aproveitamentas Hidrelétricos (AHE) de Santo Antdnio e Jirau, no do Madeirz, &

mantante da cidade rondoniense de Porto Velho.

Sugiro que se estude o problema  n&o em modelos flsicos, que ndo se pres-
tam para ensaios com material coesivo  , analisando possibilidades como as que ara apanto:
¢ construgdo de duas ou mais eclusas em cada barragem, com canais inter-
mediérios e com sistemnas de enchimento e esvaziamento de baixa queda e
autolavantes;

tratamento da &gua a ser utilizada nas eclusas;
construgso de tanques de reaproveltamento d'dgua para enchimento das
camaras;

+ eguacionamento da remagio das deposigdes argllosas e siltosas dos canais
de acesso as eclusas, quer por dragagem, quer por emulsificagéo e lavagem,
quer seja por oufro método.

2.2. Dimensdes das eclusas
No item 16.2.5.1 - Definigio do Gabarito de Navegagdo, do relatério PJ-0532-
Vi -OO-RL-OOO‘! observa-se:

“...Quanto as dimensées em planta da embarcagdo de prweto, resolveu-se
admmr aquelas que normalmem‘e campaem as embarcagées do estirdo

nagao 6 mmha) ===
E a resalugdo tomada pelos idealizadores das eclusas de Jirau e Santo Antdnio
€ correta, pols ndo ha um estuda de aproveitamento multiuso da bacia hidrografica do rio Ma-
deira como um todo, nem ordenamenta do seu temitorio, de sorte que ndo se pode definira -
embarcagia-tipo em funco da economicidade da via, para a condigdo de definigdo de todos
os aproveitamentos de recursos hidricas,

Entrementes, os Idealizadores das sclusas em questio se equivocaram na esco-
Iha da comboio-padrae, pois ignoraram o comboio da Hermasa Navegagdo da Amazonia S.A,
abaixo descrito por suas caracteristicas principais, que navega de Porto Velho, RO, para jusan-
te e ra calha do rio Amazonas, consoants infarmagdes obtldas em 23 de maio de 2006 no se-

guinte sitio eletrdnico: hitp:/fwww.cinconav.com.brfjornal/Pales Bra/Hetmasa.pot.

Q combolo-tipo a ser considerado tem as seguintes dimensdes planimétricas,
como mostra a figura da proxima pégina, e calado maximo de 4m (quatro metros) :

¢ boca (largura) =44 m;
& comprimento = 280 m;

4 calado maximo =4 m

O calado aéreo' a ser adotado ser4 o proposte pelos elaboradores dos antepro-
jetos de eclusas em voga, 20 m, pois efe até se coaduna com os céleculos expeditos a seguir

mostrados.

" Calado aéreo — distancia vortical que vai da superficic livre até o topo do mastro mais elevado da embarcagia,

€553 pard na sua condigdo mais l%

semrs
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aasunto:

Eciusas das Aproveitamentos Hidrelétricos (AHE) de Santa Anldnio e Jiray, no rio Madaira, a
mortanie da cidede rondoniense de Porto Velho.
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assunto;
Eclusas dos Aproveltamentos Hidralélricos (AHE) de Santo Anténio e Jirau, no tie Madeira, a

montante da cidade rondaniense de Porto Vetho.

Para definicéio do calado aéreo foram consideradas as seguintes premissas:

¢ Embarcagdo com contéineres vazios de 10 pés de altura empilhados a trés
de alta no convés (o trafego de contéineres é factivel e deve ser estimulado);

4 Distancia minima de parada brusca com reversie dos motores = 2,5 L,
sagundo Riva, Joaquim Carlos Teixeira in Hidrovia Tieté-Parana, Conside-
ragbes sobra Vaos de Pilares de Poniss, junho/1997, CESP — Companhia

O Energética de S0 Paulo;
s f=22m (folga acima do nivel dos olhos do piloto);
& z20,05L (para o comboio Hermasa de 280 m de comprimento);
¢ Borda livre de 2 m.

por semelhanga de trisngulos,

tem-se: ,
h = 36L H=h+f=1704m + 22m=19,24m

12 25L )

H = (altura da embarcagdo)

h = 12 5, = 17,04m
25
Dessarte, as dimensdes das cdmaras das aclusas devem ser:
& 45mde largurs;
¢ 300 m de comprimento; -
¢ 20 mde luz? para a condigio da 4guas altas;
¢ 5 mde profundidade, para condi¢io de aguas minimas.
Quanto a largura e & profundidade para a condigdo de aguas minimas, estudos

complementares devem ser efefuados para se evitar o efsito 8mbolo oy de pistonamento,

ou saja, que as embarcagdes tenham dificuldade de entrar nas cdmaras das eclusas por resis-
téncia da agua, comprimida pelo deslocamento da propria embarcagso.

Cabe ressaltar que a foto do comboio Hermasa acima mencionado figura no re-
latério PJ-0619-V1-00-RL-0001 sob o n.° 4.23 e relatério PJ-0632-V1-00-RL-0001 s0b o n.?
4.18, mas suas dimensées, com pequeno equivoco quanto ao real eomprimentos, somente 50
descritas no item 4.6.2. de ambos relatorios.

2.3. Eclusa idealizada para Santo Antdnio.

Q canal de acesso de jusante (canal de navegagso de Jusante) tem que melhor
se alinhar com o fluxo da corrente (principalmente considerando a praximidade do canal de
fuga com seu embegue), para permitir a entrada de comboios como o da Hermasa, pols esses
comboias tém mancbrabilidade resfrita em face do seu relativamente grande comprimento e
dos seus tambeém relativamente pequenos lemes ou outros aparelhos de governo, Adsmais,
esses aparalhos de governo t&m pouca eficiéncia em baixas velocidades d a embarcagdo.

? Luz ou tirante de ar ~dimensko vertical, vio livre para nzvegagdo. Corrcsponde 4 soma do calado asreo da em-

bercagao-tipo ao “pé-de-piloto aéren”, ou seja, & folga empirica. }
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assunla:
Eclusas dos Aproveltamentos Hidrelétricos (AHE) de Santo Anténio e Jicau, no tlo Madeira, a
montante da cldade rondonignse de Porto Velha.

Ensaios e modelo flsico sdo sugeridas, para se verificar as manobras de en-
trada no canal de navegagio de jusante, apds seu realinhamento.

As pequenas ilhotas mostradas no desenho PJ-0532-V3-EC-DE-0006 e outras
porventura existantes e nfo mostrados em tal desenho devem ser arrasadas ou refiradas do

emboque do canal de navegagio de jusants.

2.4, Eclusa idealizada para Jirau.
. A luz sob a pante de acesso, que fica sabre o canal de navegagdo de jusante,
deve ser a mesma prevista para a eclusa de Santo Antanlo (20 m) e n&o 19,7 m, coma mastra-

do no desenho PJ-0519-V3-EC-DE-0002.
3. Navegagdo entre a barragem idealizada para Santo Anténio ¢ a foz do rio Abuni e

para montante.

- O Setor de Navegagda propugna pela implementagio da navegagdo do alto rio
Madeira, assim como nos tigs Abund, Beni, Madra de Dios, Guaporé e Mamaré, e advoga pelo
planejamento integrado e halistico dos recursos hidricos, inclulndo o ordenamenta temitorial,
porque esta tem estreito relacionamento com aquele.

Para a navegagda em epigrafe, tenho a aduzir & em topicos aleatdrios:

No caso da barragem de Jirau, oxal4 pudesse ela operar classicamente ao
fio d'agua, para methorar ag condighes de navegago do baixo rio Abung;

A singrgia que mencionei no ltem 1.1 desta nota técnica estéa presente nos
empreendimentos ara analisades, pelo ordenamento construtivo: Samia An-

{Gnio e Jirau e depois os mais a montante; -

O leiaute do aproveitamento muifiuso de Santo -Anténio praticamente obriga
@ construgdo simulténea da usina. hidrelétriea¢ das eclusas, pela proximida-
de da eclusa com a easa de farga e por ser o rio, no local, muito encaixado;
Os comandos da Lei n.° 9.433/1997, no inciso Il de seu Artigo 2°, séo; a) uti-
lizagdo racional dos recursos hidricos; b) utliizagdo Integrada das recursos
hidricos; e c) desenvolvimento sustentével. Dai, ndo se pode ter a insusten-

tavel estagnacdo ou niilismo.

&

*

4. Conclusaes.
Deve o Ministério dos Transportes:

salicitar 4 ANA a revisdo dos anteprojetos da eclusa apresentados, pelas mo-

tivos supra-apontados;

ponderar pelo planejamento integrado e hollstico dos recursos hidricos, por

bacia hidrografica; )

exigir que as eclusas de Santo Antonio e Jirau sejJam construidas concorni-

tantemente com suas respectivas barragens; ’

atenclosamente,
Wm

Fred Crawford Prado
engenhelro civil ~ CREA/RJ 29,750-D

&

»

mw

X

K

[
'
|
|




ANEXO 7

PERGUNTAS IBAMA

Reprodução das Respostas elaboradas por Furnas Centrais Elétricas S.A. e Construtora Norberto Odebrecht S.A. às Perguntas Apresentadas Pelo Ibama no Âmbito do Processo de Licenciamento Ambiental do Complexo Madeira - Informações Técnicas Nos 17, 19 e 20/2007 - Cohid/Cgene/Dilic/Ibama, em 11 de Maio de 2007

3.3. Mecanismo de Transposição de Peixes:

3.3.1. Considerações Iniciais:

A necessidade de instalação de um Sistema de Transposição de Peixes (STP) junto aos barramentos dos AHEs Santo Antônio e Jirau foi indicada no TOMO C – impacto 3.34 do EIA, como forma de mitigação do impacto gerado pela implantação dos empreendimentos sobre os peixes migradores de longa distância, especialmente sobre os grandes bagres.

O EIA indicou a necessidade de utilização de um STP sem definir seu detalhamento, definição esta a ser dada na etapa de projeto básico, posterior à atual etapa de viabilidade. Entretanto, o IBAMA solicitou, no pedido de complementações ao EIA, que fosse apresentada, já nesta etapa, proposta de sistema de transposição contemplando todas as considerações de “design” sugeridas no EIA.

Para essa definição o Consórcio FURNAS-ODEBRECHT, como proposto no EIA para a etapa seguinte à da fase de viabilidade, reuniu especialistas com comprovada experiência na construção e no monitoramento da eficiência de tais obras de engenharia para definirem, em conjunto, o tipo de STP mais adequado para a situação dos empreendimentos em tela. Essa definição, assim como as premissas básicas a serem consideradas pela engenharia na elaboração dos projetos básico e executivo do sistema de transposição proposto, foram incluídas no TOMO E, volume 2/3 do EIA.

Em vista das reuniões específicas sobre ictiofauna ocorridas entre técnicos e consultores do Consórcio FURNAS-ODEBRECHT com o MMA e o IBAMA, em 28/03 e 02/04/2007, foi solicitada ao Dr. Ângelo Antônio Agostinho, da Universidade Estadual de Maringá, a elaboração de um Parecer Técnico, que avaliasse a oportunidade e a eficácia da implantação do sistema de transposição proposto para os AHEs Jirau e Santo Antônio, para a conservação das espécies migradoras da ictiofauna local e regional. Essa olicitação foi motivada pelas dúvidas ratificadas pela equipe técnica do IBAMA à conveniência deste tipo de dispositivo sob a perspectiva da conservação dos recursos e preservação da diversidade ictiofaunística. Esse Parecer foi protocolado no IBAMA em 25/04/2007.

A análise realizada pelo Dr. Ângelo Agostinho baseou-se nas informações disponíveis sobre as características da ictiofauna local, com ênfase para os grandes bagres migradores, e na experiência deste pesquisador no monitoramento de diferentes tipos de mecanismos de transposição existentes do país.

Vale ressaltar, ainda, que, no Parecer Técnico sobre a ictiofauna elaborado pelos consultores independentes indicados pelo Ministério Público, Drs. Ronaldo Barthem e Michael Goulding, esses pesquisadores concluem que:

“Um outro projeto essencial para a mitigação do impacto do empreendimento é o da elaboração e construção de mecanismos de transposição, apresentado no item 15.4. O documento apresentado no Tomo E – Volume 2/3 (meio biótico) discute o tipo de mecanismos de transposição mais adequado para o caso do rio Madeira e indica a construção de um canal semi-natural ao barramento como o mais adequado.”

3.3.2. Respostas às Perguntas da Informação Técnica 19/2007

(Mecanismo de Transposição de Peixes):

Pergunta “a” - com base em informações atuais sobre STPs, quais as possibilidades de sucesso do mecanismo proposto em relação às espécies migradoras e ao número de indivíduos que utilizam o rio Madeira como rota migratória?

O Dr. Ângelo Agostinho, em sua análise sobre a adequacidade do STP proposto, conclui, em seu Parecer, que “No contexto da ictiofauna local e face às informações disponíveis a implantação de um canal lateral semi-natural é a melhor opção de transposição, a despeito das naturais incertezas que cercam o tema. Os canais laterais, devido às suas semelhanças com tributários naturais, tem a vantagem de serem mais amigáveis aos peixes, podendo fornecer uma grande variedade de abrigos e habitats”.

Essa conclusão baseia-se nos resultados obtidos no monitoramento do sistema de transposição instalado recentemente junto à barragem da UHE Itaipu, onde, segundo esse pesquisador, “foram registradas 117 espécies de peixes, incluindo, virtualmente, todas as migradoras. Esse número de espécies pode ser considerado extraordinário para um canal com apenas 10 km de extensão, visto que rios com mais de 200 km apresentam uma riqueza menor de espécies (Piquiri=57 espécies; Ivinheima=91; Iguatemi=77 espécies).”.

Esse pesquisador aponta, ainda, que a “maior vantagem no presente caso é de facultar modificações a posteriori, permitindo ajustes com vistas à facilitação da transposição para as espécies-alvo ou a interposição de obstáculos visando selecionar aquelas que devem ser transpostas.” E que “As condições para a instalação de um canal semi-natural na hidrelétrica de Santo Antônio e Jirau são, sem dúvida, mais favoráveis que o de Itaipu, quer pelo desnível mais ameno (<18m x >100m em Itaipu) como pela concepção do projeto, conferindo maior flexibilidade para os ajustes posteriores”.

À semelhança das análises e conclusões do Dr. Ângelo Agostinho, a nota técnica do Dr. Jansen Zuanon, também protocolada no IBAMA em 25/04/2007, aponta que “Os empreendimentos nas áreas de Santo Antonio e Jirau representariam barreiras intransponíveis para os peixes migradores (entre eles a dourada) no rio Madeira, na ausência de um mecanismo de transposição. A proposta de construção de um canal “semi-natural”, mimetizando os obstáculos naturais representados hoje pelas corredeiras existentes naqueles trechos, parece-me uma alternativa viável, tanto do ponto de vista de sua exeqüibilidade (engenharia) como de sua eficiência pretendida. O exemplo de Itaipu, com as devidas ressalvas às características estruturais e resultados esperados, indica que tal estratégia tem boas chances de sucesso. O modelo de canal tem a vantagem de poder ser periodicamente ajustado, a partir dos resultados de um monitoramento contínuo de sua efetividade. Assim, “gargalos” detectados como obstáculos para a passagem das espécies-alvo, bem como possíveis pontos de “vazamento” (passagem de espécies não desejadas), poderiam ser corrigidos a partir da inclusão/retirada/alteração/redimensionamento de obstáculos no canal. Da mesma forma, o controle da vazão (e da velocidade da correnteza) no canal permitiria modular seu funcionamento para atingir os objetivos pretendidos. Assim, mesmo considerando o ineditismo do tipo de mecanismo de transposição proposto, acredito que há boas chances de que douradas e outros peixes que normalmente vencem as corredeiras do rio Madeira, continuem a fazê-lo através de um canal com essas características.”.

Pergunta “b” - o que as possíveis alterações qualitativas e quantitativas dos peixes migradores transpostos podem representar para conservação dessas espécies no rio Madeira e na bacia Amazônica, em especial para dourada e piramutaba?

O sistema de transposição proposto (canal semi-natural) deverá ser projetado no sentido de, como colocado pelo Dr. Ângelo Agostinho em seu Parecer, “facultar modificações a posteriori, permitindo ajustes com vistas à facilitação da transposição para as espécies-alvo ou a interposição de obstáculos visando selecionar aquelas que devem ser transpostas”. Os monitoramentos propostos no Tomo C do EIA, em especial o monitoramento do STP e o dos desembarques pesqueiros, deverão indicar tais correções de modo a garantir a continuidade da representatividade das espécies de grandes bagres migradores na bacia do rio Madeira, assim como na bacia Amazônica, contribuindo, assim, para a conservação dessas espécies.

De acordo com o colocado pela Dra. Nídia Fabré tanto nas reuniões específicas sobre ictiofauna ocorridas entre técnicos e consultores de FURNAS-ODEBRECHT, com o MMA e o IBAMA, como em sua Nota Técnica protocolada no IBAMA em 25/04/2007, “a alta diversidade genética observada em ambas as espécies de bagres e pela sua representatividade em todos os tributários da bacia, inclusive em alguns tributários de água clara como Tapajós e de água preta como o rio Negro, é difícil pensar no colapso dos bagres migradores a partir da construção de uma barreira física no Madeira. Contudo, a verificação da existência de uma rota migratória desses peixes no rio Madeira, aliada à existência de áreas de desova a montante dos futuros barramentos, exige a construção de mecanismos de transposição para essas espécies.”.

Pergunta “c” - quais as conseqüências da possível mistura de algumas populações de peixes, e da segregação de outras, ocasionada pelo STP, para composição da ictiofauna regional?

O sucesso de um mecanismo de transposição é determinado também pelo impedimento da passagem das espécies que habitam somente a região de jusante ou de montante.

O Dr. Ângelo Agostinho, nas análises incluídas em seu Parecer sobre o STP proposto, leva em consideração a indicação de “que há diferenças ictiofaunísticas entre os trechos a montante e a jusante das cachoeiras existentes na área prevista para os represamentos, devendo essas imporem certa seletividade à subida de algumas espécies”. Em vista disso, esse pesquisador conclui que “no contexto da ictiofauna local e face às informações disponíveis a implantação de um canal lateral semi-natural é a melhor opção de transposição, a despeito das naturais incertezas que cercam o tema.”

Esse pesquisador justifica a opção escolhida devido à “flexibilidade dos canais semi-naturais a mudanças físicas ou estruturais” que fazem “desse tipo de sistema o mais adequado para as condições vigentes no rio Madeira e às restrições que deverão ser impostas à ascensão de espécies hoje restrita aos trechos a jusante.”.

Adicionalmente, é importante lembrar que os Drs. Ronaldo Barthem e Michael Goulding, em seu Parecer Técnico sobre a ictiofauna, elaborado para a análise independente do EIA realizada pelo Ministério Público, concluem que: “Um outro projeto essencial para a mitigação do impacto do empreendimento é o da elaboração e construção de mecanismos de transposição, apresentado no item 15.4. O documento apresentado no Tomo E – Volume 2/3 (meio biótico) discute o tipo de mecanismos de transposição mais adequado para o caso do rio Madeira e indica a construção de um canal semi-natural ao barramento como o mais adequado.”.

Dessa forma, podemos considerar que o STP proposto deverá ser eficaz na manutenção da seletividade imposta pelas cachoeiras, não devendo ocorrer a mistura de fauna e, conseqüentemente, não trazer conseqüências negativas para a composição da ictiofauna regional.

Pergunta “d” - se o STP projetado não possibilitar a subida das espécies-alvo, qual o impacto esperado nos estoques pesqueiros e na conservação dessas espécies nas bacias do rio Madeira e Amazônica?

Conforme apresentado no TOMO E, volume 2/3, os especialistas contratados para definir o STP mais indicado para os AHEs Santo Antônio e Jirau concluíram que o canal lateral semi-natural é o sistema mais eficiente e adequado para permitir a transposição dos grandes bagres que utilizam o rio Madeira como rota migratória ascendente durante seus deslocamentos até as áreas de desova situadas em território boliviano e peruano. Conforme apontado pelo Dr. Ângelo Agostinho em seu Parecer, “as condições para a instalação de um canal semi-natural na hidrelétrica de Santo Antônio e Jirau são, sem dúvida, mais favoráveis que o de Itaipu, quer pelo desnível mais ameno (<18m x >100m em Itaipu) como pela concepção do projeto, conferindo maior flexibilidade para os ajustes posteriores.”.

A Dra. Nidia Fabré, tanto nas reuniões ocorridas no MMA com técnicos do IBAMA, como em sua nota técnica, aponta a existência de uma alta diversidade genética para ambas as espécies de grandes bagres (dourada e piramutaba) e a ocorrência de áreas de desova dessas espécies em todos os tributários de água branca do Solimões/Amazonas. Essa pesquisadora explica que a alta diversidade genética e a ampla distribuição dessas duas espécies de grandes bagres, não induzem a conclusões sobre colapso dos grandes bagres migradores como resultado do barramento do rio para a implantação das usinas de Jirau e Santo Antônio, conforme pode ser depreendido pelos trechos da nota técnica reproduzidos a seguir:

“Em 2002 e 2003, foi definido o ciclo de vida da piramutaba e da dourada e comprovada, por estudos de genética molecular, a existência de uma única população de dourada e piramutaba, distribuída no eixo Solimões Amazonas e seus tributários de água branca: Madeira, Purus, Juruá, Japurá e Iça. (Fabré e Barthem, 2005). Desta forma não podemos falar que hoje não temos conhecimento do ciclo de vida destes grandes bagres migradores como apontado em diferentes trechos do parecer do IBAMA”.

“Desta forma, apesar de não termos conhecimentos detalhados da estrutura e dinâmica populacional destes bagres no rio Madeira, com a base cientifica disponível atualmente para a bacia amazônica e, a partir do fato da existência de uma única população, é possível caracterizar o rio Madeira como uma das cinco rotas migratórias e, em termos de ciclo de vida, como uma área de crescimento”. “Em relação à dourada, os estudos de genética molecular indicam que TODAS as variedades genéticas estão representadas nos tributários de águas brancas da bacia, CONTUDO algumas variedades são mais freqüentes em alguns tributários que em outros”.

“Por outro lado, a alta diversidade genética observada em ambas as espécies de bagres e pela sua representatividade em todos os tributários da bacia, inclusive em alguns tributários de água clara como Tapajós e de água preta como o rio Negro, é difícil pensar no colapso dos bagres migradores a partir da construção de uma barreira física no Madeira. Contudo, a verificação da existência de uma rota migratória desses peixes no rio Madeira, aliada à existência de áreas de desova a montante dos futuros barramentos, exige a construção de mecanismos de transposição para essas espécies”.

Pergunta “e” - qual o dimensionamento mínimo (profundidade, largura, distância, declividade, vazão, turbulência e sinuosidade) necessário, projetável, para garantir a eficiência e a eficácia da subida das espécies-alvo pelo STP proposto?

O mecanismo proposto para os aproveitamentos hidrelétricos do rio Madeira, o canal semi-natural, deverá ser projetado de forma a permitir a subida das espécies que atualmente passam pelas cachoeiras e restringir o acesso às espécies que habitam somente a região de jusante. Para que isso seja possível, e conforme explicitado no TOMO E, volume 2/3 do EIA, esse canal semi-natural deverá apresentar condições hidráulicas semelhantes às do rio, e dificuldades semelhantes às existentes nas cachoeiras de Teotônio (para o STP do AHE Santo Antônio) e Jirau (para o STP do AHE Jirau), em determinados trechos, de forma a permitir o deslocamento seletivo de peixes para montante dos reservatórios.

Conforme previsto no Programa de Conservação da Ictiofauna apresentado no TOMO C do EIA, o projeto do STP proposto será objeto de detalhamento, em nível de projeto básico e executivo, nas fases seguintes dos empreendimentos, e deverá considerar todas as premissas relacionadas pelos especialistas contratados para a sua definição, incluídas no TOMO E, volume 2/3.

Pergunta “f” - durante a subida dos grandes bagres, existe alguma preferência por estes indivíduos no posicionamento da calha do rio? Quais as implicações deste aspecto no mecanismo proposto?

Conforme apontado no Tomo B, volume 5/8 do EIA e em suas complementações (TOMO E, volume 2/3), o projeto do STP deverá ser dimensionado posteriormente, na etapa de projeto básico, devendo a indicação da sua localização (margem esquerda ou direita) atender às preferências das espécies-alvo. Dessa forma, a preferência dos bagres quanto ao seu posicionamento de subida na calha do rio será considerada quando da localização e projeto básico do STP.

Pergunta “g” - quais os meses do ano em que a possível existência da barragem poderia prejudicar de forma mais significativa a subida dos grandes bagres? Existe alguma preferência por estes indivíduos de posicionamento da coluna d’água, e esse aspecto influenciaria em sua transposição?

Conforme apresentado na nota técnica da Dra. Nídia Fabré, “a migração da dourada pode ser entendida como pulsos ou sobem seguindo o modelo de anéis migratórios (Paulov, 1994), estes movimentos ocorrem principalmente no período de vazante.” “de tal forma que a subida permite explorar novas áreas de alimentação que logo serão abandonadas para ocupar uma nova área em um sistema de reposição.”

Desta forma, o período de águas baixas (junho a dezembro) será o mais crítico para a operação do sistema de transposição de modo a não impedir os deslocamentos dos grandes bagres rio acima.

Quanto à preferência dos grandes bagres na coluna d’água, sabe-se que esses peixes se locomovem pelo fundo do canal, e o projeto de engenharia do STP deverá levar essa característica em consideração no seu dimensionamento. 

Pergunta “h” - existe alguma possibilidade alternativa ao STP proposto para garantir a subida das espécies migradoras?

Considerando que as conclusões apontadas pelos pesquisadores em suas notas técnicas indicam que entre os mecanismos de transposição de peixes em operação no Brasil, o canal semi-natural é o mais adequado para o caso dos empreendimentos do Rio Madeira, não há porque supor que outro mecanismo ou outra solução seja mais eficiente.

ANEXO 8

TAXAS DE CIMENTO E AÇO
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DH=0.003414683Q²/D4

Vazão (m³/s)

Nível d' Água a Montante (m)

40.4164474215

42.8982299126

47.5096954169

51.477159468

55.157521962

58.9238757506

62.920081771

66.9171440491

71.1818614516

75.8373568935

80.9012267962

86.3861392121



Cálculo Viabilidade Adufa

				AHE Santo Antônio - Perdas na adução

				Geometria da Viabilidade

				Perda na Grade

		a		Formula de Kirschemer

				Largura da grade								b (m)		19.1

				Altura da grade								h (m)		29.70

				Ângulo de inclinação com a Horizontal								a (°)		81.50

				Espessura das barras Verticais								e1 (mm)		9.5

				Espaçamento entre centros das barras								(mm)		154.75

				Espaçamento entre barras Verticais								e2 (mm)		150

				Número de Barras Verticais										122

				Espessura barras horizontais								e3 (mm)		19

				Espaçamento barras horizontais								e4 (mm)		600

				Número de barras horizontais								n		49

				Coeficiente de aproximação								kg		2.42

				Altura livre								hl (m)		28.8

				Área frontal da grade								A (m²)		494.5

				k										0.0662

				Vazão (m³/s)

				10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

				Velocidade de aproximação na grade (m/s)

				0.020		0.202		1.011		2.022		3.033		4.044		5.055		6.066		7.077		8.088		9.099		10.110

				Perda grade limpa (m)

				0.00000		0.00014		0.00345		0.01381		0.03106		0.05522		0.08628		0.12425		0.16911		0.22088		0.27955		0.34513

		b		Perda por contração e Expansão

				Seção		Distância Parcial		Distância Acum.		Largura		Altura		Seção		Per.		Deq		S1/S2		Singularidade		k

						m		m		m		m		m²		m		m

				1		0		0.0		19.10		29.70		567.27		97.60		23.25		2.05		Contração		0.07

				2		1.56		17.0		15.10		18.30		276.33		66.80		16.55

				3

				4

				5

				6

				6

				7

				8

				9

				Valores de K obtidos dos gráficos 28 a e 28 b do Formulaire des Conduites Forcées Oléoducs et Conduits d'Aéreation - L. Levin

				Vazão m³/s

				10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

				Perda (m)

				0.000005		0.000467		0.011681		0.046724		0.105130		0.186897		0.292027		0.420519		0.572373		0.747589		0.946167		1.168108

		c		Perda por atrito

				Fórmula de Darcy-Weisbach										Trecho 1

				Comprimento do tramo										17.00

				Largura media						bm		m		7.55

				Altura media						hm		m		24.00

				Área média						Am		m²		181.2

				n de Manning						n				0.015

				Diâmetro Hidráulico						m		m		11.49

				Coeficiente de atrito por manning						f				0.01242

				Pela fórmula universal										0.01260

				k										0.0184

				e										0.0015

				visc cinem										1.42E-05

				Vazão (m³/s)

				10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

				Velocidade (m/s)

				0.03		0.28		1.38		2.76		4.14		5.52		6.90		8.28		9.66		11.04		12.42		13.80

				Número de Reynolds

				22321		223209		1116047		2232093		3348140		4464186		5580233		6696279		7812326		8928372		10044419		11160465

				Coeficiente de atrito (Fórmula de Colebrook)

				0.0255007431		0.0163581498		0.0137512483		0.0132353414		0.0130420366		0.0129403919		0.0128776385		0.0128350219		0.0128041837		0.0127808313		0.0127625329		0.0127478075

				0.0255007431		0.0163581498		0.0137512483		0.0132353414		0.0130420366		0.0129403919		0.0128776385		0.0128350219		0.0128041837		0.0127808313		0.0127625329		0.0127478075

				0.0000		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000

				Perda  do trecho 1 (m)

				0.0000007131		0.0000713083		0.0017827084		0.0071308337		0.0160443759		0.0285233349		0.0445677107		0.0641775035		0.087352713		0.1140933395		0.1443993828		0.1782708429

				Vazão (m³/s)

				10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

				Velocidade (m/s)

				Número de Reynolds

				Coeficiente de atrito

				Perda  do trecho 2 (m)

		d		Perdas nas Ranhuras

				Ranhura predes

				Fórmula universal - L. Levin p70

				Largura da Seção								b (m)		7.550

				Altura da seção								h (m)		20.00

				Largura da ranhura								l (m)		1

				Profundidade ranhura								p (m)		0.4

				ângulo fase jusante								(º)		90

				Comprimento da ranhura										40

				Área da seção								A (m²)		151

				relação l/p										2.5

				Parâmetro								σ		1.066225

				k1										0.002206

				k2										0.000000

				k										0.002206

				Vazão (m³/s)

				10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

				Perda (m)

				0.0000001233		0.0000123279		0.0003081972		0.0012327888		0.0027737748		0.0049311552		0.00770493		0.0110950992		0.0151016628		0.0197246208		0.0249639732		0.03081972

		e		Ranhura teto

				Fórmula universal - L. Levin p70

				Largura da Seção								b (m)		7.55

				Altura da seção								h (m)		20

				Largura da ranhura								l (m)		1.6

				Profundidade ranhura								p (m)		0.4

				ângulo fase jusante								(º)		90

				Comprimento da ranhura										7.55

				Área da seção								A (m²)		151

				relação l/p										4.0

				Parâmetro								σ		1.020000

				k1										0.000214

				k2										0.000000

				k										0.000214

				Vazão (m³/s)

				10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

				Perda (m)

				0.0000000119		0.0000011946		0.0000298661		0.0001194644		0.0002687949		0.0004778576		0.0007466525		0.0010751797		0.001463439		0.0019114305		0.0024191542		0.0029866102

		f		Perdas Totais a Montante da Turbina

				Soma dos ítems a, b, c, d, e

				Vazão (m³/s)

				10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

				0.000007		0.000690		0.017253		0.069013		0.155278		0.276050		0.431328		0.621113		0.845403		1.104200		1.397504		1.725313

				Ajustado

				6.90E-06		6.90E-04		1.73E-02		6.90E-02		1.55E-01		2.76E-01		4.31E-01		6.21E-01		8.45E-01		1.10E+00		1.40E+00		1.73E+00

				0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000

				k		0.0000000690

				soma		0.000

				D		7.94

				c		0.00027429

		g		Saída

				Formula Universal - L. Levin p100

				Largura Jusante								b2 (m)		15.3

				Altura Jusante								h2 (m)		16.6

				Diâmetro equivalente Jusante								D2 (m)		15.9

				Área Jusante								A2 (m²)		253.98

				k										1.00

				Vazão (m³/s)

				10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

				Velocidade m/s

				0.0394		0.3937		1.9687		3.9373		5.9060		7.8746		9.8433		11.8120		13.7806		15.7493		17.7179		19.6866

				Perda (m)

				0.0001		0.0079		0.1975		0.7901		1.7778		3.1605		4.9384		7.1112		9.6792		12.6422		16.0003		19.7534

		h		Perda total

				Soma de f e g

				Vazão (m³/s)

				10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

				Perda (m)

				0.0001		0.0086		0.2148		0.8591		1.9331		3.4366		5.3697		7.7323		10.5246		13.7464		17.3978		21.4787

				0.0001		0.0086		0.2148		0.8591		1.9331		3.4366		5.3697		7.7323		10.5246		13.7464		17.3978		21.4787

				0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000

				k		0.0000008591

				soma		0.000

				D		7.94

				c		0.003414683
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Valores de K obtidos dos gráficos 28 a e 28 b doFormulaire des Conduites forcées oléoducs et conduits d'aéreation - L. Levin
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DH=0,00027429Q²/D4

Vazão (m³/s)

Perda (m)

AHE Santo Antônio - Perdas de Carga desde a Grade até o Final do Pilar
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Perdas Internas Viabilidade
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Vazão (m³/s)

Perda (m)

AHE Santo Antônio - Perda de Carga desde a Grade até o Final do Pilar e na Saída.
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		AHE Santo Antônio

		Perdas de cárga Adufas

		Nro		12

		Vazão (m³/s)

		10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

		120		1200		6000		12000		18000		24000		30000		36000		42000		48000		54000		60000

		Seção		Distância Parcial		Distância Acum.		Largura		Altura		Seção		Per.		Deq		S1/S2		Singularidade		k

				m		m		m		m		m²		m		m

		1		0		0.0		15.10		18.30		276.33		66.80		16.55		1.13		Contração		0.08

		2		46.80		46.8		15.30		15.97		244.34		62.54		15.63

		3

		4

		Vazão (m³/s)

		0.04		0.41		2.05		4.09		6.14		8.19		10.23		12.28		14.32		16.37		18.42		20.46

		Perda por Contração

		0.00		0.00		0.02		0.07		0.15		0.27		0.43		0.61		0.84		1.09		1.38		1.71

		c		Perda por atrito

				Fórmula de Darcy-Weisbach										Trecho 1

				Comprimento do tramo										46.80

				Largura media						bm		m		15.20

				Altura media						hm		m		17.14

				Área média						Am		m²		260.452

				n de Manning						n				0.015

				Diâmetro Hidráulico						m		m		16.11

				Coeficiente de atrito por manning						f				0.01109

				Pela fórmula universal										0.01181

				k										0.0343

				e										0.0015

				visc cinem										1.42E-05

		Vazão (m³/s)

		10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

		Velocidade (m/s)

		0.04		0.38		1.92		3.84		5.76		7.68		9.60		11.52		13.44		15.36		17.28		19.20

		Número de Reynolds

		43558		435581		2177904		4355809		6533713		8711617		10889521		13067426		15245330		17423234		19601139		21779043

		Coeficiente de atrito (Fórmula de Colebrook)

		0.0218569006		0.0146032511		0.0126206961		0.0122500569		0.0121142102		0.012043533		0.0120001735		0.0119708514		0.0119496973		0.0119337144		0.0119212127		0.0119111664

		0.0218568033		0.0146032487		0.0126206961		0.0122500569		0.0121142102		0.012043533		0.0120001735		0.0119708514		0.0119496973		0.0119337144		0.0119212127		0.0119111664

		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000		0.0000

		Perda  do trecho 1 (m)

		0.000		0.000		0.006		0.026		0.058		0.103		0.161		0.232		0.316		0.412		0.522		0.644

		c		Perda por atrito

				Fórmula de Darcy-Weisbach										Trecho 1

				Comprimento do tramo										18.30

				Largura media						bm		m		15.30

				Altura media						hm		m		16.60

				Área média						Am		m²		253.98

				n de Manning						n				0.015

				Diâmetro Hidráulico						m		m		15.92

				Coeficiente de atrito por manning						f				0.01113

				Pela fórmula universal										0.01184

				k										0.0136

				e										0.0015

				visc cinem										1.42E-05

		Vazão (m³/s)

		10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

		Velocidade (m/s)

		0.04		0.39		1.97		3.94		5.91		7.87		9.84		11.81		13.78		15.75		17.72		19.69

		Número de Reynolds

		44152		441521		2207603		4415206		6622809		8830412		11038015		13245618		15453221		17660824		19868427		22076030

		Coeficiente de atrito (Fórmula de Colebrook)

		0.0217968901		0.0145895408		0.0126312392		0.0122671115		0.0121339012		0.0120646559		0.0120221964		0.0119934926		0.0119727894		0.0119571501		0.0119449188		0.0119350908

		0.0217968884		0.0145895408		0.0126312392		0.0122671115		0.0121339012		0.0120646559		0.0120221964		0.0119934926		0.0119727894		0.0119571501		0.0119449188		0.0119350908

		0.0000		0.0000		-0.0000		-0.0000		-0.0000		-0.0000		-0.0000		-0.0000		-0.0000		-0.0000		-0.0000		-0.0000

		Perda  do trecho 1 (m)

		0.000		0.000		0.003		0.011		0.024		0.043		0.067		0.097		0.132		0.172		0.218		0.269

		d		Perdas nas Ranhuras

				Ranhura predes

				Fórmula universal - L. Levin p70

				Largura da Seção								b (m)		15.300

				Altura da seção								h (m)		16.60

				Largura da ranhura								l (m)		2

				Profundidade ranhura								p (m)		0.4

				ângulo fase jusante								(º)		90

				Comprimento da ranhura										33.2

				Área da seção								A (m²)		253.98

				relação l/p										5.0

				Parâmetro								σ		1.065359

				k1										0.002151

				k2										0.000000

				k										0.002151

		Vazão (m³/s)

		10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

		Perda (m)

		0.0000000425		0.0000042492		0.0001062298		0.000424919		0.0009560678		0.0016996761		0.0026557439		0.0038242712		0.0052052581		0.0067987044		0.0086046102		0.0106229756

		e		Ranhura teto

				Fórmula universal - L. Levin p70

				Largura da Seção								b (m)		15.300

				Altura da seção								h (m)		16.60

				Largura da ranhura								l (m)		1.6

				Profundidade ranhura								p (m)		0.4

				ângulo fase jusante								(º)		90

				Comprimento da ranhura										7.55

				Área da seção								A (m²)		253.98

				relação l/p										4.0

				Parâmetro								σ		1.011891

				k1										0.000076

				k2										0.000000

				k										0.000076

		Vazão (m³/s)

		10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

		Perda (m)

		0.000000006		0.0000006035		0.0000150864		0.0000603454		0.0001357772		0.0002413817		0.0003771589		0.0005431088		0.0007392314		0.0009655267		0.0012219947		0.0015086354

		Perdas a Montante

		Vazão (m³/s)

		10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

		Perda (m)

		0.0000069013		0.0006901253		0.0172531326		0.0690125304		0.1552781933		0.2760501215		0.4313283148		0.6211127733		0.845403497		1.1042004859		1.3975037399		1.7253132592

		Perdas na Saida

		Vazão (m³/s)

		10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

		Perda (m)

		0.0000790136		0.007901362		0.1975340499		0.7901361997		1.7778064493		3.1605447988		4.9383512481		7.1112257973		9.6791684464		12.6421791952		16.000258044		19.7534049926

		Perdas Totais

		Vazão (m³/s)

		10		100		500		1000		1500		2000		2500		3000		3500		4000		4500		5000

		Perda (m)

		0.000		0.010		0.241		0.964		2.170		3.858		6.028		8.680		11.815		15.431		19.530		24.111

		0.0001		0.0096		0.2411		0.9645		2.1700		3.8578		6.0278		8.6801		11.8146		15.4313		19.5302		24.1114

		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000		0.000

		k		0.0000009645

		soma		0.000

		D		7.94

		c		0.003833224

		Curva Chave de Jusante

		Vazão (m³/s)

		120		1200		6000		12000		18000		24000		30000		36000		42000		48000		54000		60000

		Nível d' Água de Jusante

		40.42		42.89		47.27		50.51		52.99		55.07		56.89		58.24		59.37		60.41		61.37		62.27

		Nível d' Água de Montante

		40.42		42.90		47.51		51.48		55.16		58.92		62.92		66.92		71.18		75.84		80.90		86.39

																										70		0

																										70		60000

																												Vazão (m³/s)		Nível d' Água de Jusante		Nível d' Água de Montante

																												120		40.42		40.42

																												1,200		42.89		42.90

																												6,000		47.27		47.51

																												12,000		50.51		51.48

																												18,000		52.99		55.16

																												24,000		55.07		58.92

																												30,000		56.89		62.92

																												36,000		58.24		66.92

																												42,000		59.37		71.18

																												48,000		60.41		75.84

																												54,000		61.37		80.90

																												60,000		62.27		86.39



Valores de K obtidos dos gráficos 28 a e 28 b do Formulaire des Conduites forcées oléoducs et conduits d'aéreation - L. Levin



		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0



DH=0.003414683Q²/D4

Vazão (m³/s)

Perda (m)

AHE Santo Antônnio - Perda de Carga desde a Grade até o Final do Pilar e na Saída.
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DH=0.003414683Q²/D4

Vazão (m³/s)

Nível d' Água a Montante (m)
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